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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
•

tONSE4.140 FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISMAÇAD
RESOLUÇA0 W 269-:72

A Junta Interventora no Conselho Federal de Técnicos -de Administração, mo uso /das atribuições que lhe confere a	 W 4.769, de .9 ,de Betem.:
libe de /965, regulamentada velo Decreto m° 81.934, de 22 de dezembro de 1978, e tendo em vista ao que consta do Processo 12 1346-72, resolva:

Aprovar o Orçamento do Conselho Regional cie Técnicos de 'Administração - 11 Região, para o exereicio de 1972.
Brasília, 23 de novembro de 1972. - MurUo Moreira da Aba. Presidente
Part. MTPB.11.292.-72
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) Relação tiç 242, de 1972

OORTARIL$ DZ 29 DE MOVEMCBRO.	 DE 1972
O Presidente do Instituto de1z,rev1-

to
cie e Assistência dos Servidores do

tilda, usando da .4r/h:tição que lhe
fete -0 ast4201-7, do ateei:etc-lei zr.

.M5„ de 12 de dezembro de 1940, te-
ve:

R° 237 - Prorrogar, por um ano, o
da Portaria t'° 1.4 de I de ja.-1

o de 1942, publicada no BI mOrne-
4-72, que autortizou o afastamento,_

,a dtm -de ter exercido ma Becriitarlai
Cicuta do Ministério do Trabalho ei
Rrevidência SocIAL .sera prejpiao dos:
vez:Ornei/tos -e demais venta/aos ,ine.
rentes ao cargo, do sarvAtior liValter
Xavier da Co&te, -Técnico sla CaNtaU-
lidade, envel 13-A, matricula número
1.,514.-2O3, do quadro de Pessoal -do
4PASE.

W 139 - Aposatatar, &Cced0 =MI
o disposto no inciso I, do artigo 194 e
Talinea "D", inciso 1, do art/go 102.
ambos dia : Constitaásão .cia Re,pülütee ,
federativa do 'Brast, eore ms provem.:
tos ittxados 110 valo: norrespondente
agti salério-roixibrio, .losé Imino de
Oliveira, -matrícula m° 2.121..432,
Illanoel Afrein.0 Carneiro d.e Novaes,
Presideate,

~nau mos ,f.rin/IDOit03
IDO 'ESTAZ0

ORDENS DE >SERVIÇO DE 27 DE I
NOWA/HW DE 1973

O Diretor do Hospital dos Eíarvido-
res do Estado, usando das atribuiçêes
que lhe confere a Instrução n° 49, de
17 de setembro 'de 1871 (15I-179-71),
resolve:

NO 279 - Deggnar ,João aonçalues
Barbosa Alba. Médioo
xaelrieula te 1.912466„ Inata ;substituir
• Chefe da Queixe - PUC, na tkal-
,stio .gratificada, símbolo .3.1v, da Se-
ção Merlico-Boulal .8P5& .do semi.
f,o "uai/ - ES.P. rio Hospital doe
-Servidores do Estado, ero sem impe.
Alimentos -mutuais.

-
"t° 280 - • Designar José Hygino

Ferreira, Médico - 11C..201.22.23„ /na-
ta/cola W 1.391.353, para substituir o
Chefe de .CItnica de Ortopedia 4
Tratunatolos/a SOIC.T, no cargo
em comissão. almbolo -5-C, da Divisão
Médica - -,EBM, ria Parte .Paraohnen-
te do Quadro do Hospital dos Berrá-
dores do Estada. em seus Impediu/eu-
tos eventuais.

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
ORDEM Dl: SEBVICO 1W-21 DE

O DE .NOVEMBRO DE 1972
O Diietor de 'Finanças, rio uso de

suas atribuístes, resolve:
1408.1ffinar anclogal 111~4 Conta-

dor ILIonol 21k, maiktrjnifisi ire 1.201.224.
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1) O expediente das r arttçOes
'públicas, dedinado à uUaáçâo,

eitelbes al its 17 Mirei e. tS, ktin i-
jérit frs̀oebiiiX ne Seção

e	
ó .yi.

tento do pilIgiop pela Sedo de c-
itação serd de 12 de 18 heras.
' 2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, 'deverão
oeer deitikagrafaelés diretamente, Ou
flaPçç.° Vs, em papel aeetinado ou
lopergaminliatto, medindo 22r3t eirt-
.timetr,oe, »em emendas eu rasura.
,Çttee dilicgtem • a sua comprgens4,
Øm eapecial quando contiverem ta-

' belas.
' Serão açOitidas Sépias em tinta
preta e et-deteve!, a critério do
la.f.k.	 .

3) Os originais encominhlides á
publicação não serão restituidcis *8.

partes.
4) As reclamações pertinenpes. 5

meteria retrilawida„nos casos de
,érro ou omissão, serão encarninhadae,

• ;per escrito, 4 Seção de Redação, até
"a quinto dia útil subseqüente à
publreação.

5) Ai assinaturas serão tornadas
i no SIM. O transporte per via
aérea serd contratado separadamente
'com, a Eiolegiela da Empréia Bre-
leiteira de Carreies e Telegrafes em
n.Brasi/ia. Esta poderd se encarregar
também, de encaminhar ,o pedido de
'assinatura ao D.I.N. Neste caso •
assinante elirigird ao D.I.N. -o pe-
sido de assinatura e o pagamento de
Lv.ateor correspondente, na forma de
Item seguinte.
é) A remessa de valõree para

'assinatura, que serd acompanhada
de eselarecimentos quanto à sua
aplicação, berd feita sèmente Pet

cheque ou vale postal, em favor tit
Tesoureiro do Departamento de Ine,-
prensa Nacional. ('uente ao contra-
to de porte aéreo, em Muer da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Corretos e Telegrafes em
Brasilia.

7) No caso de porte aéreo para
("caiu/ode nes servida per deu moio
de transporte, a De.legebia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Braellia se obri9a
çpniPletar o encaminhanientO ao
ttna-tdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira da Correio, e Telé-
grafos em Eras-fita morria-se o dl-
tinto de reajustar oe seus erer).3, no
MN de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

O) Os presos da asidnaturo po-
derão ser semearei ou anual e se
iniciarão semPre no primeiro dia útil
do mes subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou orneai. O premo das assi-
naturas para o Estertor e temente
anual e não haverá transpores por
via aérea.

10) A renovaçdo decora ser solich
tadi com antecedendo ás 33 dias do
vencimento do assinatura e do porte
etéreo. Veneides, serão AUMP,M301 in-
dependentemente do acho-prévio. .

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições do3 drgdos oficiais, os
Isainantes deverão sotieftd-ten ao ato
da assinatura.

13) Os pedidos da assinaturae de
servidores devem ser eneaminhodos
com comprovante de sua situação
funcional.

EXPEED4ENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

•wfirren-eciNAL
ALBERTO DE SRITTO PEREIRA

•MIEF• •e •ttrevma	 puttuttAsséia	 cmura em, seção aa naaagIa
J, ISE ALMEIDA CARNEIRO
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ponto n° 6.570, para substituir em seus
Impedimentos eventuais, - Clarice
Belmonte de Oliveira, Contador Nível
22, matrícula n° 1.900.651, Ponto nú-
mero 1.615, Chefe da Seção de Conta-
bilidade Geral (FCG), da Divisão de
Contabilidade (DEC), deste Departa-
mento.

• SUPERIN TENDENCIA LOCAL
DO RIO GRANDE DO SIM

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
No SRS-28, DE 12 DE
SETEMBRO DE 1972

O Superintendente Local do IPASE
no Estado do Rio Grande do Sul,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Instrução n° 28-68, de 19 de
abril de 1968, publicada no BI ntime-
,ro 76-68 e tendo em vista o dispogto
na Instrução n° 49-71, de 17 de agos-
to de 1971, publicada no BI número
179-71, resolve:

Designar Maria da Conceição 'Va-
lente de Mattos, Escriturário, nível
8-A, matrícula n° 1.072.428, ponto n°
10.929, Encarregada de Pagamento,
para substituir em seus impedimentos
eventuais, o titular da Função Grati-
ficada, símbolo 5-F, de Chefe da Se-
ção de Serviços Gerais, do Serviço do
Pessoal da Superintendência Local no
Estado do Rio Grande do Sul, do
Quadro de Pessoal do IPASE.

_ Relação n9 244, de 1972
PORTARIA DE 1 'DE DEZEMBRO

DE 1972
O Presidente do Instituto de 1W-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 ele dezembro cie
1940, resolve:

No 2.316 - Retificar a Portaria
110 2.209, de 10 de novembro de 1972,
publicada no BI no 224-72, que desig-
nou Maria da Penha Botelho ae
ruda, Escriturário, nível 10-B, ma-
tricula n° 1.397.625, para exerver a
Função Gratificada, símbolo 11-F, de
Agente de Treinamento, do Serviço do

Pessoal, da Superintendência 1:0- cal
no Estado do Pará (SPA), do Qua-
dro de Pessoal do IPASE, na parte
relativa à função que deve ser con-
siderada Encarregado de Pagamento
e não como constou.
PORTARIAS DE 4 DE DEZEMBRO

DE 1972
N° 2.320 - Rescindir, a Pedido, de

acordo com o artigo 9 0, da Instrução
n° 51, de 15 de setembro de 1969, o
Contrato de Trabalho de Ady Ramos,
Enfermeira, da Tabela Analítica
Provisória de Pessoal Temporário e
Especialista Temporário do Hospital
dos Servidores da União (HSU).

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 21 de novembro de 1972.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
de 1940,

Tendo em vista a autorização do
Senhor Presidente da República, exa-
rada no PR n° 8.590-72, de acordo
com e'Exposição de Motivos n° 926,
de 11 de outubro " de 1972, no t)epar-
tamento Adminstrativo do Pessoal Ci-
vil - DASP, publicada no Diário
Oficial de 0 de novemoro 'de 1972,
resolve:

810 2.322 - Nomear, em carátei
efetivo, em virtude de habilitação em
concurso, de acordo- com o inciso II,
do artigo 12, da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952, Paulo de Albu-
qvierque Madeira e José Stalin de
Mello Castro Barbosa, para exerce-
rem cargos de classe "A", nivel 12,
da Série de Classes de Oficial de
Administração - AF-201, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal
do Hospital dos Servidores d3 Esta-
do, em vagas mentidas pelo Decreto
n• 69.696, de 3 de dezembro de 1971,
publicado no Diário Oficial de 17 de
dezembro de 1971.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do 1)w:etc-

lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 2.324 -- Dispensar Edna Gala
Levy, Enfermeiro TC-1.201-20.A,
ponto n° 2.730, matrícula número
2.005.113, da função gratificada,
símbolo 4.F, de Enfermeiro Adjunto,
do Serviço de Enfermagem - SMEn,
da Divisão Médica - HSM, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
do Hospital dos Servidores do Esta-
do.

No 2.327 - Designar Neuza Alves
Dutra, Enfermeiro - TC-1.201.21 B,
ponto n° 2.342, matrícula número
1.391:343, para exercer a função
gratificada, símbolo 4.F, de Enfer-
meiro Adjunto, do Serviço de Enfer-
magem - SMEn, da Divisão Médica
- HSM, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Hospital dos
Servidores do Estado.

N.° 2.344 - Promover, de acordo
com o artigo 29, da Lei número 3.780,
de 12 de julho de '1960, na Série d
Classes de Oficial de Administração,
Código AF-201, do Quadro de Pessoal
do IPASE - Parte Permanente:
NOME - DECORRÊNCIA DA VAGA
I - Do Nivel 14-B para o Nível 16-C

1 - A partir de 30 de junho de 1972
a) Por Merecimento

Helio dos Santos - Apostila João
Tavares Lavoura

Alcides Rafael dos Santos - Apos-
tila Neuza Torrerão de Andrade

Epaminondas Pires Martins - Agre_
gado Carmem Sylvia Carneiro Lopes

Marina Siqueira de Oliveira - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Maria Lilia Penteado de Arruda
Rozo - Vaga decorrente do Decreto
70.291, de 1972	 •

Divete Licia Pinto Freire - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Antônio Pádua Barroso - Vaga de-
corrente do Decreto 70.291, de 1972

Adelia Rachid - Vaga decorrente
do Decreto 70.291, de 1972..

Ivonete Meyer Araujo - Vaga de-
corrente do Decreto 70,291, de 1972

Geraldo Magela de Macedo - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1973

Vicente Paulo de Araujo - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Carlos Bulhões de Araujo - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Jerusa de Nazaré Trinta Moraes -
Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Antônio de Pádua de Costa Melo -
Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Marcos Pereira da Silva - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Lygia Soares Monteiro - Vaga de-
corrente do Decreto 70.291, de 1972

Luiza Gazzaneo Brandão - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Clementino Barancoski - Vaga de-
corrente do Decreto 70.291, de 1972
NOME - DECORRÊNCIA DA VAGA

Glaura Risoleta Rodrigues Barbosa
- Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Lourdes Brandão Teixeira - "Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

- b) Por Antiguidade
oswaldo Pinho de Oliveira - ANL:

Antnio Joaquim Gouairt.
Djalma de Oliveira Corrêa - Vaga

decorrente do Decreto 70.291, de 1972
Marina de Souza Martins - Vaga

decorrente do Decreto 70.291, de 2972
Jayme de Oliveira Neves - Vaga

decorrente do Decreto 70.291, de 1972
Arlete Moreira Machado - Vaga

decorrente do Decreto 70.2'91, de 1972
Maria Elisa dos Anjos Fernandes -

Vaga decorrente do Decreto 70.291, de
1972

Sonha Gaivão de Campos - Vaga
decorrente do Deereto 70.291, de 1972

Lucy Caminha de Almeida - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Giglia- Kannebley Fagnani - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Teimo Marengo - Vaga decortente
do Decreto 70.291, de 1972



Terça-feira 12 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte II) Dezembro de 1972 4375
~,1

1 ii - Do Nível 12-A para o Nive/ 14-B

I - A partir de 30 de Pinho de 1972

a) Por Merecimento
Angelita Orsini Vitória - Exonera-

do Onildo Veloso
Brites D'Avila Gaivão - Promovido

Helio dos Santos
Aglaia Vale Pereira - Promovido

Oswaldo Pinho de Oliveira
Maria Coeli Gouveia Correia Lima

- Promovido Djalma de Oliveira Cor..
rêa

Elza Braulia Moreira de Oliveira -
Promovida Marina Siqueira de Olivei-
ra

José Maria Mota - Promovido Ma-
' riria de Souza Martins

Francisca Barbosa Pinto - Promo-
vida Divete Lida Pinto Freire

Rusio Bezerra - Promovido Jayme
de Oliveira Neves

Édnaldo Queiroga de Assis -
Adelia Rachid

Francisco Augusto Vasconcelos Go-
mes - Promovido Geraldo Magela de
Macedo

Adalberto Pereira da Cunha - Pro-
movida Arlete Moreira Machado

Silvia Augusta Ozorio - Promovido
Carlos Bulhões de Araujo

Isolina de Almeida Silva - Promo-
vida Elisa dos Anjos Fernandes

Vilda Lara do Amaral - Promovida
Sonha Gaivão Campos

Heloisa Maria Nogueira de Faria -
Promovida Antônla de Pádua de Costa
Melo

Dulce Ferreira de Freitas - Pro-
movida Lucy Caminha de Almeida

Maria da Conceição Mello Machado
- Promovida Gligia Kannebley Fag-
nani

Leda Avila de Oliveira - Promovida
Luiza Gazzaneo Brandão

Maria do Rosário Freitas Mattioda
- Promovido Clementino Barancoski

Elza da Costa Drumond - Promo-
vido Teimo Marengo •

Fernando Braz Chaves - Promo-
vida Lourdes Brandão Teixeira
NOME - DECORRENCIA DA VAGA

Rui Martins Pinheiro - Vaga de-
corrente do Decreto 70.291, de 1972

Neyde Oliveira Podestá - Vaga de-
corrente do Decreto 70.291, de 1972

Maria Lucia Varela - Vaga decor-
rente do Decreto 70.291, de 1972

Waimir Amora Leite - Vaga decor-
rente do Decrto 70.291, d 1972

. Newton Mota - Vaga decorrente do
Decreto '70.291, de 1972	 '4

Augusta Batista Campos - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Neuza Monteiro Gaivão -- Vaga de-
corrente do Decreto 70.291, de 1972

Lygia Pereira Pinto Primo - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Maria de Ribamar da Silva Costa -
Vaga decorrente do Decreto 70.291
de 1972

Neuza Pinto Vieira - Vaga decor-
rente do Decreto 70.291, d 1972

Dalva Gomes Primos - Vaga de-
corrente do Decreto 70.291, de 1972

Maria Lila Rodrigues Lima - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Norma Penna Espirito Santo -
'Vaga decorrente do Decreto . '10.291,
de 1972

Célio Alan Cunha de Menezes -
Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Stela Rodrigues Fernandes - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Maria da Conceição Vasconcelos
Messias - Vaga decorrente do De-
creto 70.291, de 1972

Rosa dos Santos Lima de Silveira
- Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Maria do Carmo Marques de Lima
- Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Antônio Freixiela Ramos Filho -
Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Fernando Vieira C,ordovil - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Alceste Cavalcante Dantas - Vaga
decorrente do Decreto 70.291, de 1972

Godovia, Magalhães Real Filho -
Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

b) Por Antiguidade
Suzette Leal Wucherer - Promoe

vido Epaminondas Pires Martins
Maria do Carmo de Lira Machado

- Promovida Maria Ulla Penteado
Arruda Rezo

• Zelia Esteves Pinto Alves - Promo-
vido Antônio inclua Barroso

Evelasia Cavalcanti Thivolle - Pro-
movida Ivonete Meyer Araujo

Maria Frejat - Promovido Vicente
Paulo de Araujo

Marie Augusta Paçanha, - Promo-
vida Jerusa de Nazaré Trinta Moraes

José Maria Carvalho Reis - Pro-
movido Marcos Pereira da Silva

Jaira ramos Carvalho - Promovida
Lygia Soares Monteiro

José Maria Cerqueira - Promovida
Glaura Risoleta Rodrigues Barbosa

Jobel Rodrigues de Matos - Pro-
movido Alcides Raafel dos Santos

José Viana Filho - Vaga decorren-
te do Decreto 70.291, de 1972

José Viana Filho - Vaga decorren-
te do Decreto 70.291, de 1972

José de Oliveira - Vaga decorrente
do Decreto 70.291, de 1972

Lygia Fernanda Cunha Amorim -
Vaga decorrente do Decreto 70.291, de
1972

Maria Augusta Bezerra de Lima -
Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

Maria Eunice de Vasconcelos - Va-
ga dceorrente do Decreto 70.291, de
1972	 •

João de Souza Lima - Vaga decor-
rente do Decreto 70.291, de 1972

Terezinha de Jesus Saraiva Noguei-
ra - Vaga decorrente do Decreto
70.291, de 1972

Dulce Gaivão Bellez - Vaga decor-
rente do Decreto 70.291, de 1972

Dea Maria de Araujo Bandeira -
Vaga decorrente do Decreto 70.291, de
1972

Maria Helena Oliveira - Rocco -
Vaga decorrente do Decreto 70.291,
de 1972

S*ami de Albuquerque Monteiro -
Vaga decorrente do Decreto 10.291,
de 1972

Gilka Marroquim de Barros Car-
valho - Vaga decorrente do Decreto
70.291, de 1972 -

N9 2.346 - Exonerar a pedido, nos
termos do inciso I, do artigo 75, da
Lei n° 1.711, de 28-10-52, Iteçula
Christa Kamann, do cargo de Escre.
vente Datilógrafo, nivel 7, matricula
n9 2.130.527, ponto n9 2.924, do Qua-
dro do Hospital dos Servidores do Es-
tado (IISE).

- Os efeitos da presente Portaria
retroagem ao dia 24 de abril de 1972.

N9 2.347 - Exonerar, a pedido, nos
termos do inciso I, do artigo 75, da
Lei n9 1.711 de 28-10-52; Mário Al-
ves de Souza, do cargo de Servente,
nível 5, matricula n9 1.513.403, pon-
to n9 1.918, do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado (IISE).

- Os efeitos da presente Portaria
retroagem ao dia 19 de abril de 1972.

N9 2.348 - Promover, de acordo
com o artigo • 29, da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1960, na Série de Cias-
ses de Porteiro, Código GL-302, do
Nível 9-A para o Nível 11-5, do Qua.
dro de Pessoal do IPASE - Parte
Permanente:

Nome - Decorrência da Vaga
A partir de 30 de junho de 1972

a) Por Merecimento
José Firmo dos Santos, vaga decor-

rente do Decreto 70.291-72.
Aloisio Manoel dos Santos, vaga de-

corrente do Decreto 70.291-72.
José Félix dos Santos, vaga decor-

rente do Decreto 70.291-72..

-José Marinho Braga, vaga decorren-
te do Decreto 70.291-72.
• Severino Barbosa de Lima, vaga de-
corrente do Decreto 70.291-72.

b) Por Antiguidade
José Mateus de Oliveira, vaga de-

corrente do Decreto 70.291-72
José Mala Gomes, vaga decorrente

do Decreto 70.291-72.,
Manoel Afrânio Carneiro de Novaes,

Presidente.
DEPARTAMENTO DEASSISTENCIA
ORDEM DE SERVIÇO N.° DA-77,
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1972

• O Diretor do Departamento de
Assistência, tendo em vista o con-
vênio firmado entre o IPASE e a
CEIVIE; considerando o disposto no
Decreto n.° 71.205, de 4-10-72; consi-
derando a necessidade de regulamen-
tar o fornecimento de medicamentos,
sem onus, aos segurados do IPASE
e a seus beneficiários, domiciliados em
Brasiila, e no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria n.° PA-Br-173,
de 25-8-72, do Presidente do IPASE,
resolve:

Autorizar a redistribuição, pelo De-
pósito de Medicamentos IPASE/CEME,
às Seções de Assistência Social dos
Ministérios, sediados em Brasília, de
produtos farmacêuticos da linha pa-
dronizada da CEME, para forneci-
mento gratuito aos servidores das re-
partições respectivas e a seus benefi-
ciários, quando o vencimento daqueles
não exceda a importância equivalen-
te ao do nível 4 ou a do maior salário-
mínimo vigente no país.

A concessão de medicamentos, a ser
feita sempre mediante prescrição de
médico do Ministério, será de respon-
sabilidade exclusiva da Seção de As-
sistência Social, a qual providencia-
rá a devida anotação, em fichas pró-
prias de controle, da gratuidade esta-
belecida no art. 1.0 desta Ordem de
Serviço.

A critério das chefias das Seções de
Assistência Social, e mediante prévia
análise sócio-econômico dos grupos
familiares, poderão Ser fornecidos me-
dicamentos padronizados pela CEME
aos segurados do IPASE que perce-
bam renda superior à prevista no
árt. 1.0 desta Ordem de Serviço.

Independentemente de qualquer ni-
vel salarial serão fornecidos gratuita-
mente os produtos de toda a linha de
.medicamentos imuno-terápicos (me-
dieina preventiva).

Trimestralmente, ou sempre que fo-
rem feitas novas requisições ao Depó-
sito de Medicamentos IPASE/CEME,
as Seções de Assistência Social com-
provarão, em mapas apropriados, a
salda dos . produtos que lhes tenham
sido anteriormente fornecidos.

Esta Ordem de Serviço entrará em
vigor na data de sua publicação no
Dícirio Oficial da União.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N.° 2.771 • DE 24 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do Re-
gimento do DNER. aprovado pelo De-
creto n.° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

Designar Otávio Koury Brantes,
matrícula 1.856, contratado, p a r_a
exercer o cargo de confiança de Chefe
da Seção de Medição, do Serviço de
Programação e controle, da Divisão

de Pontes e Edificaçoes, da Diretoria
de Obras, com a gratificação mensal
no valor de Cr$ 639,00 (seiscentos e
trinta e nove cruzeiros), de conformi-
dade com o Decreto ri.° 64.778, de 3
de julho de 1969 e a Tabela de Grati-
ficações, aprovada pela Expasiçáo de
Motivos DAPC, n.° 413, de 7.5.71. Pu-
blicada no Didrio Oficial de 19 de
maio de 1971. - Thomas J. L. Lan.
dau	 Substituto.

PORTARIA N.° 2.789, DE 29 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Depaetamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, Item (s) XIX do Itee

Relação n9 245, de 1972

PORTARIAS DE 5 DE DEZEMBRO
DE 1972

O Presidente do Instituto' de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 244 - Rescindir,, a pedido, de
acordo' com o artigo 9°, da Instrução
n° 51, de 15 de setembro de 1969, o
contrato de trabalho de Ibsen Guten-
berg de Oliveira, Auxiliar de Datiló-
grafo, matrícula n° 2.244.303, da Ta-
bela de Pessoal Temporário e Espe-
cialista Temporário do IPASE, lota-
do na Superintendência Local no Es-
tado de São Paulo (SSP).

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 5 de setembro de 1966.

N° 245 - Rescindir, a pedido, de
acordo com o artigo 9°, da Instrução
n° 51, de 15 de setembro de 1969. o
contrato de trabalho de Marilita An-
dré, Auxiliar de Datilógrafo, matri-
cula n° 2.244.355, da Tabela de Pes-
soal Temporário e Especialista Tem-
porário do IPASE, lotada da Superin-
tendência Local no Estado de São
Paulo (SSP).

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 23 de outubro de 1967.

N° 246 - Rescindir, a pedido, de
acordo com o artigo 9°, da Instrução
n° 51, de 15 de setemlero de 1969, o
contrato de trabalho de Raimundo
Alves de Carvalho, Entregador de Ex-
pediente, matricula n° 2.244.379,, da
Tabela de Pessoal Temporário e Es-
pecialista Temporário do IPASE, lo-
tado na Superintendência Local no
Estado de São Paulo (SSP).

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 21 de dezembro de 1966.

N9 247 - Dispensar Maria Reinisil
Camargo Aguilar, Escrevente -Datiló-
grafo, nível 7, matricula n o 2.117.119,
na Função Gratificada, símbolo 17-F,
de Encarregado da Turma de Contro-
le (SQC), da Seção de Arrecadação
(SPQ), da Superintendência Local no
Estado de São Paulo (SSP), do Qua-
dro de Pessoal do IPASE.

N9 248 - Designar Maria Reinisil
Camargo Agullar, Escrevente-Datiló-
grafo, nivel 7, matricula n° 2.117.119,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 5-F, de Chefe da Seção de
Arrecadação (SPQ), da Superinten-
dência Local no Estado de São Paulo
(SSP), do Quadro de Pessoal do ...
IPASE.

N° 5)0 - Exonerar, a pedido, do
acordo com o inciso I, do artigo 75,
da Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, Guilherme . Ferreira Martins,
matricula n° 1.358.131, do cargo de
Escrevente-Datilógrafo, nível 7, do
Quadro de Pessoal do IPASE.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 3 de novembro de 19'12. -
Manoel Afrânio Carneiro de Novaes,
Presidente.

• MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES
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gimento do DNER. aprovado pele Do•
ereto o.° 68.423, de 25 de março de
1971, e tendo em vista o constante do
Processo a.° 41.776-72, resolve:

Autorizar o 13.° Distrito Rodoviário
Federai a preencher as vagas previs-
tas na Portaria n.° 1.529 de 16.6_72
(Diario Oficiot da União de 21 de ju-
nho de 1972 - Seção 1 - Parte II),
mediante a contratação, sob o 2eghte
da Consolidação das Leis do Trabalho,
dos candidatos abaixo relacionados,
aprovados no Concurso n.* 2-70 e de-
mais exames, para o mgresso como Pa•
trulheiro Auxiliar.

Ordem - Nomes

60. Sevarem Alves da Silva
61. Aécio FlÁvio Fernandes
62. Antônio Camilo de Lima Pilhe
63. Severino Barbosa da C,oata
64. Adauto Aurélio Cavalcanti de Mi-

randa
65. Francisco de Assis Freire
66. Valdomire da Silva Oliveira
67. Tiag Cordeiro de Melo
68. Márcio Mozart Pessoa de Men-

donça
69. Manoel Ramilho da Silva."
•Eliseu Resende - 'Pelo .Diretur-

Geral.

pertencente ao Quadro do Pessoal des-
ta Autarquia, para exercer a função
gratificada, Símbolo 1-F, de A.sststente
do Chefe da 1. Subprocuradoria, da
Procuradoria Geral. 	 •

N.° 2.793 - Designar o Procurador
Werner Brandes, matricula número
22.321, para substituir o Chefe aa
Subprocuradoria, da Procuradoria Ge-
ral, em seus impedimentos eventuals,i
- Geraldo José cie Oliveira.

- PORTARIA N9 2.692, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal, usando da competência delegada.
pelo Sr. Diretor-Geral, através da. Portaria n9 668, de 23 de abril de 1913...

publicada no Diario Oficial da União, de 5 de maio de 1971, resolve:
• Apteentar os servidores do Quadro de Pessoal desta Autarqiirir;
Constante: da relação anexa a presente portaria. - Geraldo José do

.0liveira.

Errac,X0 NOMINAL Wtnimmonrs DO QUADRO DM PESSOWDO DNER: Q01 3C0M4
ItAmia a ?UMA 59.02692 DE 03 DE movam° D8 2972.

1. Anibal Figueiredo Silva
2. FrancisCo Iran Farias de Souan
3. Paulo Luiz Alves Medeiros
4. Antonio Carlos de Almeida
5. André Luiz Gemes de Azevedo
6. MiCeno Rodrigues do Rêgo
7. Denilton Alcântara de Madeirasa 8. Morise Cordeiro Vitorino
9. Geovani Nogueira de Souza

10. Martinho Teixeira de Araujo
11. Tarcicio Lauro Castor de Albu-

querque
12. Antonio Correia Mamada Silve.
13. Eduardo Guerra Barrêto
14. Manoel Pio Chaves
15. Afonso Paulo Albuquerque do O
16. João de Souza Pilho
17. Eimano Synésio Ferreira' da Silva

Filho
18. Erason Fernandes
19. Herbert Schafer
20. Genaro da Silva Tavare
21. José Arlindo Alves
22. Wilson Corrêa 'Mamada da Silva
23. Antônio Gondim Vasoonwlos
24. Luiz Carlos Fernandes Souza
25. José Maria Campos
26. Godaz t . Gonçalves Ramos
27. Ericri Thoma	 •
28. Getúlio Cavalcanti de Araújo
29. Milton Ferreira de Morais
30. Gabriel Sérgio Rodrigues
31. Leonardo Stéfanis de MedeiroS

Lins
32. Ednaldo 'Teixeira de Arai**
33. Giusepe Francisco Molla
3 . Edmilton Benigno de Almeida
35. Francisco Canindé Gomes de Fa

rias
36. Dienaldo.de Souza, Chaves
37. Arnaldo de Oliveira Rodrigues
38. Ademar Maciel Oliveira
39. José de Souza Barreto
40. Themistocies de Albuquerque Cisa.

ves
41. Antonio de Souza Dinis--
42. Dinova.n Pereira Coutinho
43. Irapoan de Lima Araujo
44. Genival Barbosa Lucena
45. Clóvis Monteiro da Franca
46. Narciso Bezerra de Moura Filhe •
47. walter Gama de Lima
48. José Laerte Lira
49. Josélio de Oliveira Belmorá
50. Adalberto Jacinto de Araújo
51. João Nunes de Castro Neto
52. Fernando Antonio Paihano Pintei
63. Fernando Roberto Moraes de Bri-

to
64, Jose Gilvan de Lima
55. Lúcio Antonio da Silva Amorim
66. Alberto Lucena Barbosa
57. Vatter Teotônio da Silva
68. Marcus Fernando de Albuquelqae
4 Lima	 -
69. Dam:ao Vieira da Silva

PORTARIA N.° 2.796, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1972 •

O Diretor-Geral do 'Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 31, itera (s) XIX do Re-
gimento do DNER. aprovado pelo De-
creto n.° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

Autorizar o 2.° Distrito Roacrelario
Federal a preencher as vagas previstas
na Portaria n.° 1.529 de 16.6.72 -
(Diário Ofici:al da União de .21.6.72
- SI-PII), mediante a contrataça,e,
sob o regime da Consolidação das Leia
do Trabalho, dos candidatos abaixe
relacionados, aprovados no Comum
n.o 2-70 e demais exames, para o in-
gresso como Patrulheiro

Antonio Nunes da Rocha
Oscar Alves da Costa
José Maria da Silva Lemos
Carlos Alberto Martins
Reinaldo Pantoja Bentas
Aluisio da Costa França e
Adolfo Brandão de Carvalho Filho
Eliseu Resende.

Diretoria de Pessoal
PORTARIAS DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1972
O Diretor da Diretoria de- Pessoal,

usando da competência delegada. peto
Senhor Diretor-Geral, através da Por-
taria n.° 668, de 23 de abril de 1971,
publicada no Diário Oficial da União
de 5 de maio de 1971, resolve:

N.° 2.755 - I - Remover er officio
o servipar PuLsério .Ribeiro Corrêa,
matricula n.° 1.016.344, feitor, nível 5,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
guia, do 7.° D.R.F. para a Adminis-
tração Central.

• II - Lotar o referido servidor na
Dr.A. - Divisão Coordenação Auxi-
liares.	 .

N.° 2.760 - Lotar o servidor Jose
Tavares de Lima' matricula n.° 24.787,
moço de convés, ao Quadro de Pessoal

(ex-Lloyd Brasileiro), movimentado
do M. T. conforme Portaria 315, de
21.9.72, no 18.° DRF. - Geraldo Jose
de Oliveira.-

PORTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1972

O Diretor da Diretoria .de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Senhor Diretor-Geral, através da Por-
taria a° 668, de 23 de "abril de 1971,
publicado no Didrio Oficial da União
de 5 de maio de 1971, resolve: -

N.° 2.790 - Dispensar o Procurador
Roberto Manhães Coutinho, matricula
n.0 2.031.121, pertencente ao Quadro
do Pessoal desta Autarquia, da função
gratificada, símbolo 1-F de Assisten-
te do Chefe da 1.4 SubprOcuradoria„ da
Procuradoria Geral.

-
N.° 2.791 - Designar o Procurador

W erma' 13raude6, matricula n.° 22.321
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PORTARIA N,7 2.693, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1972.

O Ditetor da Diretoria de Pessoal.	, usando da competência delegada
• pelo Br. Diretor-Geral, através da Portaria n9 8438, de 23 de abril de. 1971,

publicada no Diário Oficial da União, de •1 5 de maio de 1971, resolve:

Aposentar os servidoras do' Quadro de Pessoal desta Autarquia,
ponstantea . da relação anexa. a presente portaria.. — Geraldo José de
Oliveira.
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,ORTARIAS DE 30 DE NOVEMBRO
.	 DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da eompetência delegada pelo
Er. Diretor-Geral através da Porta-
ria n° 668, de 28 de abril de 1971, pu-
blicada no Diário Oficial da V11110,
de .5 de maio W1971, resOlves,

ntss

N° -2.798 Designar o. Engenheiro
Diroeu César Façanha, matricula nu-
mero 1.820, contratado, para substi-
tuir o Chefe do Serviço de Progra-
mação e Contrõle, da Divisão de Me-
lhoramenb e Restaurações, da Dize- ,
Cria ejbias..s

N° 2.799 — Dispensar o Engenhei-
ro Lauro Leite Costa Freire, Lutai-
cuia W 1,796, contratado, da função
gratificada, símbolo 1-F, de Chefe
Serviço de "Transporte de Fassageirls,
da Divisão de Transporte de Passa-
geiros e Cargas, da Diretoria de Ope-
rações, devendo -o constante na pre-
sente portaria, ser considerado efetivo
a partir de 7.11.72.

N° 2..800 Dispensar o Engenhei-
ro Ivo Itannarino, matrícula núme-
ro 1.887, contratado, da função gra-
tificada, símbolo 2-3', de Chefe da
Seção de Programação, da Divisão de
Transporte, de Passageiros e Cargas,
da Diretoria de Operações..

N° 2.801-- Dispensar o Enngenhel-
ro Ivo Mannarino, matricula número
1.887; contratado, da função de Subs-
tituto do. Chefe do Serviço de Trans-
porte de Passageiros, da Divisão de
Transporte de Passageiros e Cargas,
da Diretoria de Operações, em seus
Impedimentos eventuais.

matricula no 1.885, contratado, para
exercer o cargo em confiança de Oben
te do Serviço de Programação e Es-
tudos, da Divisão de Transporte de
Passageiros' e Cargas, da Diretoria
de Operações, cosi a gratificação
mensal no valor de Cr$ 768,00 (scte-i
centos e sessenta e seis cruzeaus),
de conformidade com o Decreto-nú-
mero 64.778, de 3 de julho de 1982
e a Tabela de Gratificações aprovada
pelo Decreto ne 70.t03, cle 12 de maio
de 1972, publicada no Diário Oficial
de 15.5.72.	 " •

No 2,805 — Designar u- servidor Do-
mingos Santiago, matricula número
1.008.521, pertencente ao Quadro do
Pessoal desta Autarquia, para exer-
cer a função gratificada. símbolo 7-F,
de Chefe da Seção de Abastecimento
e Ferramenta', do Serviço de .Equi-b.
pamento Pesado, da Divisão de Equi-
pamento Rodoviário, da Diretoria de
Operações. — Geraldo José Ao

5! Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 6 DE' NOVEMBRO

DE 1972
O Chefe do 5.° Distrito Rodoviário

Federal usando das atribuições que
lhe confere o' item VIII do art. 116
do Regimento do DNER. aprovnio
pelo Decreto 88.423 de 25-3-71, re-
solve: —

N9 5320 — Designar a servidora Cei
leste Maria de Araújo Leal Dórea,
matricula 2.134.477, Escrevente Datii
lógrafo Nível 7, pertencente ao Quad
dro de Pessoal desta Autarquia, para
substituta eventual 'da Secretarin do
Serviço de Conservação deste DRP,
em suas faltas ou impedimentos ata
30 dias.

N9 5321 — Designar o servidor Ion
Cordeiro Ciouvela, matrícula 	
2.156.910, Laboratorista Nível 8, per-
tencente ao Quadro de Pescai desta
Autarquia, para substituto eventual
do Chefe da Seção de Laboratório da
Residência 5/6 — Crua das Almas, em
suas faltas ou Impedimentos até ao
dias. — AriValdo Gomes da Mota. ,

PORTARIA N9 5327 DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Chefe do 59 Distrito Rodoviário
Federal, usando das atribuições que
lhe ,confere o item wn do art. 118
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto 88.423 de 25.3.71, resoli
ve:

Designar a servidora Maria Julia
Barreto Nascimento, matrícula 	 .
2.134.650, Escrevente Datilógrafo Ni	
vel 7, pertencente ao Quadro de Peai
soai desta Autarquia, para substitui
ta eventual da Secretária do Engell
nheiro Chefe Distrital, em suas fali'
tas ou impedimentos até 30 dias. 9-3'
Arivaldo Gomes da Mota.

7! . Distrito Rodoviário
Federi

PORTARIA N9 7.283, DE 14 DE
• ,NOVEMBRO DE 1972	 1;•

O Chefe do 79 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lhe.
confere o item VIII, do artigo 116 do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto 27.7 68.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

Designar o servidor Jairo Luiz Pe-,
feira, matricula n9 2.112.730, perten-i
cente ao-Quadro de Pessoal Parte Es-.
pedal — II, desta Autarquia para
substituir o Chefe do Setor de Pa- •
trims5nto da Recito de Coordenação
Auxiliar, do Serviço Administrativo -
do 79 distrito Rodoviário Federal, em
imas faltas ou impedimentos eventuais.'

Uret.c45 Reixotcu

eicert; 'adros° raso. - Trabalhador
eimento-1.044.938	 nivel 1
Tonas raillaao Noas* 0•2oratad•de4or

-	 1.246.758 .	 uivei 10

( •

rren:in.
ótoa Magoa Barbosa Geüda

ativei II
de Artge.Ini
Ivomito Ribeiro Gov.
oalvms-2.129.642 	 nivel 7 -

.	 .Amolo laves Brito 	 Fervente
-	 2.126.614 -	 nivel 5

Olimplo dos santo	 .sondador
Andarada-1.029.645 	 alvo. 5

DagoberbaJoao 	 Carpinteira
4eiroa-2.129.992 	 nivel 8
Pedro bules	 motorista

2.129.968	 ativei, 8 --
ambrosicraarins do	 .Trabalhador
Rosario-1.029.667	 nivel 2.

Pedro Parreira da 811 Motorista
vi - 1019.619	 nivel é

-
N° 2.802 — Designar o Engenhei-

ro Ivo Mannarino, matricula numero
1.887, contratado, para exercer o
cargo em confiança de Chefe da Ser-
viço de Transporte de Passageiros, da
Divisão-de Transporte de Passageiros,
e Cargas,. da Diretoria de Operações,
com a gratificação mensal no valor
de Cr$ 766,00 (setecentos e sementa
e sele cruzeiros), de conformidade
com o Decreto n° 64.778, de 3 de ju-
lho de 1969 e a Tabela de Gratifica-
ções aprovada pelo Decreto n° 70.503.
de 12 de maio de 1972, publicada no
Diário Oficial de 15.5.72.

N° 2:803 — Dispensar o Engenhei-
ro Carlos Augusto de Farias Feres,
matricula n° 1.885, contratado, da
função' gratificada, símbolo 2-P, 'de
Chefe da. Seção de Custas, do Serviço
de Programação e Estudos, da Divisão
de Transporte de Passageiros`e Car-
gas, da Diretoria de Operações.

.N° 2.804 — Designar o Engenhei-
ro Carlos Augusto de Farias Feres,



PELO USO DE •
UM

REBOCADORD IScRIMINAÃO

1.0 - SERVIÇOS GERAIS:
1.1 - pelo serviço de atracação ou de desatracação,

vor movimento distinto: -

NAVIOS:

Ata . 3.000	 TBR 	
De 3.001 a 4.002 . TBR 	
'De 4.001 a 5.000 TBR 	
De 5.001 a 6.000 TBR 	

.De 6.001 a 7.000 TBR .p 	
De 1.001 a 8.000 TBR• 	
Mais de	 8.001 TBR 	

-2.0 - . SERVIÇOS ESPECIAIS:
2.1 - Pelo serviço de 'rebocador dentro de	 porto,

por hora ou fração 	 •

2.2 - Pelo serviço de reboque de alvarengas, dentro
do quadro. com capacidade de ata 500 tonéla-

t	 das, por hora ou fração 	

2.3 - Pelo serviço de reboque de alvarengas, quando
Fora do quadro, por hora ou fração 	

• 2.4 - Pelo serviço de reboque de alvarengas, dentro
do quadro, com capacidade superior a 501 tone
ledes, por hora ou Fração 	

Pelo serviço de pontão de óleo para suprimento'
anavios, por hora ou fração 	

Pelo reboque de qualquer'eabarcação de ou para
fora do porto .	

-
Pelo serviço de' socorroe outras não especifi-
cadas 	 •

2.5

2.6 -

2.7 -

160,00
180,00
220,00
250,00
300,0d
320,00
350,00

150,00'

160,00

215,00

. .170,00

140.,00

COnvemoional

Convencional

ANEXO I,

TABELA .DE PREÇOS PARA O USO DE REBOCADORES NO PORTO DE . BELÈM (PA)

(a que Se refere a Resolução nS 4153)

3.0 - OBSERVAÇõES:

3.1 - Aos itens 1.0 é 2.0 da presente tabela, será aplicada a majs
ração de 50% (cinquenta por cento) de segunda-feira a •abadd
de 00:00 hora as 07:00 horas e de 17:00 horas às 24:00 horas
e nos domingos e feriadowinstituidos por lei, em qualquer ho
rário;

2.2 oà rebocadores deverão operar com os aabos normais de sua
aparelhagem, sendo os cabos viradores, se neOessario,.forneci
dos mediante prèvio ajuste;

3.3 Entende-se pdr "dentro do quadro" . o trecho compreendido 'entre
o Forte do Castelo'e o Curro Vente e por "fora do quadro" . os

• trechos compreendidos entre o Forte do Castelo e o Arsenal de
Marinha e entre o curro Velho e.o fundeadouro em Val.7de-Caes;

3.4 • Em todos os serviços prestados devera . ser inclui do o percen
tual de 8% (oito por cento),.correspondente it quota de previ
dência, nos termos da legislação em vigor;

, 3.5 - A sigla TBR significa Tonelagem Bruta de Registro; para o cal
culo da TBR, deve ser adotado o maior valor indicado , pela
respectiva Sociedade Classificadora do navio;

3.6 - Entende-se como Convencional o preço do serviço estabelecido-
entre 	 partes interessadas.

D . I . S C R.I .M. t /i A çX o-

3.0 ' ALUGUEL DE -ALVARENGAS E PONTES,
POR 24 HORAS:
(Por tonelada de capacidade)..

Até 200t 	
I De 201 a 500*t 	

Mais de 501 t 	

Oertas.

0,30

'04.6

.cobertas

0;40.
0,38
0,36.

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

• RESOLUÇÃO Na 4153 - TABELAS DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE	 EMBARCA
OES_AUXILIARES NO PORTO DE SELEM (PA).

A Superintendência Nacional da Marinha Mercante,
usando das atribuiçUs que lhe são conferidas pelo Decreto nI

67.992 de 30. de dezembro de 1970, RESOLVE:

a) ADOTA1110s tabelas de preços, constantes dos
anexos I', II e XII, para os serviços de embarcações auxiliares
no porto dealelém (PA);

b) REVOGAR a Resolução me 3.237.

Esta Resolução entrara em vigor na data de - sua
-publicação' em Diario Oficial da União. •

' (Reunião do Conselho ÇO:isultivo da SUNAMAM, de 24.11.1972- • ?rocei
. 4. ao 5-72/12.157).

Rio de Janeiro, 29 de novembro de wn.	 Renato Omar Sitteneourk
Diretor-Executivo, no impedimento do Superintendentes

ANEXO-
TABELA DE PREÇOS PARA O USO DE ALVARENGAS E PONTbEs •No .Porro DE.

RUEM (PA)

(e que se refere a Resolução' ria 4153)

'2:0 QUOTA DE PREVIDÊNCIA:
Nni . todos int preços dos servion prestados.. devera ser*inciuido
O peráentual de 8% (Olito'por cento); Càrrespondente	 .suOta

I de preVidencia, nós ternos da legiáláçãõ'ea vigor,
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32!.° Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N9 12.114, DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Chefe do 129 Distrito Rodoviário
r Fecieral, usando da atribuiçár que lhe
1 confere o item V111, do artigo 116, do
Regimento do D.N.E.R., aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25-3-71, re-
solve:

Dispensar o Engenheiro-Civil Dério
Oliveira Jorge, matrícula 63.990, con-
tratado, do cargo tie Cm...fiança de As-
sistente do Chefe da Residência 12/4,
do 120 DRF, sediada em Brasília —
DF. — Ruy Lecomte de Me/lo.

JI8° Distrito Rodoviário Mera)

O Chefe do 189 Distrito Rodoviário
Federal, rio uso da atribuição que lhe
confere o item Vil! de Art. 116, do
Regimento DNER; ap.ovado peio
Dec. 68.423. de 25-3 -71. resolve:

PORTARIA N9 20.253, DE 7 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Chefe 'do 209 Distrito Roauviário
Federal, usando das atribuições que
lhe confere o item viii do. artigo 116
do Regimento do DNER, aprovado pe-
lo Decreto no 68.423, de 25 de março
de 1971, resolve:

Designar o Desenhista nivel 12,
Raimundo Guimarães, matricula nu-
mero 2.103.306. pertencente ao Qua-
dro de Pessoal Permanente da Autar-
quia, para exercer a função gratifica-

da símbolo 4-F, de Chefe do Setor
de )3etume e Concreto, da Seçao de
Laboratório. do Serviço de Planeja-
mento, de 209 DRF. — Luí2 Ribeiro
Varejão.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N9 333, DE 22 DE
NOVEMBRO DE I312

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, resol-
ve:

Exonerar, a pedido, de acordo com
o artigo 75, item 1, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Carlos Bel-
trão de Castro Azevedo do cargo de
Engenheiro, TC.602-22-B, do Quadro
de Pessoal do mesmo Departamento
— Bordei° Madureira.

PORTARIA N9 387, DE 23 DE
NOVEIvlBRO DE 2972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

tonsiderat designado, a partir _de
16 de novembro de 1972. o Contador
TC.302.22-C. do Quadra de Pessoal do
Ministério dos Transportes, Oscar Pi-
nheiro Macvs.do Chefe do Setor Fi-
nanceiro da Seção de Administraço
do 59 Distrito Ferroviário para subs-
tituir o entre da ref2: ida Seção, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais._— Hordcio Madureira.

PORTARIA No 390, DE 29 DE
NOVF/vIBRO DE 1972 .

O Diretor-Geral do Dtpartamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com o artigo 101, atem 111, Parágrafo
único da atual Constituição do Brasil
a Djanira de Souza Oliveira no cargo
de Oficial de Administração 	
AF.101.14-B. do Quadro de Pessoal do
referido Departamento — Hordcio
Madureira.

Comissão Permanente
de Concorrência‘

DESPACHO DO PRESIDENTE
EM 28-11-72

Processo n9 8.780-72 — No reque-
rimento em que a firma ". Ecisa —
Engenharia, Comércio e Indústria
S.A.", requer revalidação de sua ins-
crição corno ernpreiteira nPste Depar-
tamento foi exarado o seguinte: De-
ferido — de acordo com os parece-
res. — Emanuel Nazareno da .Silva.

N9 18.156 — Designar o engenheiro'
contratada Wilton Luiz Neiva de
Moura Santos, matrícula 180.417, pa-
ra substituir o Chefe do Serviço de
Obras, deste Distrito, nas faltas e im-
pedimentos do Titular.

N9 18.157 — Designar o engenheiro
contratado Ismar Portela Santos, mat.

• 180.416, para substituir o Chefe da
Seção de Construção do Serviço de
Obras, deste Distrito, nas faltas e im-
pedimento' do Titular.

•
N9 18.158 — Designar o servidor

João Batista Soares de Castro, mat.
2.103.134, pertencente ao 	
Q.P.P.E.-II desta Autarquia, para
substituir o Chefe da Seção de Me-
dição do Serviço de Obras, deste Dis-
trito nas faltas e impedimentos do
Titular. — Gilvan Botelho de Aze-
vedo.

20.° Distrito Rodoviário
Federai



.E) AD0TAR a tabelado preços (Anexo ne I), para,
OS serviços de 'rebocadores no porto de Vitória/na Ponta do Ta
toxão e outros pontos de ' atracação'localizados oz fitado GO

Espirito Santo;
II) REVOGAR a Resolução no 3758 do DOletiii 115

648.	 •
Esta Resoluoko entrará ela/risme na data de sua.,

publicação eq_Dietri0 Oficial da Uoião.
(Reunião do Conselho Consultivo do surrAmm, de 24.114912 . PrOMao R-72/13.128),

DZSORIIIIMAÇÃO

2.0 PELA ATRACAÇÃO E/OU DESATRAC47(0, por operação• completa:	 •

2.1 Na ponta do Tubàrão,- Atalaia e mo Cais	 do
paul e da Usiminas

Fixo 	
'Acréscimo por tonelada (TPB) 	

•

2.0 - PELA, ATRACAÇÃO ou DrSATRAcAÇão
2.1 - No cais comercial e atracadouros para produ

• - tos de oetr81eo
Fixo 	
Acréscimo por' tonelada (TPB) •	

3.0 - REDOWES DE FLUTUANTES, DOIAS E MARRÊCAS:

3.1 - Dent:ro do porto 	
3.2 - No canal 	

4.0 - OUTROS SERVIÇOS Não ESPECIFICADOS; -
For hora ou upro-ratao de; hora de utilozaçao
do rebocador, sendo a primeira hora Ondivisivel.

1.773652
e.077

323,54	 •
'0.077

258,97.]
40.14

906,18

D zs.cazz(zriAção Cri

1.o - SERVIÇOS GERAIS:
1.1 - Atracação ou desatracação de navio no porto .

- Atracação ou desatracação de navio nas baias.
1.3 - Atracação ou desatracaçãoole navio na Refina-

,	 ria ou na Moageira 	
.1

2.0 - SERVIÇOS ESPECIAIS:
2.1 - Reboque dé alvarengas até 200 t 	
RO/ - Reboque de álvarengai acima: de 200 t

150,00
-150,00

250,00

30,00
50,00

Seção 1 - Parte II)	 D'ezembro dè 1972 4379; Terça-feira- 12	 DIÁRIO OFICIAI,.

tn Iste0S 'AU OS SERVICOS DE LAMPAS to PORTO te tatmrSPA)

(a"que se refere a Resolução'a2 4153)

DI'SCRIXTRAÇÃO

2.0 .'SERVIÇOS GERAIS; 	 oro 0000
1.1 ....%andha amoidr -conduzindo agentes tripulan

.tese serviço de visita de borda coiando Z'
tlavio estiver no, ancoradouro, poro/lagoa ra
donda,,,,  •

3.2 Lancha anotar para amarração ou desamarra-,
çao do navios, .por operaçao:

1.2.1 -Do armaziame 01 ao 12 	
. 2.2.2 . ArmazémOU'ramor 	

12.0 o. SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS:
presente tabela serLaplicada a najoração .do 50% (cinon¡enta...,.

. por cento) de segunda-feira 4 sdbado de 00:00 hora as	 07:00
kioras e de 17:00 horas As 24:00 horas e nos domingos e ' feria

. ' .dos instituídos Por lei, em qualquer borário; • 	 .
3.0 . OBSERVAÇõES;

3.1 Os.preços dos serViços não previstos na.P;esente taSe1a,Ser70
objeto de ajuste prévio entre as partes interessadas;

r	 •	 4
3.2- - Sobre os ierviços prestados incidir& a quota de prelada:leia

de 8% (oito por cento), nos Ursos da'legiolftção em vigor; --o(
,

3.3 . O alinhamento entre o Arseoal de Nãrioha e Ilha da àarr4 OU.
dos Perequitos domarcaoé o limite da &roa do Porto de ZelOmo

RESOLUÇÃO Na 4.254 ... .TABELA DE PREÇOS PARA'OS SERVIÇOS DE -REBOCADO
RES NO PORTO DE VITORIA, NA PONTA. DO TUBARÃO 11

Nç
OUTROS PONTOS DE ATRACAÇÃO NO ESTADO DO ESoIRr -
TO SANT0.

Superintendáncia racional da Marinha 21erCe.1
te, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto na
67.992 de 30 de dezembro de 1970, RESOLVE;

-

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1972

.6.1(m X'0 I

TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS De REBOCADORES' 210 PORTO DE'
:VITORIA, NA PONTA DO TUBARX0 E OUTROS PONTOS Dg ATRACAÇãO NO

jpSTADO Do ESPIRITO SArra.

(a gole se ratar* a Resolução ne 4.154)

..b - OBSERVAÇõESo

-o 5.1 o Em todos os preços de sexViços prestados dever& serincluida
a quota de previdência de 8% (oito porcento), nos termos da
legislação em vigor;

54 - Os valores 'das tarifas 1.0, 2.0-e 3.0 desta tabela'. 	 serãoreajustados seaestralmente ;com a utilisagio.dos índices caiculados pela ?Undação Gerálio Vargas e pob1icados na revisa
*conjuntura Econômica^ apiicando -se a coluna 1.dos indices •
Econ8micos-NacionOis (Oferta Global) - Índice Coral de Preços)., o réajustamento se processará com a pubiicação do F.J
ter de Reajustamento (R):

'R = I,
L	 sendo

- Índice de março ou setembro de cada-ano para o
teãjustamonto a partir de .15 e juobo e le dedezembro, respectivamente; 	 .

- I - Índice-de março ou . seterbro contados 6 meses
'antes:do mês considerado no l iodice I,.

NOTA:

NO caso de publicação de /Adices provis5VoS. tão logo &damdados a conhecimento 9s definitivos, seroo feitas a* necoosl
tias Correções.

szsoLuçXo 212 4.155 - TABELAS Di PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE EMBARCA
ÇOSS AUXILIARES NO PORTO SE MANAUS (AN). •

A superintendência "Nacional da Marinha MeOcan
te, usandodas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto ne
67.992 de 30 de dezembrode 1970, RESOLVE:

a) - ADOTAR as tabelas de preços, constantes dos
anexos I, II e III,'para os serviçoo de embarcações auxiliares
no porto- de Manaus (AM);

.b) REVOGAR a Resolução :12 3.701.
.Esta-Resolução entrar& em vigor na data de sua

publicaçãO em Di&rio Oficial da União. ,
. (Reunião do conselho Consultiro da'SUNAKAm de 24.11.1972 - Proces-

so )t-7O/14.409):
Rio doojaneiro, 29 de novembro de 1972

ANEXO/ .

TABELA DE PREÇOS ' PARA O SERVIÇO DE REBOCADOR NO PORTO DE MANAus'(Am)

(a que se rerere'a itesoiuão n2 4.155)
•

- 3.0 - scrizooso EXTRAORDiráRIOS:
A presente tabela serl acrescida a aajoração de 50% (cinquen-
ta por cento) de segunda-feira a sábado de . 00:00 hora	 As

• 07:00 horas e de 17:00 bofas as 24:00 horas e nos domingos e
feriados instituidos porlel, go qualquer bor&rio;

4.0 - SERVIÇOS 211.0 PREVISTOS:
• os preços dos serviços não previstos na presente tabe3.alaerS0

objeto de ajuste prévio entre as partes interessadas;

5.0- QUOTA DE FREVIDeNcIA:
Em todos os preçoa dos serviços prestados deverá. ser intluido
o percentual de 8% (oito por cento), correspondente A quota
de previdência, nos termos da, legislação em vigor. .

•

$0,00

15,00-
30,00



*DiSCRIMINÃÇÃO

1.0 -% Aluguel diário de alvarengas abertas, por tone
leda de capacidade 	

2.0 - Aluguel diário de. alvarengas fechadas, por to
nelada de capacidade 	

0,37

0,52
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2.0 SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS:
Os serviços serão considerados extraordinários quando utill
zados nos,seguintes periodos e sofrerão os respectivos acra
cimos:

-
R./ - de 15% (quinze porcento) d	

,
as 18:00 horas àS 07:00

horas de segunda-feira aos sábados;

2.2 - de 30% (trinta por cento) das 07:00 horas ás 18:00
horas dos domingos, dos feriados nacionais e os fe
nados locais;

2.3 - de 50% (cinquenta por cento) das 18:00 horas às
07;00 horas dos domingos e feriados nacionais e Os...
feriados locais.

3.0 - OBSERVAÇUS:

3.1 - Os preços dos serviços não itrevistos na presente tabela,Se
rão objeto de ajuste prévio entre as partes interessadas; -

3.2 - Sobre os serviços prestados incidirá a quota de previdência..
de 8% (oito por 'cento), nos termos da legislação em vigor.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação em Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da ~AMAM de 24.11.1972 - ?rocei
ao B-72/17.045).

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1972

RESOLUÇÃO N2 4.157 - OPERAÇõES DE TRANSBORDO - SERVIÇOS DE ESTIVA, 8
JOESESTIVA- REMUNERAÇÃO.

.A Superintendência Nacional da Marinha Here%
te, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto na
67.992 de 30 de dezembro de 1970,

CONSIDERANDO a necessidade de harmonizar cr1
terlos de remuneração da estiva por produção, em operações de
transbordo, RESOLVE:

1) 'APLICAR taxas de longo curso, aprovadas
para a remuneração da estiva por produção, se for o caso, nas
operações exclusivamente de transbordo de mercadorias de unta
pára outra embarcação, somente nas embarcações empregadas nas
linhas internacionais, quando:

a) As mercadorias procederem do estrangeiro para • porto
nacional e vice-versa;

b) As mercadorias procederem do estrangeiro e se	 destina
rem a porto estrangeiro.

II) REVOGAR a letra d do' item III da Resolução
31 2 2733, do Boletim ne 419.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sim
publicação em Diário Oficial da união.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM, de 24.11:1972 - Procei
so 2-72/17.597).

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1972

RESOLUÇÃO k2 4.158 - TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE REBOCADOR
NO PORTO DE RECIFE (PE)

A Superintendência Nacional da marinha Mercai
te, usando das atribuições que lhe so conferidas pelo Decreto	 ne
67.992 de 30 de dezembro de 1970, RESOLVE:

a) ADOTAR a tabela de preços, constante do an!
xo I, para os serviços de rebocador no porto de Recife (PE);

b) REVOGAR as Resoluções n2s 3097 e 3565.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação em Diário Oficial da União.

(Reunião do Conzelho Consultivo da - SUNAMAM de 24.11.1972 	 Proces
ao 0-72/17.865).

Rio ' de Janeiro, '29 de novembro de 1972
R.E'SÂTal "CEZAR. EITTENeOURt

Diretor Executivo
14) Impedimento do Superintendente

, ANEXO Ir

TABELA DE PREÇOS PARA O USO DE ALVARENGAS NO  PORTO . DE MANAUS (AM1

(a que se refere a ResoluçãO 312 4.155)

- 3.0 - Em todos os serviços prestados deverá ser Incluída a quota de
8% (oito por cento),- correspondente à quota de previdência •
mos ternos da legislaçãO em vigor.

ANEXO III

TABELA DE PREÇOS PARA O SERVIÇO DE LANCHA NO PORTO DE MANAUS (AM)

(a que se refere a Resoluçãe, n2 4.155)

DISCRIMINAÇÃO -	 Cr$

1.0 - SERVIÇOS' GERAIS:
. 1.1 - Viagem com ' estiva ou visita (ida ou volta)

1.2 - Viagem ao Xiborena 	
1.3 - Viagem à serraria transportando Madeira (ide-

ou volta) 	

2.0- SERVIÇOS 'EVENTUAIS:
2.1 - Viagem à Refinaria c/ 1/2 hora de espera (ida

ou volte) 	
2.2 - A disposição de navio no porto, por hora 	

	ar

2.0 - SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS: .
A presente tabela será acrescida a majoração de 50% (cinquen n
ta por cento) de segunda-feira a sábado de 00:00 hora Às
07:00 horas e de 17:00 horas as 24:00 horas e nos domingos e
feriados instituídos por lei, em qualquer horário;

4.0 - SERVIÇOS NÃO PREVISTOS:
Os.preçoS dos serviços não previstos na presente tabela será.°
objeto de ajuste prévio entre as partes interessadas;

5.Q QUOTA DE PREVIDÊNCIA:
Em todos os preços dos Serviços prestados devera ser incluído
o percentual 'de 8% (oito por cento), correspondente quota
de previdência, nos termos da legislação em vigor.

RESOLUÇÃO N2 4.156 - SERVIÇOS DE LANCHAS PARA O TRANSPORTE DE PRATI
COS NO PORTO . DE.BELEM (PA).

A Superintendência Nacional da marinha Mercam
te, usando das atribuições que lhe são conferidas . pelo Decreto , na
67.992. de 30 de dezembro de 1970,

CONSIDERANDO as determinações contidas na Reso
lução ne 4047, compatibililadas com a politiCa governamental,
RESOLVE.:

ADOTAR a 'tabela de preços abaixo para os servi
ços de lanchas para o transporte de práticos no porto de BelLa
(PA):

DISCRIMINAÇÃO	 Cr$

1:0 SERVIÇOS GERAIS:

1.1 - Lancha a motor para conduzir o prático para
dar entrada ou saída do navio no trecho da
Estação da Praticagem A Barra de Salin6po -
lis, por viagem redonda 	 	 80,00

100,00

25,00
150,00

10,00

80,00

DIARIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
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ANBX2

'TABELA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE REBOCADOR NO PORTO DE RECIFE (PE).

(a que se refere . a "Resoluçao . n2 4.158)

PELO USO DE DM (1) REBOCADOR
DISCRIMINAÇÃO

DE 200 a OO11P
Cr$

DE 601 -a 1.600 HP
Cr$

1.0 - SERVIÇOS GERAIS:

1,1- Pela atracaçao ou desatracação de navios (por moVimen

1.1.1 - No cais do porto:

NAVIOS:

Até 2.000 TBR 	 280,00 280,00.

De 2001 a 3.500 TBR 	 320,00 370,00

De 3501 a 5.000 TBR 	 .340,00 400,O0

De 5001 a 10.000 TBR 	 380,00 450,00

De 10001 a 20.000 TBR 	 510,00 640,00

De 20001 a 30.000 TBR 	 640,00 810,00

De 30001 a 40.000 TBR 	 810,00 990,00

1.1.2 - "Movimento ao largo, realizado na zona de fundeio-

ou em frente a qualquer armazém, por hora	 ou
£racão:

NAVIOS:

Até	 2.000	 TBR 	 200,00 200,00
De	 2.001	 a , 3.500	 TBR 	 .240,00 270,00
De	 3.501	 a	 5.000	 TBR 	 260,00 3io,00

De	 5.001	 a	 10.000	 TBR 	 300,00 340,00
De	 10.001	 a	 20.000	 TBR 	 370,00 -460,00'
De	 20.001	 a	 30.000	 TBR 	 460,00 590,00'
De	 30.001	 a	 40.000	 TBR 	 590,00 710,00

2.0 - SERVIÇOS.ESPECIAIS:

2.1 - Reboque de navios (dentro do perímetr0 portuário)
Primeira hora ou fração 	 910,00 1.050,00
Por hora, suplementar ou fração 	 450,0C 530,00

2.2 - Desencalhes de navios (dentro do perímetro portuário)

Por hora ou fração 	

g.3 - Horas de espera ou desistência (rebocaddr 	 aguardando
ordens, à disposição e/ou desistência)._

910,00 1.050,00

Por hora ou fração 	 150,00 180,00

2.4 - Rebocador escoteiro (acompanhando sem gabo passado ou
reboque de pequenas emparcaçb'es; tais como chatas, ai
varengas, saveiros, dentro do perímetro portuário)

Por hora ou Fração ....ó 	 190,00 260;00

2.5 - Acompanhando o navio com cabo passado dentro dos limi
tes do porto (o navio utilizando as próprias méquindi,
porém, retendo o rebocador)

Por hora ou fração:

Até 2.000	 TBR 	 310,00 310,00
Mais de 2.001:TBR 	

s 2,6	 Cábreas e dragas (rebocando ou à disposição)

. 370,00 370,00

Primeira hora 	 380,00 460,00
Por.hara suplementar ou fração. 	 190,00 190,00

1/4	 to distinto, até 1 (uma) hora de duração



DISCRIMINAÇÃO 
,

1.0 - TRAVESSIA DEZ

1.1 - Adultos 	
▪ - Escolares 	
.1.3 -Motociclos 	

• 1.4- Bicicletas 	• - Ceras - de so a 60 kg cujo velame :são ul
trepasse a melo metro por volume.

ci

1,00
0,50
1,50
1,00

0,60
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3.0 - suvrço EXTRAORDINÁRIO:

. \APresente tabela será aplicada a majoração'de 50% (cinquenta por cento) de segunda-feira a sábado
de 00:00, horas às 07:00 horas e de 17:00 horas às 24:00 horas e rios. domingos e feriados ,institui
dos por lei, em qualquer horário;

•4.0 - SERVIÇOS NÃO PREVISTOS:

os preços dos servIços não,previstos na preáente tabela serão objeto de ajuste prévio entre, 	as
partes interessadas;

QUOTA DE pREVIDENCIAL

Em todos os preços dos serviços prestados deverá ser incluído o porcentual de 8% (oito por cento ).
correspondente & quota de preVidência,'nos termos da legislação em vigor;

6.0 - OBSERvAÇõES:

6.1 - Nos itens 1.1.1 e 1.1.2 da presente tabela, ultrapassando'l (uma) hora de serviço,, será cobrado --
um adicional de 25% (vinte e cinco por cento), por hora ou. fração excedida daquele-prazo;

-6.2 .- A Sigla TBR significa Tonelagem truta de Registro; para o cálculo da TBR, deva Ser adotado ' o
maior valor indicado pela respectiva Sociedade Classificadora do Navio;

6,3 - 0 número máximo de rebocadores a serem empregadOs será o determinado pela 'tabela Aprovada 	pela •
• JPiretoria de Portos acostas, do Ministério da Marinha.

,	 •

;.x

•

REGOLuçXo 148 4.159 - EAVEGAÇXO PLUVIAL W LACUSTRE DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL --TRANSPORTE DE DERIVADOS DO f PE
TROLE0 - TABELA DE FRETES.

A. Superintendência Nacional da Marinha Serem
te, usando das atribuições que lhe são_onferidas pelo Decreto ne.

67.992 de. 30 de dezembro de 1 970, RESOLVI: '

a) ADOTARO valor de ai 24,50 (vinte e quatro
- cruzeiros e cinquenta centavos), por tonelada métrica, para

efeito de cobrança de frete líquido, para o transporte ge -dezÃ

vados do petróleo, no percurso compreendido entre Canoas (RS-Y.3
'Rio Grande (ks) ., a partir de 18 de julko de 1972;

b) DETERMINAR a cobrança dos acesstrios.: Àdi
mal ao Preta para a Renovação da Marinha.Mercante (A.MRMM), Taba
las 'A" e "Nm das tarifas portuárias de Porto Alegre (RS) e
Rio Grande(RS) e as Taxas de P:evidência Marítima e iortuaria;

C) . REVOGAR a Resolução uS 4054.

Esta Resolução entrar& em vigor na data de 611a

IrUhlicação era Di&rio oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM. de 24.11.1972 - Preces-
ao C-72/18.948).

YE2OpeçÃO 52 4.160 TABELA DE PREÇOSLPARA OS SERVIÇOS DE TRAVESSIA
ENTRE OS PORTOS DE RIO GRANDE (RS) s SÃO JOSÉ

• DO NORTE (RS).

.	 - A Superintendência Nacional da Marinha Mercaa
te, usando das atrCuiçOes que lhe são conferidas pelo Decreto
67.992 de 30 de dezetbro de 197U. RESOLVE:

a) ADOTAR a tabela de preços, constante do ane
'to I, para os serviços de travessia entre os portos de Rio
Grande (RS) e São jesê do Norte. (RS);

b) REVOGAR a Resolução ns-5124.

, Esta Resolução entrar& em vigor na data de sua
publicação eaDiSrio oficial da união.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM,' de 24.11.1972 . Procej
ao P-72/16.713).

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 197&

'RENATO CEE,* BYTTENCOURr
Diretor-Executivo

'No Impedimento do superintendente

ANEXOI
TABELA DE PREÇOS PARA OSERvICO DE TRAVESSIA ENTRE OS PORTOS Dg.

RIO GRANDE (RB) E sÉo jost Do NORTE (RS)

(a que se refere a Resolução no 4.160)

2.0 - QUOTA. De BRsvintmciá:

Nos preços constantes da.presente tareia esta lnclu1d0 O PeX,
	centual de 8% (oito por cento), correspondente & quota 	 de'

- previdência, nos termos da legislação em vigor;

3.0 - OBSERVAÇíO:	
_	

•

O Frete de cargas coa peso alfade 60 1g ou volume superior

a maio netro.cábico, ser& convencionado;

4.0 - HORÁRIO:

	

Pica autorizado o Sr. Delegado da Si Delegacia Regional.	da

WNAnan a fixar e alterar a tabela de herarie do WespeCtIVO.	 _
- serviço da travessia._

Oficio n9 14.347.
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MiNISTÉRIO bA 'INDÚSTRIA

E	 .COMÉRCIO

•ram-se, em' assembléia geral extraor-
dinária; os senhores acionistas da
Seguradora Mineira E.A., para de-
liberarem sobre os assuntos constan-
tes do edita1_, de convocação, adiante
transcrito. Verificando-se a presença
da acionistas que representavam mais
de dois terços do-capital social, com
direito a voto, conforme as assinatu-
ras apostas no "Livrd .de 'Presença",
foi aclamado Presidente; o acionista,
Doutor Narciso Machado Coelho que
convidou 'a mim, Pedro Alves de' Vas-
mace/os, para secretiráslo, e declarou
instalada . e. Assembléia, determinan-
do, em seguida, que se procedesse a
leitura dos editais de convocação pu-
blicados aos jornais ."Minas Gerais",
edições • dos dias 19, 22' e 23 de se-
tembro corrente, e no *Estado de Mi-
nas", edições dos dias, 19, .20 e 22 do
mesmo mês,. cujos ; exemplares se
achavam sobre a mesa e assim redi-
gidos: "Seguradora Mineira, S.A.

número 17,251.125 - Assem-
biela Geral Extraordinária, para au-
mento de .Capital de Cr$ 2.000.000.00
- Primeiro . ,Convocação - São con-
vidados os Senhores Acionistas da-
Seguradora Mineira S.A.,' a se reu-
nirem :em Assembléia Geral Extraor-
dinária, ; eni sua sede.' social, à Rua
Saci Paulo, 838 • andar, nesta
capital, às 17 horas do dia . 29 do coe-
rente mês de setembro,para "delibe-
rarem sobre' a "Pennosta .úa Direboria,
com parecer do Conselho Fiscal, sobre
o - seguinte: a)
social para Cr$' .000.000,00, sendo reservas já contabilizadas e que tão

do capital

Cr$ 1.593.904,86 de aproveitamento
das reservas contabilizadas e valores'
da correção monetária, e Cr$ 46.059,15
era dinheiro, em subscrição particular,
conforme o Estatuto; le) Reforma par-
cial do Estatuto; c) Assuntos de in-
teresse gera/. - Ficam suspensas, a
partir desta data e até a realização
da assembléia ora convocadii, a trans-
ferência de ações. - Belo Horizon-
te, 10 de setembro de 1972. -- Alvaro
José Baptista de Oliveira, Presidente.
- Fernando de Mello Vianna Netto,
Diretor. ' - Oslooldo Neves Monate,
Diretor. .- Terminada a leitura dos
editais, o Senhor Presidente passou
ao item *a" da Ordem do Dia, 'de-
clarando que cabia a Assembléia se
manifestar sobre a Proposta da Di-
retoria e o Parecer do Conselho Fis-
cal, havendo determinado ao Secre-
tário a leitura desses documentos,
que estão ve.sados nos seguintes ter-
mos: Proposta da Diretoria - "A
Diretoria da Seguradora Mineira, S.A.,
consoante decisão aprovada era t sua
reunião -realizada no dia dez do mês
corrente, na qual foi acentuada a ne-
cessidade de se atender as exigências
do Decreto Federal número 65.268, de
3 de outubro de 1969, que obriga as Se-
guradoras. a manterem o capital so-
cial mínimo de Cr$ 1.050.000,00, pro-
põe seja o capital social desta So-
ciedade Anónima. elevado de Cr$ ....
300.000,00 para Cr$ 2.000.000,00. Tal
aumento: é bastante oportuno e .será
realizado com o aproveitamento dai;

"FM..
SUPERINTENDÊNCIA

NACIONAL
DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUPER N.° 60. DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1972

• O Superintendente' da Superloteis-
Idência Nacional do Abastecimento

r

l

(SUNAB), no uso da competência ed.
buída pelo Decreto n.° 60.450, de 13 de
março de 1967, e

Considerando que, com o término da
entressafra, normalizou-se o abaste-
imento de carne bovina e derivados

nos grandes centras coneumidores, re-
solve: • -
- Art. 1.* Revogar a Portaria Super
n.9 28 de 21 de julho de 1972.

2.° Esta Portaria' entrará em
vigor na data de sua publicação no
Didrio Oficial da União, revogadas as
disposições em contrário.. - Glauco
Carvalho. •

BANCO NACIONAL DE CRÉDITO
COOPERATIVO S. A.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os abaixo assinados, membros do

Conselho ,Fiscal do Banco Nacional
de Crédito Cooperativo S.A., reuni-
ram-se em 17 (dezessete) de. julho de
6972 para apreciar as contas do ci-

o Banco, relativas ao 1° semestre
de 1972, concluindo "por Considere

ato 'o Balanço e o Demonstrativo de
Lucros e Perdas, mios valores exprei-
'sem a realidade- das existência% nos

,(registros contábeis do Banco, na da-
ta em que os mesmos foram levanta-
dos.

Por tudo o .que ficou exposto,
no sentido de serem aprovados

s citados documentos.
Brasília, 17 de julho de 1972; -

Enio Vilanova CaeSilhos Francisco
Campos - Jodo-Gilberto.Perreira de

ousa.

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de ,Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29-12-67. resolve:

Constituir uma comissão formada
pela Chefe da Seção de Contabilida-
de (DAF-C), síraboIq 2-F, Alcina Ro-
drigues de Oliveira, 'pela Encarregada
da Turma de Serviços Auxiliares
(DAF-C-TA), símbolo 7-F, Eliza Dora
Silva Tocantins e pelo Encarregado
da Turma de Mecanização (DAF-
C-TM), símbolo 7-F, Reynaldo do
Nasci-mento, que ficará incumbida da
incineração dos documentos de conta-
bilidade, com exceção dos referentes
à Administração Central, relativos
aos exercidos de 1985 e 1966, elites
contas já foram aprovadas pelo Tri-
bunal de Contas da União - Jodo
Mauricio Nabuco.

-

DE 1972. 
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Regi-

-mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29-12-67, resolve:

NO 3.152-DA Aposentar nos ter-
Mos do artigo 176, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28-10-52, combinado
cone o item II do artigo 102, da Nova
Constituição do Brasil, de 17-10-69, o
Auxiliar Rural P-209.3, Francisco doa
Santos, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente, deste InStituto, ma-
tricula ii9 1.885.563, lotado na 'Pio-
reta Nacional de Três Barras, no Es-
tado de Santa Catarina, com os pro-
ventos proporcionais a 22 (vinte e
dois) anos de serviço à razão de 1/35
(um trinta e cinco) avos por ano. e
• N9 3.153-DA - Aposentar nCs
mos ,do artigo 178, item L.da Lei nu-
mero 1.711, de 28-10-52, combinado
com o item II do artigo 102, da Nova
Constituição do Brasil, de 17-10-69,
o Auxiliar Rural P-209.3, Joaquim
Tomar dos Santos, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente, deste Ins-
tituto, matrimila número 1.159.533, lo-
tado na Estação Florestal de Experi-
mentação Engenheiro-Agrônomo Má-
rio Xavier-RJ, com os proventos pro-
porcionais a 26 (vinte • e sela) anos
de serviço &razão de 1/35 (um (trinta
e cinco) avos Por ano. - João Mau-
rício ~tico.

PORTMt1.A DE 23 DE NOVEMBRO
. DE 1972

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no' uso
das atribuições que lhe são conferidaa
nos incleos II e-XIII, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto nsl*
mero 82.018, de 29 de dezembro de
1967, resolve:	 '	 .

'11/9 3.154-DA Crio) o Posto de
Controle e Fiscalizaçao (POCOF), Ti-
po B, de Santarém, cem as comete-.
rfsticas e atribuições definidas nos ar-
tigoe.19. 39, e 20, 6 29, incisos 1 a
/V, da Portaria Ministerial no 141, de
20-2-68, jurisdicionado á Delegacia do
Pará.

^*•
N9 3.155-DA - . Criar o Posto de

Controle e Fiscalização (P0C0F), Ti
-no "A". de Macapá, no Território Fe-

derá do Amapá, com as característi-
cas, e atribuições definidas nos arti•
g05 19s I 3.* e 20;*i 3.e, inclsos-I a iv,
da Portaria Ministerial no 141,, de
20-2-88, jurisdielonado te Delegacia
Estadual do Pará. - Jodo Maurício
Nabuco.

s

SUPERINTENDÊNCIA	 •
DO DESENVOLVIMENTO -

DA PESCA

PORTARIA N.° 525, DE 8 15-E
DEZEMBRO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do 'Desenvolvimento da Pesca
- SUDF;PE -, tendo em vista o dis-
posto no artigo 4.°, da Lei Delegada
n.° 10, de 11 de outubro de 1982, e 4z
que consta do processa BUDEPE nú-
mero 2.405-72, resolve:

Reajustar; no projeto da 	
TRANSPESCA S. A. - Transporte e
Distribuição de Pescados Nacionais.
de Cr$ 10.102.000,00 (dez milhões
cento e dois mil) para 	
Cr$ 16.314.000,00 (dezesseis milhões
trezentos e catorze 'mil) o valor do
empreendimento,' sendo 	
Cr$ 12.235.000,00 (doze milhões du-
zentos e trinta e cinco mil) oriundos
de incentivos fiscais do Decreto-lei
número 221, de 28 de fevereiro de 1967
e Cr$ 4.079.000,00 (quatro milhões e
setenta e nove mil) relativos a recur-
sos próprios. - João C/iludi° Dantas
Campos.	 •

.	 .
PORTARIA No 3.149CDA, DE 22 DE

NOVEMBRO DE 1972
-O Presidente do instituto Brasileiro

-de Desenvolvimento Florestai, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018; de 29-12-67, resolve: •

Dispensar, a pedido, o Engenheiro-
Agrónomo TC-101.21-B, José Leandro
Bonfim Lago, do Quadro de Pessoa/
- Parte Permanente, do 'Ministério
da Agricultura, à disposição do
1BDF, do cargo em comissão, símbo-
lo 4-C, de Delegado Estadual na
Bahla, para a qual lota nomeado pela
Portaria n9 969, de 16-8-69.	 João
Mauricio Nabuco.

MINISTERIO - DA
ApRICULTURA -

.
INSTITUTO BRASILEIRO . PORTARIAS DE 23E NOVEMBRO

DE DESENVOLVIMENTO'
-FLORESTAL

PORTARIA N9 3.136-DA, -DE 8 DE
NOVEMBRO'DE 1972

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS •

rORTARJA SUSEP N.° 136, DE- 9 DE
NOVEMBRO DE 1972

. O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP,
nsando da competência delegada pela
Portaria número 55, de 9 de fevereiro
de 1971, do Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, tendo em vis-
..ta o disposto -na Resolução n.° 7,-de-
46 de f ev.ereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros - Privados, e o
que consta do Processo SUSEP-2.835,
de 1971. resolve:

. Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5.° do Estatuto da Seguradora
Mineira S.A., com sede na cidade de

10 Horizonte, Estado de Minas Ge-
la relativa ao aumento de seu ca-

- 4eita/ social, de ,Cr$ 380.000,00 (tre-
isentoe e sessenta mil cruzeiros) para
Cr$ 3.90e .000,00 (três milhões, nove-
nentos e seis mil cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas' ,disponi-
vela, conforme deliberação 'de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ex-
aaordinárlas realizadas em 29 de se-

tembro, 30 de novembro 'de 1970, 24
de abril e 30 de maiô de -1972.. -
Décio Vieira veiga.

SEGMADORA MINEIRA S.A. .
C.G.C. do 34F. n.° 17.251.125

N'ilta da 18.° (Décima oitava); 4ssem-

1

 bléia Geral Extraordindria realiza-
da no dia -29 de setembro de 1970'

- Aos vinte e nove dias do mês de
setembro de mil novecentos e setenta,
f s dezessete horas, em sua sede social,

tuada nesta Capital, tt - Rua São
ulo, número 638, '8.° -andar,' reuni-

as seguintes: a) reservas para au-
mento de capta], do balanço de 1968,
que Importa em Cr$ 20.815,18; b)
reserva suplementar de Cr$ 	
149.675,48; c) reserva resultante tia
corredio monetária feita em - 30 de
abril de 1970, de Cr$ 212.551,72, e sal-
do à disposição da Assembléia con-

_

forme nosso balanço realizado era 31
de dezembro de 1969, Cr$ 1.211.082,48,
totalizando assim Cr$ 1.593.904,86,
utilizando-se, 1 apenas, desse total, a
importAncia de Cr$ 1.593.000,00,
ainda parte em dinheiro no montan-
te de Cr$ 47.000,00, sendo emitidas
1.640.000 (hum -milhão e seiscentas
e quarenta mil) ações do valor nomi-
nal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro), dos
quais 1.593.000 serão distribuidas
gratuitamente aos acionistas -propor-
cionalmente às que já possuirem, 'con-
forme o quadro organizado pela Con-
tabilidade e • à disposição dos inte-
ressados, ficando as 47.000 restantes
para serem subscritas era dinheiro,
fazendo-se convocação dos senhores
acionistas para, no prazo de lel, exer-
cerem o direito de preferência. Obten-
do esta proposta o parecer-favorável
do Conselho Fiscal e ‘PrenGtle da
Assembléia Geral, especialmente con-
vocada para este 'fine, dever-se-á
fazer a reforma do Estatuto, com a
mudança da redação do art. 5.° -
Belo Horizonte, 10 de dezembro de
1970. - Alvaro José Baptista de Oli-
veira; Presidente. c- Fernando de
Meio, Viemna Netto. Diretor - Os-
um/do Neves Mascote, Diretor.".-s Pa-
recer do Conselho Fiscal: "Os abai-
xo-assinados, membros componentes,
do Conselho Fiscal da Seguradora Mi-
• Ei. A„ conforme decisão que
adotaram sia reunião no dia 14 do
mêa em curso, aprovam por unanirid-

- •k
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dade a proposta feita pela Diretoria
para aumentar o capital social de
Cr$ 360.000,00 para Cr$ 2.000.00,00,
urna cvez que examinaram detalha-
demente os dados apresentados, ao
mesmo tempo que aconselham a' sua
aprovação, pela Assembléia Geral Ex-
traordinária, a ser convocada. — Belo
Horizonte, 14 de setembro de 1970.
— Edson Dias. — Pedro Ribeiro Gua-
rad.. — Hélio Carvalho Garcia". —
Após a leitura da proposta da Dire-
toria e do parecer favorável do Con-
selho Fiscal, o Senhor Presidente
colocou a matéria em discussão a fim
de que se manifestassem os aceonis-
tas. Decorrido o tempo necessário
se que os presentes fizessem uso da
palavra; submeteu-se a proposta à

• votação, tendo sido aprovada, sem
restrições, por unanimidade. Em se-
guida, pasou-se ao item "b" da Or-
dem do Dia, ou seja a reforma parcial
do Estatuto decorrente da majoração
do capital. O Senhor presidente pro-
põe então que o art. 5.° do Estatuto,
tenha a seguinte redação: "Artigo 5.°
— A Sociedade tem o capital social
de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros), representado por dois mi-
lhões de ações nominativas ordiná-
rias, do valor de Cr$ 1,00 (hum cru-
zeiro) cedeu ma". A proposta foi
posta em discusão e, em seguida, em
votação, sendo aprovada per unani-
midade. Passando-se ao nein "e" da
convocação. o Senhor Presidente fran-
queou a palavra, dela se utilizando o
acionista Cia. Ilhéus de Seguros, re-
presentada pelo Senhor Raymundo
de Aguiar Saboya, para manifestar à
Diretoria 'os aplausos pelos resulta-
dos obtidos, tanto no exercei° de 1969,
como no decorrer do presente, per-
mitindo a elevação do capital para
montante muito su perior ao anterior-
mente fixado. Não havendo quem
mais quisesse usar da palavra, foi
suspensa a reunião pelo tempo neces-
sário à lavratura da presente ata a
qual, após reiniciados os trabalhos,
depois de lida, achada conforme e
aprovada, vai assinada pelo Presiden-
te da Assembléia, por mim Secretário
e demais acionistas presentes. —
Belo Horizonte. 29 de setembro de
1970. — Narciso Machado Coelho. —
Pedro Alves de Vasconcelos. — Celso
Melo de Azevedo. — Jovelino dos
Santos. — José Maria Figueirá. —
Cia. Ilhéus de Seguros — Walter
Peixoto. — Luzia Machado Coelho.
— Maria Machado. — Nelson Furta-
do de Azevedo. — Eduardo Furtado
de Azevedo. — Prof. Washington A.
Penso. — Ulisses Silva. — A pre-
sente ata, confere com o original. —
Seguradora Mineira S.A. — Fernan-
do de Mello Vianna Netto — Oswaldo
Neves Massote. Diretores.

Ata da 20* (vigésima) Assembléia Ge-
ral Extraordinária realizada em 30
de novembro de 1970

C.G.C. n° 17.251.125
Aos trinta dias do mês de rimem-

_ bro de mil novecentos e setenta, em
sua sede social, à rua São Paulo, 638

- — 80 andar, reuniram-se em Assem-
bléia Geral Extraordinária, os acio-
nistas da Seguradora Mineira, S.A.
a fim de deliberaram sobre a homo-

 logação do aumento do capital social.
•• aprovado na Assembléia Geral Ex-

traordinária do dia nove do mês de
outubro do corrente ano. Pelas as-
sinaturas apostas ao "Livro de Pre-
sença", verificou-se estar presente a
totalidade dos Senhores Acionistas.
tendo, então, o presidente Alvaro José
Beptista de Oliveira declarado ins-
talada a Assembléia e convocando os
presentes para escolherem a mesa di-
retora. Por proposta da Companhia
Ilhéus de Seguros, representada pelo
Senhor Raymundo de Aguiar Saboya,
foram indicados e aclamados .presi-
dente, 10 e 2° secretários, respectiva-
mente, os acionistas Doutores Narci-
so Machado Coelho, Washington Pe-
luso Alibino de Souza e Pedro Alves
de Vasconeelles, os quais assumiram

a direção dos trabalhos. Após agra-
decer a distinção, o presidente da
mesa declarou que, face a presença
da totalidade dos acionistas da Se-
guradora Mineira, Sel.., ficava dis-
pensada a leleura dos editais de con-
vocação, realermando, ainda, que a
presença maciça do quadro social re-
velava o Interesse de todos peio rá-
pido crescimento da Companhia. De-
terminou, a seguir, fosse feita a lei-
tura do aviso convocatório dos Acio-
nistas, publicado nos dias 14, 15 e 16
de outubro do corrente ano, no "Mi-
nas Gerais" e nos dias 14, 15' e 16
também de outubro do corrente ano, no
jornal "Estado de Minas", cujos
exemplares se acham a disposição dos
senhores acionistas e assim redigido:
Seguradora Mineira, S.A. (C. G. C.
17.251.125) — Chamada de acionis-
tas para exercerem o direito de pre-
ferência. — Ficam os Senhores Acio-
nistas convocados para, dentro do
prazo de 30 dias a contar desta data,
a comparecerem à sede da Segurado-
ra Mineira, S.A., a rua São Paulo,
638 — 8° andar, no horário normal
de seu expediente, de 9 às Le e de 14
a 18 horas, a fim de exercerm o dl-
reito de preferência, na subscrição do
aumento de capital, conforme decisão
da Assembléia Geral de 29 de se-
tembro de 1970. Belo Horizonte, 9 de
outubro de 1970. — Alvaro José Bap-
tista de Oliveira — Presidente; Os-
waldo Neves Massote — Diretor; Fer-
nando de Mello Vianna Netto — Dire-
tor. Declarando ter, assim sido dado
cumprimento ao que determina o ar-
tigo 111 parágrafo 2° do Decreto-lei
número 2627, de 28 .de setembro de
1940, mandou, a seguir, fosse feita a
leitura do quadro de acionistas, corn
as suas respectivas acões originais e
com as resultantes da bonificação
proposta pela : diretoria, e aprovado
na Assembléia de 9 (nove)' de outu-
bro do corrente ano, mediante o apro-
veitamento das reservas abonadas ao
aumento do capital social, quadro que
fixou também o número de ações des-
tinadas a cada acionista, para subs-
crição em dinheiro, completando-se,
na forma proposta, o capital social de
dois milhões de cruzeiros. A seguir,
o senhor Presidente mandou que o
1° Secretário lesse a seguinte propos-
ta da Diretoria, acompanhada do pa-
recer do Conselho Fiscal: Proposta
da Diretoria — A Diretoria da Segu-
radora Mineira, S.A., reuniu-se sob
a presidência de seu presidente, as
17 horas do dia 25 de novembro de
1970. em sua sede social, à rua São
Paulo, 638 8° andar, decidindo, por
unanimidade, apresentar à Assem-
bléia Geral Extraordinária convocada
para o dia 30 de novembro do corren-
te ano, a seguinte proposta: a) Não
utilização, pelos Senhores Acionistas
do direito de preferência na subs-
crição do capital social, na parte re-
ferente à integralização em dinheiro,
no montante de Cr$ 47.000,00; b) não
abertura de subscrição a terceiros; c)
homologação -do aumento do capital
de Cr$ 360.000,00 para Cr$ 	
1.953.000,00 e não para 	
Cr$ 2.000.000,00, conforme aprovação
da Assembléia realizada em 29 de se-
tembro de 1970. Justifica a Diretoria
a proposta ora apresentada pelo faio
de estar a Seguradora Mineira, S.A.
Incorporando a Companhia Meus de
Seguros, pelo valor de seu patrimô-
nio liquido e que, realizada a incorpo-
ração, novo capital social forçosamen-
te terá que ser votado. O aproveita-
mento apenas das reservas, já permi-
te a fixação do capital em volume
muito superior ao estabelecido pelas
autoridades federais, Belo Horizonte.
25 de novembro de 1970. Alvaro José
Baptista de Oliveira — Presidente;
Fernando de Mello Vianna Netto, e
Oswaldo Neves Massote — Diretores.
— Parecer do Conselho Fiscal: Os
signatários do presente membros do
Conselho da Seguradora Mineira, S.A.
ao apreciarem a proposta da Diretoria

conforme cópia da ata da reunião do
dia 25 de novembro de 1970, são de
parecer que nenhum prejuízo traz
para os senhores acionistas a apro-
vação da proposta, de vez que a ho-
mologação do aumento decidido em
29 de setembro de 1970, apenas com
a utilização das reservas, já ultra-
passa muito o valor mínimo exigido
pelo Governo Federal, fixando-se,
assim em Cr$ 1.953.000,00 o novo ca-
pital social, Belo Horizonte, 26 de no-
vembro de 1970. Pedro Ribeiro Gua-
racy, Hélio de Carvalho Garcia e Áu-
reo Vinícius Cosine Cavalcanti. A
proposta, colocada em discussão e
posteriormente, em votação, foi apro-
vada por unanimidade em conseqüên-
cia do que o capital social da Segu-
radora Mineira S. A. passou de Cr$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil
cruzeiros) para Cr$ 1.953.000,00 (um
milhão, novecentos e cinqüenta e três
mil cruzeiros) aumento resultante
das reservas já aludidas. Determinou
entãb. o senhor presidente que o 1.°
Secrèterio fizesse a leitura do qua-
dro social, com o nome de cada acio-
nista e o número de ac5es de cada
um, já com a bonificação aprovada.
o que foi feito nos sementes ter-
mos: — Maria Cançado Silveira, com
391 (trezentas e noventa e uma) ações:
Maria Machado, com 1.953 (um mil,
novecentos e cinnilenta e três) ações:
Doutor Narciso Machado Coelho. com
1.953 (um mil, novecentos e cinailenta
e três) ações; Luzia Mascote Macha-
do Coelho com 3.906 (três mil, nove-
centos e seis) ações; Companhia, de
Seguros Ilhéus de Seeuros com 	
1.809.942 (um milhão, oitocentos e
nove mil, novecentos e quarenta e
duas) ações; Doutor José Maria de
Vasconcellos Melo, com 977 (nove-
centos e setenta e sete) ações: Dou-
tor Nelson Furtado de Azevedo, com
977 (novecentos e setenta e sete)
ações; Doutor Eduardo Furtado de
Azevedo, com 977 (novecentos e se-
tenta e sete) ações; Maria Isabel de
Freitas Santos, com 1.953 (um mil,
novecentos e cinqüenta e três)- aç5es:•
Associação Batista de Assistência So-
cial, com 2.539 (dois mil. cminhentos
e trinta e nove) acões; Orlando Ra-
mos Valença, com 195 (cento e noven-
ta e cinco) ações ftalo Júlio Romano
Barbero com 7.031 (sete mil e trinta e
uma) ações; Dr. Jovelino Soares dos
Santos, com 19.237 (dezenove mil, du-
zentos e trinta e sete) ações; Doutor
Celso Mello de Azevedo com 6,054
(seis mil e cinqüenta e quatro) anões:
Hélio Opipari, com 977 (novecentos e
setenta e sete) ações; ,Ambrosina Ri-
beiro Paixão, com 293 (duzentos e no-
venta e três) "ações: Arnaldo Xavier
de Moura. com 293 (duzentos e no-
venta e três) ações; Alvaro Marques
da Silva Mala. com 2539 (duas mil,
quinhentos e trinta e nove) ações;
Paulo Cerqueira Rodrigues Pereira,
com 7812 (sete mil, oitocentos e doze)
ações; Francisco José da Rocha ...
7.812 (sete mil oitocentos e doze)
ações; Doutor Pedro Alves de Vas-
concellos, com '781 (setecentas e oi-
tenta e uma) ações; Doutor João
Gualberto Teixeira de Carvalho, com
391 (trezentas e noventa e uma)
ações; Otávio Cicarini, com 195 (cen-
to e noventa e cinco) ações; profes-
sor Oscar Dias Corrêa, com 391 (tre-
zentas e ntreenta e uma) ações; Dou-
tor José Valadares Vasconcellos, com
195 (cento e noventa e cinco) ações;
Doutor Manoel Taveira de Souza, com
195 (cento e noventa e cinco) ações;
José Raimundo Fernandino, com 195
(cento e noventa e cinco) ações; pro-
fessor Washington Peluso Alibino de
Souza, com 195 (cento e noventa e
cinco) ações; Doutor Inimá Nogueira
de Sá, com 195 (cento e noventa e
cinco) ações; Doutor Guy Afonso de
Almeida Gonçalves. com 293 (duzen-
tas e noventa e três), ações; Doutor
Walter Ceixeta. com 4.882 quatro- mil
oitocentas e oitenta é duas) ações:
Doutor Ulisses Silva,, com '684 (seis-

centas e oitenta e , quatro), ações;
Doutor Celso ElpIclio Rosa Bonfim,
com 3.808 (três mil, oitocentas e oito)
ações; Doutor José Vicente Dias Du-
arte, com 1.289 (um mil duzentas e
sessenta e nove) ações; Doutor Pedro
Aleixo, com 293 (duzentas e noventa,
e três) ações: Doutor Everardo Vi-
eira, com 3.906 (três mil novecentas
e seis) ações; Doutor Oscar Mendes
Guimarães, com 684 (seiscentas e oi-
tenta e quatro) ações; Benevenuto
Guimarães, com 7.812 (sete mie oito-
centas e doze), ações; Doutor Du-
norte Lourenço André, com 293 (du-
zentas e noventa e três) ações; Dou-
tor Iria Alvarenga Valadares, com
6.347 (seis mil, trezentas e quarenta
e sete) ações; Alcebíades Rocha, com
3.906 (três mil, noventas e seis) ações:
Doutor Cipriano de Souza Coutinho
com 7.812 (sete mil, oitocentas e doze)
ações; Doutor José Maira de Fiquei-
ró, com 2.539 (duas mil, quinhentas
e trinta e nove) ações; Joaquim F..
Braga com 15.233 (quinze mil, duzen-
tas e trinta e três) ações; Desembar-
gador Helvécio Rosemburg com 7.811
(sete Mie oitocentas e doze) ações;
José Alves Rodrigues, com 4.883 (qua-
tro mil, oitocentas e oitenta e três)
ações. Prosseguindo, declarou o Senhor
Presidente que o art. 50 do Estatuto
Social teria que ser alterado. sendo
então proposta a seguinte redação,
que posta em votação foi aprovada:
"Art. 5° — A Sociedade tem o capi-
tal de Cr$ 1.953.000,00 (une milhão
novecentos e cinqüenta e três mil
cruzeiros) representado por 1.953.000
(um milhão novecentas e cinqüenta
e três mil) ações, nominativas ordi-
nárias, do valor de Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro) cada uma". Em seguida, o see
nhor Presidente franqueou a pala-
vra, não havendo quem dela quisesse
fazer uso, pelo que foi suspensa á
sessão pelo prazo para a lavratu-
ra da ata. Reabertos os trabalhos,
a presente ata que redigi. foi lida
achada conforme e subscrita peloi
componentes da mesa e por todos oa
Acionistas assinada. — Belo Hori-
zonte, 30 de novembro de 1970. Eu,
Pedro Alves de Vasconcellos 2° Se-
cretário a subsçrevo. Pedro Alves de
Vasconcellos. Em tempo: Ao ser lida
a ata, verificou-se ter sido omitido o
nue contem a letra "cl" da proposta
da Diretoria, nos seeuintes termos:'
d) Emissão de 1.593.000 ações do va-
lor de Cr$ 1.00 (um cruzeiro) para
bonificação aos senhores Acionistas
na proporção de seu capital anterior.
Inserido o item citado, vai a presente
ata por todos assinada. Pedro
Alvee de Vasconcellos — Narciso Ma-
chado Coelho — Washington Pe-
luso Albino de Souza — Eduardo Fur-
tado de Azevedo —. Cels6 Mello de
Azevedo — Walter Caixeta — José
Maria de Vasconcelos Melo- — Nel-
son Furtado de Azevedo — Alvaro
Marques da Silva Mata — Celso El-
oídio da Rosa Bonfim — Pedro Alei-
xo — Ambrosina Ribeiro Peixe() —
Íris -Alvarenga Valadares — Oscar
Mendes Guimarães — José Alves Ro-
drigues — Initrtd Nogueira de Sá —
Espólio de Benevenuto Guimarães,
Maria Luiect dos Santos Guimarães —
Maria José Cançado Silveira — Eve-
rardo Vieira — João Gualberto Tei-
xeira de Carvalho — Alcebiades Ro-
cha — Cipriano de Souza Coutinho
— Ulisses Silva — José Raimundo
Fernandino — José Vicente Dias Au-
arte — José Maria Figueird — Fran-
cisco José da Rocha — Associacão
Batista ,de Assistência Social — Hel-
vécio Rosemburg — Manoel Taveira
de Souza — Guy Almeida Gonçalves
— Espólio de Otávio Cicarini, Maria
Costa Cicarini — Maria Machado —
Luzia Massote Machado Coelho —
José Valadares Vasconcelos — Espólio-
de Joaquim F. Braga, Ana Maria,
Bering Braga — Maria Isabel de Frei-
ras Santos — Jovelino Soares dos
Santos — Orlando Ramos Valença —
I. J. Romano I3arbero — Hélio Opi-
pari — Arnaldo Xavier de Moura —
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à rua Nova Barão, Edifício 3. 8.0 an-
dar', em' São Paulo, inscrito na OAB,
sob o número -17.042 e C. P. F.
228.233.448; Bruno Borghesan, bra-
sileiro, casado, técnico em contabili-
dade, residente à Avenida Paes. de
Barros, 822, apartamento 403, São
Paulo, inscrito C.R.C.S.P., sob o
número 0.513 e C. P. F. 035.301.598
e Laerte Casarini, brasileiro, casado,
técnico em contabilidade, residente à
rua Joaquim Nabuco, 1.702, São Paulo
inscrito no C.R.C.S:P. sob o nú-
mero 32,337 e C.P.F. 044 ..421.058. A
presente-proposta está acompanhada
do Pareter do Conselho Fiscal. Belo
Horizonte, 14 de abril de 1972. Alvaro
José Baptista de Oliveira, Presidente
e Oswaldo Neves Mascote, Diretor".
"Parecer/ do Conselho Fiscal: Os mem-
bros do Conselho Fiscal da Segura-
dora Mineira S. A., signatários do
presente, após exame minucioso da
proposta da Diretoria, são de parecer
que o aumento do capital social sela
de Cr$ 1.453.000,00 para Cr$ 3.906.000 00
tendo em vista as reservas disponí-
veis também examinadas. São de pa-
recer que o item II da proposta em
apreço, referente à alteração do artigo
5.° do Estatuto, deve ser aprovado, por
ser uma; imposição legal e estatutá-
ria, da mesma forma que o item rqe-
rece total acolhimento, pelas vanta-
gens que encerra a'incorporação da
Companhia Ilhéus de Seguros, já vo-
tada má Assembléias de 9 de outu-
bro de 1970 e de 25 de janeiro de 1972.
Belo Horizonte, 20 de abril de 1972.
Pedro Ribeiro Guaracy, Joaquim Al-
ves Pereira, Hélio Carvalho Garcia".
Terminada a leitura declarou o Pre-
sidente que ia submeter à Assembléia
a proposta da Diretoria, item por
item, seguindo a "Ordem do dia" do
edital. Assim, colocava em discussão
o aumento do capital social, de 	
Cr$ 1.953.000,00 para 	
Cr$ 3.906.000,00, conforme propunha
a Diretoria, afirmando que o altera-
ção maior que a indicada no edital
era possível, face aos resultados do
levantamento das reservas e da Cor-
reção Monetária, feito de acordo com
a lei, em abril corrente. Além disso,
o aumento proposto permite a boni-
ficação de uma ação nova para cada
ação poesuida, o que é motivo de sa-
tisfação para o quadro social. Fran-
queada a palavra ninguém dela Se
utilizou. Colocada em votação, a pro-
posta foi aprovada, por unanimidade;
fazendo-se, a seguir, a leitura do qua-
dro de acionistas, já com o número de
ações determinado pela aprovação do
aumento do capital e assim fixado:
Maria José Cançado Silveira, de 391
para 782 ações; Maria Machado, de
1.953 para 3.906; Narciso Machado
Coelho, de 1953 para 3.906; Luzia
Massote Machado Coelho, de 3.906
para 7.812; Cia. Ilhéus de Seguros,
de 1.809.942 para 3.619.884; José Ma-
ria Va,sconcelos de Mello, de 977 para
1.954; Nelson Furtado de Azevedo, de
977 para 1.954; Eduardo Furtado de
Azevedo, de 977 para 1.954; Ataria
Izabel de Freitas Santos, de 1.953
para 3.906; Associação Batista de As-
sistência Social, de 2.539 para 5.078;
Orlando Ramos Valença, de 195 para
390; /talo Júlio Romano Barbero, de
7.031 para 14.062; Jovelino Soares dos
Santos, de 19.237 para 38.474; Celso
Mello de Azevedo, de 8.054 para
12.108; Hélio Opipari, de 977 para
1.954; Ambrosina Ribeiro Paixão, de
293 para 586; Arnaldo Xavier de Mou-
ra, de 293 para 586; Alvaro Marques
da Silva Maia, de 2.539 para 5.078;
Paulo Cargueira Rodrigues Pereira,
de 7.812 para 15.824; Francisco
José da Rocha, de 7.812 para 	
15.624; Pedro Alves de Vasconce-
los, de 781 para 1.562; Otávio Ci-
carini, de 195 para 390; Oscar Dias
Correa, de 301 para 782; José Vala-
dares Vasconcelos, 'de 195 para 390;
Manoel Taveira de Souza, de 195 para
390; José Raimundo Fernandino, de
195 para 390; Washington Peitas() Al-
bino de Souza, de 195 para 390; Mi-
ma Nogueira de Sá, de 195 para 390;

Oscar Dias Corrêa - Paulo Cargueira
• Rodrigues Pereira - Donorte Lou-

renço André - Companhia Ilhéus de
Seguros.

Ata da 23.° (vigésima Terceira) 45n00
sembléia Geral Extraordindriet,
realizada no dia 24 (vinte e qua-
tro) de abri Ide 1972.

Aos 24 .(v.nte e quatro) dias do
mês de abril de 1972 (mil novcentos
e setenta e dois), em Sua sede social,

Rua São Paulo, 638, 8.° andar, às
17 (dezessete) horas, reuniram-se,'
em Assembléia Geral Extraordinária,
legalmente convocado., Acionistas da
Seguradora Mineira - S. A.para
tratar dos assuntos relacionados na
"Ordem do Dia" adiante transcrita.
Abertos os trabalhos pelo presidente
Alvaro José Baptista de Oliveira, ve-
rificou-se, pelas assinaturas apostas
ao "Livro de Presença" estarem
presentes Acionistas somando mais
de dois terços do capital social, nos
termos do art. 104 do Decreto-lei

2.827, de' 1940, Instalando-se, le-
galmente, a Assembléia, após o que
foi, pelo Presidente, solicitado dos
Srs. Acionistas a indicação do Acio-
nista para - presidir à Assembléia,
tendo os presentes, por aclamação,
escolhido o Dr. Narciso Machado
Coelho, o qual, depois de assumir
a direção, convidou para primeiro e
segundo secretários, respectivamen-
te, o Prof. Washington Albino Pe-
lais° de Souza e o Dr. Pedro Alves
do Vasconcelos, completando a mesa
diretoaa, O Presidente determinou a
seguir, ao Sr. Secretário que lesse o
edital de convocação assim redigido:
"Seguradora Mineira S. A. - CGC
n.° 17.251.125 - Convocação' para
Assembléia Geral Extraordinária -
Ficam os Senhores Acionistas con-
vocados para a Assembléia Geral Ex-
traordinária, a se realizar no pró-
Ximo dia 24 do corrente, às 17 horas,
em sua sede social, à Rua São Paulo,
638, 8.0 andar, nesta Capital, para
apreciar a seguinte ordem do dia:
;) Aumento do Capitai Social, de
431.9 1.953.000,00 para Cr$ .3.000.000,00
(três milhões de cruzeiros) proposto
pela Diretoria, já com Parecer favo-
tável do Conselho Fiscal, em obedi-
ência à Resoluçk, n.° 8-71, do 	
C.N.S.P., publicada no Didrio OLi-
dial da União da 30.11.71 e Ofídio
Susep-Gab-Circular n.° 240, de 22 de
março de *972, com aproveitamento
das reservas facultativas e ou subs-
crição em dinheiro, na forma dos
itens 1, 2 e 3 da mesma Resolução;
h) Reforma dc Estatuto Social; c)
Incorporação da Companhia Ilhéus
de Segura, por proposta da Direto-
ria e nomeação de peritos para exa-
me do balanço da incorporanda para
apuração' cio seu ativo liquido; d)
Assuntos Gerais. Ficam suspensas
as transferéncias de ações até a rea-
lização da Assembléia. Belo Hori-
zonte, 14 de abril de 1972. Alvaro
José Baptista de Oliveira, Presi-
dente; Oswaido Neves Massote, Di-
retor". Os referidos editais foram
publicados nos "Minas Gerais" cios
dias 15, 18 e 19 e no "Diário da
Tarde", dos dias 15, 17 e 18 do cor-
rente. Após, e Presidente determinou
a leitura da proposta da Diretoria
que se achava sobre a mesa, acom-
panhada do Parecer do Conselho
Pisca/ e redigida nos seguintes ter-
mos: "Senhores Acionistas: A Dire-
toria da. Seguradora Mineira S. A.,
tendo em vista o edital de convoca-
ção, apresenta aos Senhores Acionis-
tas a seguinte proposta: I) A Reso-
lução n... 8-71, do _Conselho Nacio-
nal de Seguros Privados, publicada
no "Diário Oficial" da União, em
30.11.71, e tendo em vista o esta-
belecido na Circular-f3usep n.° 240,
de 22.3.72, determinou a elevação do
capital das Seguradoras para mínimo
de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de
cruzeiros). O aumento do capital
social da Seguradora, de Cr$ 	
300.00,00 para Cr$ 1.953.000,00, já

aprovado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária de 30 de novembro da
1970, para exame e aprovação ca
Susep onde se encontra aguardando
a decisão do órgão Oficial, foi feito

.430/11 o aproventamento das reservas
48 aquela data contabilizadas. O
aumento agora proposto e necessário,
deveria ser para Cr$ 3.000.000,00
(trem milhões de cruzeiros) confor-
me o edital de convocação. Entre-
tanto, a Diretoria sugere que a ma-
joração seja para Or$ 3.906.000,00
(três milhões, novecentos e seis cru-
zeiros), tendo em vista o levantamento
total das reservas disponíveis e que
são as seguintes: Saldo e Correção
Monetária do ativo imobilizado até
abril de 1971: Cs$ 656.355,51 (seiscen-
tos e cinqüenta e seis mil, e trezentos
e cinqüenta e cinco cruzeiros e cin-
qüenta e um centavos); reserva suple-
mentar do exercício de 1970, retida
para futuro aumento do capital, con-
forme Assembléia Geral Ordinária,
realizada em 29 de março de 1971,
Cr$ 876.755,17 (oitocentos e setenta
e seis mil setecentos e cinquenta e
cinco cruzeiros e dezessete centa-
vos); reserva suplementar do exer-
cício de 1971, também para futuro au-
mente do Capital Social, de acordo
com decisão da Assembléia Geral
ordinária de 29 de março de 1972
Cr$ 112.330,81 (cento e doze mil,
trezentos e trinta cruzeiros e oitenta
e um centavos); valor da Correção
Monetária do ativo imobolizado, rea-
lizada em abril do corrente ano, no
valor de Cr$ 1.081.243,43 (hum mi-
lhão, oitenta e hum mil, duzentos e
quarenta o três cruzeiros e quarenta
e três centavos) somando as parcelas
Cr$ 2.726.884,92 (dois milhões, sete-
centos e vinte e seis mil, seiscentos
e oitenta e quatro • cruzeiros e no-
venta e dois centavos). Elevando sau
capital para Cr$ 3.906.000,00 (três
milhões, novecentos e seis mil cru-
zeiros), a Seguradora atende à Re.-
solução 8-71, do C.N.S:P., como
proporciona aos Acionistas a bonifi-
cação de uma ação nova por ação
possuida, conforme relação, visto que
e aumento exigirá a utilização de
Cr$ 1.953.000,00 (hum milhão' nove-
centos e cinquenta três cruzeiros)
das reservas totais, ficando ainda,-
um saldo de Cr$ 773.684,92 (setecen-
tos e setenta e três mil, seiscentos
e oitenta e quatro cruzeiros e no-
venta e dois centavos), saldo que a
Diretoria propõe fique retido até a
Incorporação da Companhia Ilhéus
de Seguros, também objeto da pre-
sente Assembléia quando nova alte-
ração deverá ser procedida no ca-
pital social da incorporanda. II) Se
aprovada a elevação, propõe também
a Diretoria . que o Estatuto Social
tenha o seu art. 5.° nova redação,
para ajustar-se ao novo capital so-
cial, ficando assim redigido: "Artigo
5.° - A Sociedade tem o capital de
Cr$ 3.906.000,00 (três milhões, nove-
centos e seis mil cruzeiros) represen-
tado por 3.906.000 (três milhões, no-
vecentas e seis mil) ações nomina-
tivas' ordinárias, do valor .tominal
de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada
uma." III) Tendo em vista o deci-
dido nas Assembléias Gerais Extra-
ordinárias, de 9 de outubro de 1970
e 25 de jeneiro de 1972, ambas apro-
vando as propostas de incorporação
da Companhia Ilhéus de Seguros, com
seda em Salvador, Bahia, deseja a
Diretoria da Seguradora Mineira
S. A., propor, aos Senhores Acionis-
tas, retificar as decisões tomadas
nas citadas Assembléias, acelerando-
se o processo de incorporação, mas to-
mando-se por base, para levantamento
do patrimônio liquido da incoporanda,
o laudo de avaliação a ser apresentado
pelos senhores peritos indicados à
Assembléia e sobre cuja indicação de-
veria manifestar-se. Propõe ainda a
Diretoria que a Assembléia examine
e decida, sobre a indicação dos peri-
tos, cujos nomes são s seguintes: Dou-
tor Roberto de Abreu, Oliveira, bra-
sileiro, casado, advogado, domiciliado

Gut Afonso de Almeida Gonçajvae, cit
298 para 586; Walter Caixeta, ch
4.882 para 9.784; Ulisses Silva, d(
684 para 1.368; Celso Elpidio Rosa
Bonfim, de 3.808 para 7.616, José Vi-
cente Dias • Duarte, de 1.289 para
2.538; Pedro Aleixo, de 293 para 586:
Espólio de Everardo Vieira, de 3.901
para 7.812; Oscar Mendes Guima-
rães, de 684 para 1.368; Benevenutc.
Guimarães, de 7.812 para 15.624; Du•
norte Lourenço André, de 293 parr
586; Iris-Alvarenga Valadares, de 6.34'.
para 12.694; Alcebíades Rocha, cl(
3.908 para 7.812; Cipryano de Souza
Coutinho, de 7.812 para 15.624; Jose
Maria de Figueira de 2.539 para
5.078; Joaquim F. Braga, de 15.23:.
para 30.466; Helvécio Rosemburg, de
7.812 para 15.624; e José Alves Ro-
drigues, de 4.833, para 9.866. Pros-
Seguindo, o Presidente pos em dis.-
cussão o Item b) da convocação sobre
a alteração do art. 5.° do Estatuto, não
havendo, manifestação dos presentes,
seguindo-se então a. votação, com
aprovação por unanimidade, passando
assim, o artigo 5.0 do-Estatuto a ter a
redação proposta pela Diretoria.
Dando seguimento, o Presidente
anunciou a discussão do item c) da
"Ordem do dia" tendo o acionista
Walter Caixeta enaltecido a impor-
táncia da incorporação da Companhia
Ilhéus de Seguros,• face ao fortaleci-
mento da Seguradora, não só quanto
a seu patrimônio, como à sua expan-
são. Sobre os nomes dos peritos in-
dicados, para levantamento do patri-
mônio líquido da sociedade incorpo-
rando., afirmou merecerem eles a
aprovação da Assembléia. Colocada
em votação, a matéria do item c) foi
aprovada por unanimidade. Conti-
nuando, afirmou o Presidente' estar
em discussão o item d) e tornando
franca a palavra. Não havendo quem
se manifestasse, o Presidente deter-
minou a suspensão dos trabalhos para
lavratura da presente ata, a qual:
lida e achada conforme, foi aprovada
e assinada por todos os presentes. -
Belo Horizonte, 24 de abril de 1972.
- Walter Caixeta. - Dr. Narciso
Machado Coelho. - Dr. Pedro Alves
de Vasconcelos. - Prof. Washington
Peluso Albino de Souza. - Maria
Machado, Eduardo Furtado de Aze-
vedo. - Nelson Furtado de Azevedo.
- Celso Mello de Azevedo. - Luzia
Massote Machado Coelho. - Alvaro
Marques da Silva Maia. - Compa-
nhia Ilhéus de Seguros, Jovelino Soa-
res dos Santos. - Maria Izabel de
Freitas Santos. - José Maria de Fi-
gueird. - Helvécio Rosemburg. -
Iria Valadares. - Ulisses Silva. -
José Vicente Dias Duarte Em 4 de
maio de 1972. - Oswaldo Neves Mar
sota, Diretor.

Ata da 240 (Vigésima Quarta) Assem-
bléia Geral Extraordinária, realiza-
sada na dia 30 de maio de 1972.
Aos 30 (trinta) dias do mês de maio

de 1972 (mil novecentos e setenta e
dois) às 17 (dezessete) horas, em sua
sede social, à rua São Paulo, 638, 8°
andar, nesta Capital, reuniram-se,
em primeira convocação, Acionistas
da Seguradora Mineira S. A., em As-
sembléia Geral Extraordinária, a fim
de discutirem e deliberarem sobre a
"Ordem do Dia", conforme edital
adiante transcrito. A hora marcada,
o Presidente Alvaro José Baptista de
Oliveira abriu os trabalhos e verifi-
cou, pelo "Livro de Presença", a exis-
tência de "quorum" legal, visto se
acharem presentes acionistas repre-
sentando mais de 80% (oitenta por
cento) do capital social, instalando as-
sim, oficialmente, a Assembléia e so-
licitando a indicação dos Acionistas
para a composição da mesa Diretora,
sendo indicado, pelo Acionistas Ulis-
ses Silva, o Acionista Doutor Narciso
Machado. Coelho para a Presidência, o
qual, assumindo os trabalhos, convi-
dou para primeiro e segundo secretá-
rios, os Acionistas Washington Albino
In)-iso de Souza e Pedro Alves de
Vasconcelos. A seguir, o Presidente
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SEGURADORA MANEIRA S.A.
PROJETO DOS ESTATUTOS

ellktrULO 1	 •-
Denominação, Sede. Objeto e Duração

ÁPezembro de 1972 -1

prejuízos, ^ conforme deliberaz a As.: ‘
•

sembléia Geral.
Art. 29. Sempre "que se verificar

prescrição de dividendos, no, Mima
da lei, estes reverterão em beneficio
da Seguradora. 	 •,	 •

Art. 30. O exácicia financeiro da •
Sociedade é de 1° de janeiro a 31', de
dezembro.	 .•

Belo Horizonte, 5 de junho de 1972.!
Oswoido Nevas Massote.

(H) 47.269 - 30.11.72-Cr$ 1.091,00) '	.
PORTARIA SUPER I le9, DE ;DE

	

NOVEMBRO DE 1972 • 	 •
O Superintendente da' Superinten-

dência de Seguros, Privados
SUSEP, usando da competência de-
legada pela Portaria , número 55, de
9 de fevereiro da 1971; do Ministro de
Estado' da Indústria e do Comércio, -
tendo em vista o disposto na Resolu-
ção número 7, de Ia de fevereiro de
1987, do Conselha Nacional de Se-
guras Privados, e o que- consta do .
Processo SUSEP - 15.191-72.	 '

Resolve aprovar as alteraçõos
midas no Estatuto da Novo liam-'

burgo ,Corapanhia de Seguros Gerais,
com .sede- na cidade te Novo Bana-

' burgo, Estado do Rio Grande do Sul, .
oonfcente deliberação de seus acionas-
tas em Assembléia Geral Extraortli-'
nariz realizada em 21e de julho de
1972, (iasendo a Sociedade propeder
às seguintes altaraç(ies nas alíneas'
"c" e "d" do artigo 35: 	 •

• - a) alínea, "e"; -substituir o texto-
"...mediante decisão do Conselho da
Administração" etc.apor, opor proposta
ao Conselho de Atiministração",etc.

b) alínea "c/": substituir o texto:

.
.por prévia decisão! !do Conselho

deAckministragão'.' etea por "por
posta do Conselho de-, A	 ,
ção" etc.	 -	 - .

As exigências acima eonsignadaa
deverão ser aprovadas eia Assembléia
Geral Extraordineria a reale:ar-se 1
ate ge (noventa), " dias, contadas a
partir da publicação desta Portaria, -
- Décio Vieira Veiga. .

-.	 •	 •
"kluVO HAMENRGO'' C.OMPANHIA

. DE SEGUROS GERAM •
N° $1.677.1382

Ata do Assembléia Geral Extraordi.
realizada em 21 de Julho

cie 1972.

determinou ao primeiro secredrio a
leitura do. "Edital ! de • Convocação",

• publicado no "Minas Gerais" ' e "DIA-,
rio da Tarde" nos dias 17, 18 e 19 de
maio corrente e cujos exemplares se
adiavam sobre à mesa, redigido nos
'seguintes • termos: ! "Seguradora Mi-
neira S. A." - C . G . 11.251.12$ -
Ficara os Senhores ! Acionistas couve-
jactos para a Assembléia Geral Extra-
arrdinária, a se realizar no _dia 30 do

rrente., às 17 horas, em sua sede so-
mai à Rua São Paulo., 838, 8.* andar,
-nesta Capital, para dicussão e votação
ia seguinte Ordem die • Dia: a) Momo.-
! ogação do aumento da Capital So- •
sial, de Cr$ 1.953.000,00 Para Cr$_ ...
-1.908.00,00, votado péla Assembléia O;
Jia 24 de abril último; Ia) Assuntos
eierals; Belo Horizonte, 15 de maio de
1972. - a) Alvaro José Baptista ide
elivetra„ Presidente; a) °meado Ne-
aes..Massote, Diretor". Em seguida o
iresidenta declarou que, tendo em
iistri o Edital, -colocava 'em discussão
tem "a" do mesmo, ! destirAdcee ho-
-nologação do aumento_do Capital, Sca

conforme a decisão da Asseri-
iléla Gerai Extraordinária, -realizada
io dia .24 de abril último, que votou

'

	

	 •1 aumento de Cr 1.95.000,O0 (hum
_ aliarão novecentos e cinquenta e tida

-nil cruzeiros) -para Cr$•  •
1.906.000,00 (três imilhaers novecentas
s seis mil cruzeiros), Utilizando-se _das
-asavas facultativas e dos valores •da
3orreção Monetária do Patrimônio Li-
auido, até 31 de dezembro de 1971; e
iontabilizados até abril, com .a &siri-

' 1 buição de urna ação ,nova por ação
assufda, conforme o quadro de Acio-
nistas . organizado pela .• Contabilidade
e apresentado tt Assembléia. Afirmou
que a majoração estava completa,
sendo a Assembléia em curso para ho-

r aadagação do processo ',de, aumento. A
aguir, colocou em • diseussão o assim-
ta, tendo o Acionista Walter Caixeta
sfirmado, também adilo advogado,

• 'J aue os •atc,s de -majoração estavam
--ados perfeito, congratulando-se com

1, as demais Acionistas pela elevação do
1 Capital, com reservas! a correção Mo-

aderia, sem a ^necessidade de chama-
i, da em dinheiro, numa demonstração

de que, ' ,mais uma vez, :a 'Seguradora
se fortalecia. Colocado em votação, o

, item "a" • foi aprovado por unanimi-
dade' abstendo-se de -vetar os legal-

• mente impedidos, sendo,- asaira„

Cr$ 3.906.000,00 (três milhões nove-
definitiva, aumentada o capital para

centoss-e seis mil. cruzeinis), passando-
! -se, a seguir, ao item "h" sobre "usura,

.- • • tos gerais",, 	 o acionista Pe-
• dro Alves Cie Vascanceics deu.

• ! -nações colhidas com a Diretoria, , so!!
, bre o -processo de ,incorporaçao da
1 Companhia Ilhéus de Seguros, pela

• 'zieguractora, conforme decisões dá to-
]. medas em Assembléias anteriores, ra-

tificadas na de , 24 de.- abril último.
• quando foram nomeados os peritos

! a para levantamento do ativo liquido da
incorporanda, levantamento que • se
orocessa com rapidez, a fim de parti:d-
ata a convocação de nova Assembléia,
liara, efetivação da Incorporação.
'Continuando franca a palavra, dela
ninguém se utilizou, suspendendo-se

n os trabalhos, para a iavratura da pra-
Sente ata, que foi por mina, segundo

! secretário redigida, lida, achada can-
a forme e aprovada por unanimidade,
• sendo assinada pela Mesa' Diretora c

talos demais Acionistas presentes.
s -Belo Horizonte, 30 de maio de 1172.
, • .-1- Pedro Alves de Vasconcelos - Nar-

ciso Machado Coelho - Washington
'.. Albino Pelam de Souza -.José Maria
± eigueiró - Alvaro Mala - •Maria

Machado; - Maria • Izabel de Freitas
Santos - Nelson Furtado - Jovelinc

• Soares dos Santos'- Heivedo
, sembuag - Walter Caixeta - Ulisses
e -Silva - Iria Alvarenga Valadares

Companhia Ilhéus de Seguros, reine-
' sentada por seus Diretores, - Alvaro
•José. Baptista de *Oliveira Oswaido

!i„! Neves • Massote) 'Confere 'com o origi-
!nal. Segurado -Mineira S.	 Os-
Waldo Neves Magote, Diretor.;

Art. 10 A Seguradora Mineira Sé..,
autorizada a -funcionar pelo Governo
Federal,'rege-se • pelos presentes Es-
tatutos e pelo. caue dispuser a legisla--
0o própria.

Art. 2° A sede e foro da Sociedade
é a cidade e comarca de Belo Hori-
zonte, Estado de Minas Gerais. Po-
deaão ser mantidas agencias nu fi-
lais no país, ou simplesmente repre-
sentantes, na' conformidade da legis-
lação em vigor.	 •	 !

Art. 3" A- Sociedatle tem por obje-
to as operações de seguros dos Ramos
Elementares, til como definidas na
legislação em vigor.

At. 4* O , prazo da Sociedade será
de cinqüenta (50) anos, contados Ida
publicação do decreto que aprovar ca
presentes. Estatutos. A. Assembléia
Geral poderá prorrogar esse prazo
vigorando a prorrogação mmenta
após a aprovação do Governo.

Art. 5° A Sociedade tem. o tapital
de Cr$ 3.908.000,00 (três milhões no-
vecentos e seis mil cruzeiros), iapre-
sentido por 3.906.000 (três milhões,
novecentas e sela mil) ações nomina-
tivas ardinerias, na valer nominal de
Cr$ 1.00 (hum cruzeiro) cada umaaa

• Art. 6° No caso de aumento se ca-
-pitai social, terão preferência Para
subscrição do -aumento_ 113À prapotWit
das ações que poasterema os acionis-
tas que reunam os requisitos legais
Para aquisição de ações.

carianto.
- Da Diretoria

• Art. 7* A adniiniarapauo da, anela.
! da será exercida por uma Diretoria
',composta de três (3) a seis (6) mem-
bros, com mandato de dois (2) anua
podendo ser reeleita.

Art. 8° Um dos Diretores, par de
signação da assembléia Geral exara
Ce74 a presidência da Sociedade e
será substitue:1o, em suas falhas = e
Impedimentos, peio Diretor que de-
signar.	 •	 '	 -

• Art. 9° Cada Diretor cauc.ionarta
corno garantia, 100 (cern) ações an-
tes de entrar em exercido e só po-
dara levantar a caução depois de ha-
ver deixado o cargo e de aprovadas
as suas contas pela Assembléia Ge-
ral,	 •Art. 10. Ni\ caso de vaga na Dire-
toria. os demais membros escolaer.ão
o substituto, que exercerá o cargo até
a primeira Assembléia Gerai, que
providenciará o preenchimento da
vaga.

-Art. 11. Cabe à Diretoria,eonvocar
as Assembleias Gerais, apresentar

•prestações de, contas (Relat&io, ba-
lança e contas de luti•oe e perdas),
propor a distribuição do lucro veri-
ficado, adquirir e alienas bens, criar
filiais, agências ou designar repre-
sentantes.	 '	 •

Art.- 12. Cada Diretor perceber& à
titulo de honorários a importância
metal correspondente a dois (2) sa-
hirtos mínimos regionais e mais a
percentagem estatutária estabelecida
nestes estatutos.
• Art. 13... Compete' ao Presidente
representar a Seguradora, ativa - e
passivamente, em juizo ou fora Cie;
nomear e demitir empregados; supe-
rintender os serviços internos e im-
primir orientação geral aos negócios
da Seguradora. -

Art. 14. Ori demais Diretores te-
rão os encargos que a Diretoria lhes
definir em regimento interno,

, andamo	 '
Assembléia bera!

'Art. 15, A Assembléia Geral Ordi-
nária doa acionistas reuniase-á
anualmente até o dia 31 "da março,
sob a presidência do acionistas que
for por ela indicado.

Parágrafo única. O Presidente da
Assembléia convidara doia aoionistae
presentes para secretários da mesa,
distribuindo os trabalhos entre aias.,

Art. 16. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunirão todas _ as
vezes que forem- legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
pela forma prescrita, no .Art. 15 a . seu
parágrafo único.	 -
. Art. 17. 'Os editais de convocação

das Assembléias serão publicados pelo
menos tias vezes no jornal °Dedal do
Estado e em outro' de grande circula-
ção na sede da , Seguradora, Jbede-

eidos os prazos fixados em, lei. os
editais declararão o - dia, hora e lu-
gar da reunião e o objeto da "ouve-
cação.

Art.' /8. 'Uras vez convocada qual-
quer Assembléia, ficam suspensas- as
taa.nsferenclas de ações, até que seja
realizada ,a Assembléia ou fique sem
efeito a convocação, ,	 •

Art.- 19. As deliberações da As-
sembléia Geral, ressalvadas „as cace-

,a•ões previstas em lei, serão ,tomadas
por maioria absoluta de votos, não
se computando os votos em' branco.,

1° 'Cada, ação dà direito a um (1)
voto;	 •	 .

2° Somente poderão votar os adia
nista.s cujas ações tenham sido trans-
feridas trinta' dias, pelo manas,' an-
tes da reunião- da, Assembléia Geral;

3* Verificarido-se o caso da exis-
tência de ações com objeto de co-
munhão o exercido das direitos a ela,
referentes caberá a quem os •canal-
minas designarem para figa= amuo'
representante junto a Seguradcwa, fi-
cando suspenso o exercido desses di-
reitos enquanto não for feita a desig-
nação.	 •	 ,

Art. 20. -Os acionistas poderAo
ser-se representar nas Assembléias
por procuradores, desde!que cates se-
jam também acionistas e não façam
prte da Diretoria ou do Conselho

Art. 21. 'Para que possam ~1i:t-
rocar às Assembleias Gerais, os • Pre-
euradorea farão entrega das instru-
mentos da procuaação, adi sede da. Se-
guradora, até a véspera das reuniões.

CA.T/TIÀ0 W
Conselho Fiscal

Arta' 22. O Conselho Fiscal é com-
posta de . três membros efetivos e ni-
tros tile suplentes, eleitos anualmen-

te . pela Assembléia Gera/ Ordinária,
'Podendo -a eleição recair em acionis-
tas ou não e seus" membros serão ree-
legíveis.

Art. 23. O Presidenta do Conselho
FiScal será eleito pelos seus pares na
primeira reunião.

'Art. 24. Os. Membros do Conselho'
Fiscal serão substituídos pelos 'sa-
pientes na ordem da votação aue ti-
verem obtido.	 - e •

Art. '2e'. As -deliberações do Conse-
llao Piscai • constarão de atas, que se-
rão lavradas em Birro próprio.

Art. 26. A gratificação dos • mem-
bros do - Conselho Piscai será fixatla,
anualmente, pela Assembléia Geral.

Cagetiln v ,
• Contas, Lucros a Reservas
Arte 27. As contas da - gestão da

Diretoria' serão publicadas, acampa,-
nhadaa da respectivo 'relatório e do
Pareeer, do Conselho Fiscal 'que as
apreciai. ••	 •	 •	 i • • •

Art. 28. Dos-. lucros líquidos apura-
doa -anualmente, deduzidas' as. :cact-
us exigidas pela legislação peculiar
ao seguro. retirar-se-ão:

5% (cinco por- cento) para cons-
tituição do fundo da reserva legal;
•--b) o • necessário :- para distribuição
dos dividendos aos acionista*;

C) o necessário para 'a distribuição
de percentagem de ! e% (cinco por
urdo) a mala um doe Diretores, sem.-
pie mui os dividendos não • for iate-
rior a, 1M: (olha 'por cento) ao ano:

d) o restante constituirá a ;meava
suplementar destinada a amo/Alan
verbas do ativo e atender , eventuais

a • AC/i vinte e um dias ae mês do ju-
lho do ano de 'mil. novecentos e se-
tenta e doia. às 9 lepras, na sede so-
ciai da "Novo Hamburgo" Companhia .
de Seguros Gerais, na • Avenida Pedro -
Aclaras Filho. número 5413 - 2° pa- •
vimento, ein Novo Hombur-go. (RS).
em terceira convocação, .reimiramase
em Assembléia Geral Extraordinaria. • .
acionistas repreírelitando por si, por
procuraçã.o ou representação legal, o
total de 2.562.022 (dois raigiões,
nhentoa e sessentaae dois mil e vinte
e dois) ações e votosecorrespondente
a 91;500/,, do capital sociala conforme'
se verifica de suas assinaturas nas •
livros de Presença, mimara! 1. dolhasi
de 188 a 198. e número Lie de! folhos
1-v a. 6, - com observancia- daa nor-
mas estabelecidas nO artigo 91 e seita
parágrafos, do Decreto-lei ir 2.627;
de 26 de seteinbro da 1910., Ci Dire-
tor Presidente, Sr. ifferno Ruth
Korn.diirfer, inicialmente, determinou
a 'abertura de uma urna que, fora ea-
pecialmente cedida e! que, continha "
as procurações e instrumentos de re-
presentaçãu lega/ de aciontstas. en-
trelnies na sede da • Companhia na
véspera e nos- termos dos' artigos 25 'a
e 26 dos Estatutos, o que foi efetua-
do na mesa, peias. ' acionistas desig-
nados, 'Doutor Ramon Gearg 17011
Berg a± Doutor Hippoiyto Brum que
passaram, no. e-cintilado também de
bacharéis era direito e representa-
ção, respectivamente, tia Diretoria e
do- grupo de acionistas convocantes
da Assembléia Geral Extraordinária, •
a examinar ,a legalidada ou não dos
instrumentos remearmenbe entregirea .
na vétarera. . Desse exanae, resultou
constatado e aceito que oa acioni.staa
Annie:do Medes e Romeu Beeker ha-
viam outorgado procuraçóes, na mesa -Á
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ma data, , a procuradores diversos, o
que foi considerado como capaz de
Invalidar o Mandeto Verificou-se,
outrossimeque a acionista Dulce Mar-
got Pietsch outorgara procuração
também a dois acionistas, mas em
data diversa, ficando tida pomo vá-
lida a última procuração, em favor
dos aciontstas Henrique Fernando
Kormarirfer, Doutor Carlos Meine e
Antonio Carlos Kroeff, 'datada de
20 de julho de 1972. O acionista Ru-
bens Mala também constituíra dois
procuradores diferentes, .aceito corno
prervalente pelo mesmo critério ante-
rior, o instrumento por último outor-
gado a favor dos acionistas Syrio
Branner, .Fernando Brenner e Leo
Rugardo Render, em 8 de julho de
1972. A seguir o acionista Hippo-

, lyto Bruni impugnou a validade das
procurações outorgadas por Alber-
to Mosmann Filho, como repre-
sentante legal 'de seus filhos meno-
res e acionistas Carlos Mosmann,
Rosa Mosmann, Rita Mosmann, Car-
men Mosmann e Fernando Mosmann,
por não haver depositado, mos ter-
mos do artigo 26 dos Estatutos, a
prova de representação legal exigida.
Impugnou ainda o acipnista Ilippoly-

. • to Brum .outras procurações a seguir
referidas e pelas razões indicadas, to-
das elas por infração ao disposto no
artigo 26 dos Estatutos e corno se-
gue: procuração outorgada per Leo-

' nor Becker em nome do espólio de
Pedro Edvino Bec.ker; por Maria Noe-
mia Kroeff Jacobs em nome do e
lio de José Pedro Jacobs; por J lia
Mein& Pereira, em nome do espólio
de 'saias Marques Pereira; por Helda
Alzira Schmidt em nome do espólio
de Delmar Schmidt; por Almyro Sei-
bert, como procurador do acionista
Frederico Ricardo Kremer; por Co-

. mércio e Participações Alies Socieda-
de Anónima; por Olivia Ebling, em
nome de Willy Ebling e por Augusta
Scheffel, pelo espólio de Walburg
Schef fel. todas &as totalizando 55.116

,ações e votos, em favor dos acionis-
tas Henrique Fernando Korndtirfer,
Doutor Carlos Meine e Antonio Car-
los Kroeff. A impugnação foi aceita
pelo Senhor Werno Ruth Korndõrfer,
após ouvido o acionista e advogado
da sociedade, Doutor Ramon • Georg
von Bwee, que lançou nos respecti-
vos instrumentos as expressões "nulo"
e "impugnado". Com a palavra o Di-
retor-Presidente, Senhor Werno Ruth
Korndõrfer, informou Ws presentes
que o' acionista Doutor Ramos Georg
vou Berg, iria proceder à leitura do
"Esclarecimento aos Acionistas", fir-
mado pela Diretoria. Iniciada a lei-
tura, o Doutor Hippolyto Brum in-
terrompeu, arguindo que o documen-
to deveria sarando após a, instalação
da Assembléia, ao que o Senhor Wer-
no Ruth 1Corndõrfer responder que a

• leitura seria efetuada antes do inicio
dos trabalhos, a titulo de esclareci-
mento aos acionistas, o que efetiva-
mente foi feito e tem o seguinte
teor: "Esclarecimento aos Acionistas.
Senhores Acionistas: Como prelimi-
nar prejudicial à realização da as-
sembléia geral extraordinária convo-
cada por um grupo de acionistas, dis-
sidentes para o dia 21 de julho cor-
rente, às roera horas, cumpre à Di-
retoria da Companhia apresentar, an-
tes da realizaçan da assembléia, a
presente exposição, nos termos que

'seguem. A imagem de uma segura-
dora, em termos de conquista e par-
ticripação no mercado segurador,. e
que a Diretoria atual e as anteriores,
desde a fundação, vem tentando
transmitir, é, precipuarnente, de tran-
quilidade. Graças ao -apoio recebido
de acionistas e segurados, o cresci-
mento da Companhia é algo incon-
testável. Isso o demonstra o último
balanço, e as recentes aberturas de
novas casas, em Santa, Catarina, Pa-
raná, Rio de Janeiro e Balda. Ocor-
re, entretanto, que em data de 15 de
junho último, a Diretoria da Com-
panhia recebeu, de um grupo de acio-
nistas, pedido de convocação de as-
Sembléla geral extraordinária: Dom a
seguinte ordem do dia: 1. Alteração
O reforma dos Estatutos Sociais da

que tange à confiança depositada'
nos homens que vêm norteando os
destinos da Companhia. Por isso,
houve por bem a Diretoria, na ten-
tativa de chamar à razão os acionis-
tas dissidentes, iá que dita assembléia
estava e está inquinada de-nulidade
absoluta e insuprível, de ingressar em
Juizo, com ação cominatória, contra
os signatários da referida convoca-
ção. Essa medida judicial já deve
ser do conhecimento dos acionistas
presentes, eis que editais de citação
de um dos réus foi publicado na im-
prensa local. Evidentemente, esque-
ceram-Se os acionistas dissidentes
que uma Companhia seguradora está
a mercê de vários órgãos fiscalizado-
res. Nossa Companhia não é apenas
uma mera Companhia rle Seguros; é
verdadeiramente, uma sociedade de
capital aberto. Como tal, acha-se su-
jeita à fiscalização, não só da Supe-
rintendência de Seguros Privados
(SUSEP), como também do' Banco
Central do Brasil e da Bolsa de Va-
lores. Não nos cabe assim, proceder
à reformas estatutárias, de mero de-
leite ou recreio, que nos tente impin-
gir um grupo de acionistas dissiden-
tes. Verificamos,- com efeito, con-
forme já constou da publicação de
diversos atos, no Diário Oficia/ da
União, o fato de que o Ermo. Se-
nhor Ministro da Indústria e Comér-
cio, e o Sr. Superintendente da
SUSEP, negarem aprovação refor-
mas de estatutos tke pretendiam se-
melhantes alterações. Isso ocorre
pelo fato de não tratar-se mim se-
guradora de urna mera sociedade
anônima, e sim de uma entidade que,
para funcionamento e qualquer alte-
ração estatutária, necessita, previa-
mente, de autorização governamental.
Esta seguradora, durante toda a sua
existência, jamais teve alterações ou
refromas estatutáriae negadas pelos
órgãos fiscaliz.adores; essa seria a vez
primeira que isso iria acontecer, e,
diga-se de passagem, sem que, para
tal houvesse a menor necessidade.

Senhores acionistas: até a presente
dita a Companhia tem alcançado
aignIficativo, êxito na conquista do
mercado segurador. Estamos, certa-
mente, situados entre as primeiras
do sul do Pais, e entre as vinte pri-
meiras em lucro líquido, no Brasil
Inteiro.' Cabe aos senhored acionistas
decidir sobre os destinos da Compa-
nhia. Isso . posto, como preliminar
prejudicial, propomos, aça acionistas,
presentes, seja votada a realização da
presente - assembléia,. que como dis-
semos e . provaremos •na, medida ju-
dicial- já ajuizada, está inquinada
de nulidade absoluta. — Novo Ham-
bergo, 20 de julho de 1972. — Wer-
no Ruth Korndõrfer, Diretor-Pre-
sidente. Brenno Banido Scha-
mann, Diretor — Beco Bücker, Di-
retor". Após essa leitura, e entrega
do documento à mesa, o Diretor Pree
sidente, Senhor Werno Ruth Korn-
dtirfer, tomou a palavra e, dirigin-
do-se ao plenário, disse que, como a
Assembleia não fora oonvocada pela
Diretoria, iria se afastar da mesa.
Em vista disso, o acionista Senhor
Syrio Brenner tomou a palavra e, na
qualidade de membro suplente. da
Diretoria, dirigiu-se à Mesa e, infor-
mando que achavam-se sobre a mesa
os editais publicados no Didrio Ofi-
ciai do Estado e Correio do Povo de
Porto Alegre e, estando a Assembléia
Geral Extraordinária reunida em ter-
-ceira convocação, poderia deliberar
com qualquer mimem, declarou-se
instalada a Assembléia Geral Extraor-
dinária, convocada com fundamento
no artigo 88, letra "b" do Decreto-lei
número 2.627-40, convidando .os Se-
nhores Acionistas presentes a elege-
rem um presidente para presidir os
trabalhos, nos termos do artigo 19
dos Estatutos. Por indicação do acio-
nista Léo Itugardo Bender e, pela
maioria dos presentes, foi escolhido
o acionista Doutor Roberto Jaeger,
que, assumindo a presidência, convi-
dou o acionista Aloisio Egon Schmitz
para secretariar os trabalhos, que
aceitou. Conetituida, assim, a mesa,
o Senhor Presidente decarou aberta
a sessão da Assembléia Geral Extraor-
dinária, a . qual fora convocada por
um grupo de acionistas, representando
mais de 'um quinto do capital (nos
termos do artigo 89, letra 'h" do De-
creto-lei número 2.627-40), em pri-
meira convocação, P0 r anúncios
publicados no "Diário Oficial"
do 'Estado do Rio Grande do Sul
e Carreio do Povo de Porto Alegre, am-
bos-nas edições de 27,28 e 29 de junho
de 1972; em segunda convocação, con-
forme publicação nos mesmos jornais,
respectivamente nos dias 8, 10 e 11, e 811 e 12 de julho de 1972; e, em tercei-
ra convocação, também nos mesmos
jornais, respectivamente nas edições
de 15,.17 e 18, e 15, 18 e 19 de julho
de 1972. Em seguida, o Sr. presidente
pediu ao secretário que procedesse à
leitura do edital de terceira convoca-
ção, o que foi feito e tem o seguinte
teor: "Novo Hamburgo Companhia de
Seguros Gerais — Sociedade de Capi-
tal Aberto .— C.G.C.M.F. número
91.677.682 — Sede: Av. Pdro 'Adams
Fe 5413 — 2° pavimento -- Ed. Novo-
seguro — N. Hamburgo (RS) — As-
sembléia Geral Extraordinária — 3°
Convocação — Não- tendo havido nú-
mero legal (art. 104, Decreto-lei nú-
mero 2.627-40), para a realização da
Assembléia em primeira e segunda con-
vocação; respectivamente nos dias 7
(sete) O14 (quatorze) de julho de 1972,
os infra-assinados, na qualidade de
acionistas da Novo Hamburgo Cá. de
Seguros Gerais — Sociedade de Capi-
tal Aberto — e representando mais de
uni quinto (1/5) do seu capital social,
nos termos permissivos do art. 89, pa-
rágrafo único, letra "b in fine, do De-
ereto-lei n° 2.627, de 26 de setembro de
1940 e art. 48 do Decreto Federai nú-
mero 60.459-67 e presente o não aten-
&Mento, pela Diretoria, no prazo le-
gal, de requerimento no mesmo sen-
tido a ela dirigido em 15.8.72, convo-
cam os senhores acionistas, para se
reunirem em Asserr.bléla Geral Extra-
ordinária, em terceira (3') convocação,

no dia .21 de julho de 1972 (21.7.72).
às 9 horas (nove) na sede soda/ da
sociedade, à Avenida Pedro Adams Fi-
lho, 5.413 — 2° pavimento, em Novo
Hamburgo (RS), para -tomarem eonhe
cimento e deliberarem sobre a seguin-
te Ordem do )ia: 1° — Alteração e
Reforma dos Estatutos Sociais da Com
paribiee 2° — Renovação parcial da Di-
retoria e consequente preenchimento
.de vaga; 30 — Outros assuntos de in-
teresse geral da sociedade. Novo Ham-
burgo (RS) 15 de julho de 1972. Syrio
Brermer; Dr. Emillo Mauschild; Dr.
Roberto Jaeger; Carlos Miguel Bren-
ner; Curutume Bender Schuck S. A.
— Leu Ragardo Render — Diretor;
Calçados Ciro S. A. Ind. e Comércio
— Syrio Brenner — Diretor; Erich
Otto Schmidt; Leo Rugardo Render,
Valdir Hugo, Diefenbachl; Fernando
Brenner; Dr; Hippolito Brum, OAB/
RS-1864, CPF-003858100." Terminada
a leitura, o acionista Dr. Remoa Ge-
Org von Berg solicitou a palavra, per-
guntando ao presidente da mesa se fe-
ra cumprido o disposto no 1 40 do Art.
88 da Lei n° 2.827-40, com a nova re-
dação dada pela Lei n° 5.589-70, ao
que lhe foi respondido pelo Dr. .111p-
polyto Brun que os convocantes não
fizeram i tais comunicações. Em conti-
nuação aos trabalhos, o ar. presidente
concedeu a palavra ao acionista Dr.
Hippolyto Brum, que efetuou, em no-
me dos acionistas convocantes, a lei-
tura da Exposição e .Justificativa do
grupo de acionistas que convocou a As-
sembléia e que tem o seguinte teor:
"Novo Hamburgo (RS), 21 de julho de
1972. limos. Senhores Acionistas da
Novo Hamburgo Cia. de Seguros Ge-
rais — Novo Hamburgo (RS). Expo-
dição e justificativa, Senhores Acionis-
tas, Como todos os senhores poderiam
e poderão, um dia, fazê-lo, estames no
uso de prerrogativas inscritas . ons Es-
tatutos e na, Lei das Sociedades Anô-
nimas que rege a vida de nossa tão
querida companhia.' Entendemos, em
oportunidade já agora recuada de al-
guns meses, de promovermos uma re-
formulação administrativa na compa-
panhia, decorridos que foram, mais de
um quarto de século de sua fundação.
Ao longo desse período, sua organici-
dado e estrutura administrativa guar-
dou as linhas primeiras. Multas pes-
soas, entre elas alguns de' nós mesmos,
fundadores, já a administramos. Ao
depois de voluntariamente, ce,lemos
nosso lugar a , outros. Mais precisa-
mente, dois dos signatários e convo-
cantes da Asembléia Geral Extraordi-
nária, deixamos espontaneamente • a
Diretoria (duas) ora ocupada, em par-
te, por substitutos que também de ge-
nera. Não há nada de pessoal contra
os Diretores, quer cromo pessoa huma-
na, quer como administradores que,
até prova em contrário, continuamos
os tendo como probos. Saber que . a
companhia deu bom lucro no último
exercício e em outros, não significa
que ela não careça ou possa ter vanta-
gens tom outra estrutura e organi-
ração. A perpetuidade rios cargo: não
é de boa técnica administrativa, sal-
vo o tempo necessário e quando indis-
pensável determinada pessoa, em de-
terminado tempo, face SUEIS peculiares
condições técnicas. No caso presente,
no op da ...pretendida reforma po-
der-se-ia também incluir a eventual
substituição parcial da Diretoria. Fun
dementai/a:rente se visa a estrutura e
alguns outros aspectos que foram ob-
jeto de longas explanações, como o se-
rão hoje, embora k simplicidade do
ter conteúdo, ao alcance do menos
avisado e menos informado dos acio-
nistas. Mas. diriam alguns dos senho-
res, porventura ainda não informado
ou unilateralmente informado, só por
isso se levantou tanta celeuma? Tam-
bém essa foi a dramática indagação
que a nós mesmos vimos fazendo, Ou
será que a letra da lei, quando defe-e.
re, em determinadas situações, ao acio-
nista, o direito de convocar sua so-
ciedade, é letra morta? Três casos es-
tão na Lei, conferindo a convocação
de Assembléia a órgão ou pessoa es-
tranha à Diretoria: o Conselho Fiscal,

•-	 -

Companhia; 2. Renovação parcial da
Diretoria e conseqüente preenchi-
mento de vaga; 3. Outros assuntos
de interesse geral da sociedade. Co-
mo se trataese de alteração de esta-
tutos, e não tendo o requerimento
sido explicito -quanto a que espécie
de alterações pretendiam os subscri-
tores do pedido efetivar; a Diretoria
respondeu, em data de 22 de junho
passado, pelo mesmo Cartório do Re-
gistro Especial do qual recebeu a an-
terpelaçáo, solicitando: "a) seja ex-
plicitada- a ordem do dia, especial-
mente o item "a" — reforma dos
estatutos — mesme, resumidamente;
b) sejam esclarecidos; mais detalha-
demente, os demais itens da ordem
do dia". Esse último liam da solici-
tação da Diretoria • tinha por escape
esclarecer qual a renovaçao preten-
dida na atual Diretoria, eis que ne-
nhum dos atuais diretores tinha ou
tem seu mandato findo. Já o primei-
ro, interessava mais de perto, eis que
a expressão "reforma dos estatutos"
tanto pode conduzir à alteração da
razão social, do prazo de duração da
sociedade, mudança da sede social
para outra cidede ou Estado, bem co-
mo substituição do objetivo ou da fi-
nalidade especifica a que se • dedica
a Sociedade. Surpreendentemente,
porém, em data de 27 de junho de
1972, é publicado; •na imprensa da
Capital. o edital de primeira convo-
cação da presente assembléia, com a
mesma ordem do dia constante do re-
querimento anteriormente apresenta-
do, e assinado por onze acionistas.
Em nue pese o respeito que nos me-
recem os nomes dos signatários de
tão infeliz convocação, tinha a Di-
retoria que selar pelos interesses da
Companhia, já que, segundo disse-
mos anteriormente, imagem que
devemos incutir no mercado é a de
Tranqüilidade. Tendo os membros
da Diretoria\sido eleitos por, unanimi-
dade, em assembléias ordinárias das
quais participaram alguns dos signa-
tárias de tão insólita publicação, cau-
sou profunda estranheza e. mudança
radical de atitude, principalmente no
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qualquer aeloniita, individualmente,
em determinada situação e quem re-
presente 1/5, após não convocada pela
Diretoria a seu requerimento. Senho-
res Acionistas: descabe à Diretoria, em
casos tais, perquirir das razões ou in-
tenções dos convocantes. A Lei é clara
e precisa, no artigo 89, letra "b", in
fine, (Lei das Sociedades Por Ações).
Nos valendo dessa prerrpgativa, rece-
bemos, não o deferimento, mas a ira
da Diretoria que, nada recebeu em
agravo, mas, apenas, como exige a Lei,
um requerimento a ela formulado em
15 de junho de 1972, após ingentes e
continuadas tratativas entre nós e ela
com outros que se dizem em seu apoio.
Foram tentadas soluções. Atendemos
a vários pedidos de adiamento para
exame. Questões mais singelas eram
tidas como intricados "quebra-cabe-
ças" que s6 poderiam ser estudadas
em longas e intermináveis reuniões,
com prazos intermédios injustificáveis
mas sempre concedidos por nós. Ao
final, como se verifica pelo texto do
pedido de Assembléia, a Diretoria se

, encastelara na trincheira inexpugná-
vel da recusa sistemática a simples,
normal, corriqueira e u,sadissima insti-
tuiçãode um Conselho de Administra-
ção que, sem ganhar nada além de
uma simbólica paga, pretende e se
oferece para Colaborar com a Direto-
ria, esta sim, bem paga como deve ser
por que é justo. Então, senhores acio-
nistas amigos, afinal de contas é per-
mitido ou proibido se recorrer a prer-
rogativas que a lei nos outorga? Na
conformidade da Lei, que está -ao al-
cance dos mais Ignaro dos homens, a
Assembléia Geral é o órgão máximo
deliberante da sociedade. Por que
evitar, dificultar, embargar que ela se
Instale? Por que esse despejar de di-
nheiro , farto em • publicações inúteis,
tendenciosas e que, repetimos, entram
em atrito visível com a verdade. Bas-
taria refletir sobre as publicações no
Correio do Povo e NII, proclamando a
Diretoria que "alegamos e provamos"
em processo judicial e comparável com
a certidão que hoje lemos aos senhores,
para colaborar com a anunciada hora
da verdade, consoante dramática con-
vocação da Diretoria, feita na página
mais cara do Correio do Povo de on-
tem e ampliada em circular com Ca-
rimbo Urgente, entregue de mão em
mão aos que nos deram procurações,
buscando coagir acionistas com EU-

posta responsabilidade pelo Crime não
Previsto em Lei Alguma, qual o de,
corno acionista, dar procuração a ou-
tro acionista, autorizando a convocar
Asseinbléia. Tudo isso revela surpre-
endente apego a cargo, de par com in-
compreensível e inaudito esforço para
evitar que entre em funcionamento o
pulmão da empresa, seu respirador e
órgão máximo. Eis, de forma simples,
o nosso crime. Agora, já na qualidade
não desejada por ninguém, nem pro-
curado por nós, estamos, todos quantos
se atreveram a acreditar que estava
em vigor a Lei e os estatutos, proces-
sados em juízo. Não contentes, os au-
tores de tão infeliz e malfadada ati-
tude, foram além: não querem espe-
rar que o amigo deles de tantos anos,
Dr. Emílio Hauschild regresse de sua
viagem feita, à luz do dia, à Europa:
Derem-no e assinaram para o Juiz, co-
mo Em Lugar Incerto e Não Sabido e,
por isso, o querem citar por edital. Sa-
bem os senhores o que é a citação
edital? E' o meio legal, exatamente,
para citar quem está em lugar ignora-
quem, de certa fgorrma se furta ao
chamamento judicial. Seria necessá-
rio tal recurso? Respondemos que não.
Vejamos: a citação é com prazo de
trinta dias. Após esse prazo, começa-
rá o prazo de defesa de dez dias, tota-
lizando 40 dias. AI, de certo, o Doutor
Emílio estará de volta ou regressando.
E quanto custa isso? Duas longas pu-

, blicações no NH e uma no /Meie Ofi-
cial, estão ao redor de Cr$ 4.000,00.' E
quanto vale o nome, levado assim, afoi-
ta e maldosamente aos jornais, ense-
jando, como é de nosso conhecimento,
os mais desencontrados e maledicentes
tornentários que atingem a insumaçao

de que houve alguma fuga, em razão
de alguma falta cometida. Por que tu-
do isso? Para satisfazer vaidades .ou
para esclarecer algum fato porventu-'
ra duvidoso entre nós. Mas, dando de
barato que recorressem à justiça, te-
mos que a alegação no processo, de
gastos inúteis e publicações que preju-
dicam a Cia. encontra a maior con-
tradição, no procedimento de quem,
cuspindo para o ar, vive a fazer publi-
cações caríssimas a todo momento. E
maif : tendo a Cia. um dos grandes e
competentíssimos advogados de nossa
cidade, como procurador, per que re-
correr ao Professor Estréia que, pelo
conceito, como mestre de Direito Co-
mercial, autor de obras especializadas,
não deve andar assinando 3ea nome
por trinta dinheiros. Nada mais do
que isso, prezadas acionistas. • Quere-
mos instituir um Conselho de Admi-
nistração que não terá gratificaçbes
nem participação em lucros; queremos
que a atual gratificação de 15% em
favor da Diretoria seja reduzida a um
terço ou extinta, sem prejuízo da justa
remuneração à Diretoria. Pretende-
mos isso, senhores acionistas, até poi
um cálculo simbólico: a 'gratificação
deferida à Diretoria, da ordem de Cr$
300.000,00 custou, de imposto de ren-
da, para a cia., cerca de Cr$ 100.000,00.
Ora, a Diretoria que teve nosso voto,
nada pode reclamar por que queiramos
indicar ou reivindicar vaga para, por
termos votos e capital na empresa, ten-
tarmos acelerar a implantação da mu-
dança administrativa que pretendemos
como justa e correta. Quem pode
Implantar e dar andamento a reforma
em que não crê e a qual se )põe. E' o
caso. Se alguém se opõe a nossa pla-
no, como querer executá-lo? Por der-
radeiro: a legalidade da assembléia.
Nós a convocamos por entendê-la legal
e assim nos mantemos. A Diretor' a
acoimou de ilegal. Em juizo e nos jor-
nais. Agora, para surpresa de todos,
nesta cidade e fora dela, aqui a te-
mos, por inteiro. Mas, de duas uma:
ou a assembléia afinal, é legal e o que
disseram não foi correto, ou a Direto-
ria está armando uma cilada tremen-
da aos acionistas, Apelando a que se
reunam hoje, de forma Ilegal. Nes
confiamos no bom senso de :mem noa
conhece, como vocês. A vocês entrega-
mos nossa posição e esperamos o sere-
no julgamento dos homens de bera que
todos somos: temos vaidade e nem
buscamos cargos, como se assoalhou
por ai. Nosso candidato a vaga de
reter é um hamburguês, advogado, al-
to funcionário do Ministério da Fa-
zenda, que possui vários cursos no Rio
de Janeiro e curso de aperfeiçoamento
na Europa. Não buscou o cargo, não
está envolvido em tricas e irutricas
que surgiram. Ao contrário, fornoa
buscá-lo, agora que reside em Porto
Alegre, para executar, com ca outros,
nossa reforma. Está disposto, agora,
aceitando nosso desafio, a dar tudo de
si, desde a inteligência, mocidade à
honestidade. Oferecemos esse nome e
esse homem jovem, à consieleraçãc e
voto dos senhores. Tem eapacidade
conhecida e aceitou o desafia. Nós já
confiamos nele. Esperamos que os se-
nhores façam o mesmo, para o bem da
Cia. e sem qualquer agravo, ressenti-
mento ou mágoa. Passado o episódio,
com as consequências prejudiciais que
não buscamos, continuernosn para o
bem da Cia. Apresentamos -LOS senho-
res, hoje, Para exame e votação, um
projeto de estatutos. Basicamente é o
mesmo atual, com alteração na siste-
mática administrativa e redução da
percentagem de gratificação à Direto-
ria, de 15% para 6%, a critério da As-
sembléia Geral. Vamos procurar ele-
ger um Diretor. Para isso, se faz mis-
ter que haja vaga e seja declarada, já
que os mandatos não estão vencidos.
Seremos constrangidos a isso por que,
entre as propostas conciliar:orlas da
Diretoria, uma pretendia elevar o nú-
mero de Diretores para cinco, o que
não entendemos necessário, além de
muito oneroso. Deixamos com os se-
nhores a decisão que deverá refletir o
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que julgam justo e correto. Com vocês
a decisão de vocês. A nassa já toma-
mos, de consciência tranquila: votare-
mcs no Dr. Alex F. Jung. Muito Obri-
gado. Dr. Hippolyto Brum, Doutor
Roberto Jaeger, Carlos Miguel Bren-
ner, p.p. Dr. Emilio Hataschild, Cur-
tume Bender Schuck S. A. — Leo Ru-
gardo Pender — Diretor, Calçados Ci-
ro S. A. Ind. e Comércio — Syrio
Brenner — Diretor, Erich Otto Sch-
mitt, Leo Rugardo Bender, Fernando
Brenner, Valdir Hugo Diefenbach, Sy-
rio Brenner". Após a explanação do
acionista Dr, Hippolyto Brum, nova-
mente solicitou a palavra o Dr. Ra-
mon Georg von Berg, dizendo que, ape-
sar da brilhante exposição do Doutor
Hippolyto Brum, não havia sido apre-
ciada a preliminar prejudicial susci-
tada pela Diretoria, nem, seqaer, a ar-
guida pelo mesmo, anteriormente, re-
lativa ao art. 7° da Lei n° 5.589, de 3
de julho de 1970, que acrescentou o §
4° ao art. 88 da Lei n° 2.627-40, Dis-
se, também que em toda a assembléia,
jamais mencionou que falava em no-
me da Diretoria da Companhia. Em
continuação aos trabalhos, o acionista
Dr. Ricardo Ody fêz uma explanação
detalhada e explicativa de entendi-
mentos anteriores e fez um apelo aos
acionistas para examinarem bem o que
iriam decidir, pensando sempre no In-
teresse da Companhia. Em seguida,
pediu a palavra o acionista e Diretor-
Presidente, Senhor Werno Ruth Korn-
dorfer, a qual não lhe foi concedida.
pelo Sr. Presidente da mesa, mencio-
nando que já. haviam sido ouvidas am-
bas as partes, e que êle teria oportuni-
-dade de usar a palavra quando da dis-
cussão da Ordem do' Dia. O Senhor
Werno Korndorfer, insistiu em obter a
palavra dizendo que desejava falar per
uma questão pessoal e, como não' foi
concedida, disse aos presentes: "os se-
nhores acionistas são testemunhas que
não me foi concedida a palavra". Pas-
sou-se, então, à apreciação do item 1°
da ordem do dia propriamente dito.
Pediu e obteve a palavra o acionista
Dr. Hippolyto Brum dizendo que os
convoc,antes tinham um projeto de Es-
tatutos que queriam submeter ao ple-
nário e, na oportunidade .encaminhou
o projeto à mesa, pedindo quo fosse
lido e submetido a votação. O Senhor
presidente solicitou ao secretário que
procedesse à leitura da integra do pro-
jeto dos novos estatutos, o que foi fei-
to e tem o seguinte teor, registrando
ainda que, nos estatutos propostos
constava, no artigo 5°, o capital de Ce$
4.000.000,00, por isso que o capital já
foi elevado para tal, conforme 'prova-
do pela Assembléia Geral Extraordiná-
ria de 6 de março de 1972, e ratificado
pela de 24 de maio de 1972, cujo pra-
cessa (SUSEP N° 7.321-72 — DRS 428
de 1972), encontra-se pendente de
aprovação, na Superintendência de Se-
guros Privados: — "Projeto de Novos
Estatutos — Novo Hamburgo Compa-
nhia de Seguros Gerais — CGC. .
91.877.672. Capítulo I — Da Denomi-
nação, Sede, Objeto e Duração. —.Ar-
tigo 1° — Sob a denominação oe "No-
vo Hamburgo" Companhia de Seguros
Gerais, fica constituída uma Socieda-
de Anónima, que se regerá pelos pre-
sentes estatutos e pela legislação em
vigor. Art. 2° — A Sociedade tem se-
de na cidade de Novo Hamburgo, Esta--
do do Rio Grande do Sul, podendo
criar agências, sucursais e filiais ene
qualquer localidade do pais. Art. 3'
— A Sociedade tem por objeto as ope-
rações de segtros e resseguros dos ra-
mos elementares, em qualquer de suas
modalidades , observadas as disposições
legais. Art. 4° O prazo de duração
da Sociedade é de 30 (trinta) anos, a
contar de do dia 25 de setembro de
1950, podendo ser prorrogado por de-
liberação dada Assembléia Geral e medi-
ante aprovação do Govêrno Federal.
Capítulo II — Do Capital. Art. 10 --

O capital social é de Cr$ 4.901.000.00
(quatro milhões e novecentos mil cru-
zeiros), dividido em 4.900.000 (quatro
milhões e novecentas mil) ações- co-
muns, nominativas, no valor de Cr$ ...

I1,00 (um cruzeiro) cada urna. Artigo
— As ações da Sociedade poderão

pertencer a pessoas físicas ou jueicli-,
cm e serem livremente — transacio-
nadas, observadas as restrições legais;
pertinentes à espécie. § 1° — As ações'
poderão ser emitidas em títulos múl-
tiplos, cujo desdobramento, sem ônus,
poderá ser feito a pedido de cada acio-
nista. § 2° — As ações provenientes do
aumento de capital, aprovado em As-
sembléia Geral, serão distribuídos den-
tro do prazo não superior a 60 (sessen-
ta) dias, contados da data de publica-
ção da respectiva ata. Art. 7° — No
caso de aumento de capital, os acionis-
tas terão preferência para a subscrição,
do aumento, na proporção das ações que
possuírem. Capítulo III — Da Admi-
nistração — Art. 8.° — A Sociedade
será administrada por uma Diretoria
composta de dez (10) membros, todos
brasileiros e residentes no país, elei-
tos em Assembléia Geral, com manda-
tos de três (3) anos, permitidas re-
eleições, sendo que sete (7) deles cons-
tituem o Conselho de Administração
e três (3) a Diretoria Executiva. Pa-
rágrafo único: Os membros da Dire-
toria que integram o Conselho de Ad-
ministração, serão necessariamente
acionistas. Art. 9.° — A investidura
dos membros da Diretoria far-se-á
pela assinatura do competente termo
de posse, lavrado em livro próprio,
dentro de trinta (30) da eleição, pre-
enchidos os requisitos legais e seus
mandatos findarão no dia em que os
novos Diretores, eleitos estatutaria-
mente, tomarem posse. Art. 10 —
Cada Diretor caucionará, antes da,
posse e em garantia de sua gestão,
cinqüenta (50) ações, de sua proprie-
dade ou de terceiros, não podendo le-
vantar a caução, antes de a Assem-
bléia Geral Ordinária manifestar-se
sobre sua gestão. Art. 11 — Em caso t
de ausência, licença ou impedimento
de qualquer membro da Diretoria, por
prazo superior a sessenta (60) dias, i
competirá aos demais escolherem o
substituto interino, observado o dis-
posto na artigo 8.° e seu parágrafo i
único. Parágrafo único — Ocorrendo ¡
vaga, a substituição se 'processará na I
mesma forma prevista no caput do
artigo, mas o substituto exercerá suas,
funções até o término do mandato do
Diretor substituído, se decorrido maisj
da metade do mandato ; em caso
contrário, até a primeira Assembléia!
Geral Ordinária, que elegerá o subs-
tituto para completar o mandato. Sec-
ção I — Do Conselho de Administra-
ção. Art. 12.° — O Conselho de Ad-
ministração, constituído de sete -(7)
membros, elegerá, anualmente e por
maioria, seu Presidente, vedada a re-
eleição. Art. 13.° — O Conselho de
Administração reunir-se-á, ordinaria-
mente, de uma (1) a duas (2) vezes
por `men e, extraordinariamente, por
convocação de seu Presidente, de três
(3) de seus integrantes ou da Direto-
ria Executiva, deliberando validamen-
te com a presença mínima de quatro
de seus cottmonentes. Art. 14 — Os
membros do Conselho de Administra-
ção perceberão, pôr reunião a que
comparecerem, um "jeton" equiva-
lente a 50% (cinqüenta por cento) do
salário-mínimo fiscal. Art. 15,0 —
Das reuniões do Conselho de Admi-
nistração e do que nelas for delibe-
rado, serão lavradas atas em livro
próprio. Art. 16 — Compete ao Con-
selho de Administração: a) zelar pela .
fiel execução destes estatutos e das
resoluções das Assembléias Gerais;
b) apresentar à Assembléia- Geral Or-
dinária o Balanço Geral, a Demons-
tração da Conta de Lucros e Perdas
e o Relatório da Diretoria Executiva,
acompanhados do Parecer do Conse-
lho Fiscal; c) determinar a orienta-
ção geral dos neeócoes e das operações
rociais; d) — denidir sobre a aber-
tura ou f echemee te Se cienendências,
filieis, agências ou suc erzais. por pro-
posição da Diretor' e Executiva, bem
como sobre a nomeação, destituiçao,e
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remuneração de seus respectivas ti-
tulares; e) autorizar a aquisição, alie-
nação ou oneração de bens imóveis;
I) autorizar a aquisição de ações e
(ou) valores mobiliários para fins pa-
trimoniais ou não, bem como opera-
ções em geral que envolvam lança-
mento de ações e outros títulos que
sejam ou venham a ser permitidos
à Sociedade; g) decidir sobre a dis-
tribuição de lucros, inclusive fixando
e mandando pagar dividendos e gra-
tificações, "ad referendum" da Assem-
bléia Geral Ordinária; h) autorizar a
outorga de mandatos "ad negotia",
fixando, em cada caso, a extensão dos
poderes e sempre com prazo determi-
nado; i) deliberar, de um modo geral,
sobre todos os assuntos pertinentes
com à administração social; 1) convo-
car e instalar as Assembléias Gerais;
k) requisitar à Diretoria Executiva,
funcionários, bem como, contratar e
(ou) demitir seus próprios assessores
e assistentes. Art. 17 — Compete es-
pecificamente ao Presidente do Con-
selho de Administração: a) convocar

. e presidir as reuniões do Conselho,
sendo substituído, em suas ausências
ou impedimentos, pelo Diretor Conse-
lheiro presente mais-idoso; b) estabe-
lecer os contatos e comunicações, em
nome do Conselho, com a Diretoria
Executiva, assinando inclusive a cor-
respondência pertinente com as deli-
berações do órgão; c) convocar, por
iniciativa própria,' ou a requerimento
de qualquer Diretor Conselheiro, a Di-
retoria Executiva ou algum Diretor
Executivo, para prestar informações
ou esclarecimentos ao Conselho de
Administração; d) coordenar e fazer
executar as diretrizes e deliberações do
Conselho de Aciminiatração. Seção II.
Da Diretoria Executiva. Art. 18 —
Os Diretores Executivos exercerão
seus mandatos em regime de tempo
integral e dedicação exclusiva, salvo
decisão especifica do Conselho de Ad-
ministração, em caráter transitório.
Art. 19 — Todos os Diretores Executi-
vos possuem iguais direitos. obrigações
e responsabilidades. Art. 20 — A Di-
retoria Executiva reunir-se-á sempre
que entender necessário e deliberará
validamente por mataria, lavrando-
se. sempre, ata do que for decidido,
em livro próprio de atas da Direto-
ria Executiva. Art. 21 — A -Diretoria
Executiva perceberá, em conjunto,
uma remuneração global e mensal de
120 (cento e vinte) salários-mínimos
fiscais, divididos em partes iguais.
Parágrafo único — Os substitutos de
Diretor, enquanto em exercício, perce-
berão a remuneração devida ao subs-
tituído. Art. 22 — Compete à Dire-
toria Executiva: a) cumprir e fazer
executar as deliberações do Conse-
lho de Administração e das Assem-
bléias Gerais, assegurando o perfeito
funcionamento da Sociedade e cuidan-
do da gestão dos negócios sociais; b)

• prestar ao Conselho de Administração
todas as informações que forem soli-
citadas através do Presidente do refe-
rido órgão; c) praticar todos os atos
de administração da Sociedade, exce-
to os da competência do Conselho de
Administração; da nomear e demitir
funcionários. fixando-lhes a remune-
ração, ressalvado o disposto na alínea
d), Artigo 16; e) transigir, renunciar
direitos, contrair obrigações, adquirir,
vender, emprestar ou alienar bens.
observadas as restrições legais eki que.
pelos Estatutos, compete ao Conselho
de Administração; ti propor ao Con-
selho de Administração 'a criação ou
extinção de agências, sucursais, filiais.
dependências ou representações da
Sociedade, bem corno a nomeação. re-
muneração ou destituição dos respec-
tivos titulares; e) executar e fazer
executar os presentes Estatutos; h)
convocar, extraordinariamente, reu-
niões do Conselho de Administração.
quando julgar do interesse da Sociee
dade; i) constituir mandatários em
geral e propor nomes na hipótese do
Artigo 16, alínea h); j) representar a

Sociedade, ativa e passivamente, em
Juízo ou fora dele; k) representar a
Sociedade perante as Repartições Fis-
calizadoras de suas operações; 1) man-
ter permanente contato com o Con-
selho de Administração, sempre atra-
vés o seu Presidente, bem como pres-
tar informações e esclarecimentos
àquele órgão, quando convocada.
— os documentos relativos aos atos
de atribuição da Diretoria Executiva
que importem em obrigações para a
Sociedade, inclusive ações e títulos
múltiplos, serão assinados, no mínimo,
por dois diretores. Si 2.° — As apólices
de seguro e o expediente geral da
Companhia, serão assinados . por
qualquer diretor, individualmente.
Capítulo IV — Do Conselho Fiscal.
Art. 23 — O Conselho Fiscal é com-
posto de três (3) membros efetivos e
igual número de suplentes eleitos
anualmente pela Assembléia Geral Or-
dinária, entre acionistas, com obser-
vância das prescrições legais, sendo.
permitida " a reeleição. • Parágrafo
único. Os seus membros serão de na-
cionalidade brasileira e residentes no
País. Art. 24 — Os membros efetivos
do Conselho Fiscal perceberão a re-
muneração que for fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleger. Art. 25 —
Os suplentes substituirão os mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal por
ordem de votação, e, no caso de igual-
dade desta, o desempate será suces-
sivamente pela posse de maior número
de ações ou -pela idade mais elevada,
salvo no caso de membro efetivo elei-
to pela maioria dissidente o qual será
substituído pelo respectivo suplente.
Art. 26 — O Conselho Fiscal — Tem
as atribuições e poderes que a lei lhe
confere. Capítulo V — Da Assembléia
Geral, Art. 27 — A Assembléia Ge-
ral Ordinária reunir-se-á anualmente,
até o dia 31 de março, sole-a presidên-
cia de um acionista que for por ela
indicado. Parágrafo único. O Presi-
dente da Assembléia convidará um dos
acionistas presentes para secretário da
mesa. Art. 28 — As Assembléias
Gerais Extraordinárias se reunirão
todas as vezes que forem legal e re-
gularmente convocadas, constituindo-
se a mesa, pela forma prescrita no
artigo anterior. Art. 29 — Os anún-
cios de primeira convocação das As-
sembléias serão publicados pelo me-
nos três vezes no órgão oficial do Es-
tado e em outro jornal de grande
circulação da Capital do. Estade, me-
diando, entre o' dia da primeira con-
vocação e o da realização da Assem-
bléia o prazo mínimo de oito (8) dias.
Parágrafo único — As demais con-
vocações da Assembléia Geral se pro-
cessarão pela forma prevista neste
artigo reduzido a cinco (5) dias o
prazo a que • se refere este artigo
Art. 30 — Uma vez convocada
a Assembléia Geral, ficam sus-
pensas as transferências de ações, até
que seja realizada a Assembléia ou
fique sem efeito a convocação. Ar-
tigo 31 — As deliberações das' As-
sembléias serão sempre tomadas pela
maioria absoluta de votos, correspon-
dendo a cada ação um voto. Art.• 32
— Verificando-se o caso de ações
como objeto de comunhão, o exer-
cício ,dos direitos a ela referentes, ca-
berá a quem os condôminos desig-
narem para figurar como represen-
tante junto à Sociedade,' ficande sus-
penso o exercido desses direitos en-
quanto não for feita a designação.
Art. 33 — Os acionistas podarão la-
zer-se representar nas reuniões da
Assembléia Geral, por mandatários
que sejam acionistas e não perten-
çam a órgão da administração -ou do
Conselho Fiscal. Art. 34 — Para que
possam comparecer às Assembléias
Gerais, os representantes legais e os
procuradores constituídos farão entre-
ga dos documentos comprobatórios da
respectiva qualidade, na sede da So-
ciedade, até a véspera das'reuniões.
Capítulo VI — Do Exercício Social.
Art. 35 — Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigidas pela

legislação de Seguros, serão distribuí-
dos pela forma seguinte: a) — cinco
por cento (5%) para constituição do
"Fundo de Reserva Legal", destina-
do a garantir a integridade do capi-
tal; b) 5% (cinco por cento), pa-
ra a constituição do "Fundo de Pre-
vidência", destinado a garantir pos-
síveis deficiências das reservas obri-
gatórias; c) — o necessário para dis-
tribuição de dividendos aos ccionis-
tas por determinação da Assembléia
Geral, mediante decisão do Conse-
lho de Administração, ouvido o Con-
selho Fiscal; d) — facultteevamente,
a critério da Assembléia Gerai Ordi-
nária e por prévia decisão do Con-
selho de Administraçáo ext. 16, alí-
nea "g") e respeitado o limite má-
ximo de 6% (seis por cento), a ti-
tulo de gratificação à Diretoria Exe-
cutiva, .em partes iguais, - não ihes
cabendo, porém, percentagem alguma,
sempre que se não distribua . aos
acionistas um dividendo de ao me-
nos 6% (seis por cento) ao ano sobre
o capital integralizado; e) — do saldo
será levada uma terça parte para a
"Reserva Especial", destinada a aten-
der possíveis prejuízos em exercícios
futuros, e dois terços para o "Funda
de Bonificações", destinada a distri-
buição de bonificações aos acemistas,
quando e pela forma que s Assem-
bléia determinar. Parágrafo único —
Os dividendos serão pagos aos acio-
nistas no prazo máximo de CO (ses-
senta) dias após a publicação da ata
da Assembléia Geral que os aprovar.
Capitulo VII — Do Ano Social. ,Ar-
tigo '36 — O exercício financeiro da
Sociedade compreende o periodo de
1° de janeiro a 31 de dezembra. Cite
pitulo VIII Disposições Gerais —
Art. 37 — O Diretor Executivo elei-
to nesta Assembléia Geral Extraordi-
nária, tomará posse, após aprovadcs
os presentes estatutos, eoritando-se
da competente investidura o 'preze de
seu mandato (Arte 8"). Parágrafo
único — Os mandatos dos Diretores
eleitos, respectivamente, nas Assem-
bléias -Gerais Ordinárias de 24 de
março de 1971 e 13 de Maleo de 1972,
agora denominados Diretores Exe-
cutivos, findarão, na forma eetatutá-
ria (Art. 8°), decorridos três (3) anos
de suas investiduras, de forma a sia--
gar um (1) cargo em caia ano. Ar-
tigo 38. — os direeeres integrantes do
Conselho de Administraeao, eleitos
nesta Assembléia Gerai Extraordiati -
ria, tomarão posse no prazo, forma
e condições previstas nas artigos 9° e
37, caput. Novo Hamburgo, RS, 21 de
julho de 1972. — Syrio Brenner; p.p.
Dr. Emilio Hauschild — Carlos Mi-
guel Brenner; Dr. Roberto Jaeger;
Fernando Brenner; Curtume Bender
Schuck S • A.— Leo Rugaro Ben-
der — Diretor; Dr. Hippolyto Brum
— OAB-RS-1.864 — CPF-0003656100;
Erich Otto Schmitt; Leo Rugardo
Bender; Valdir Hugo Diefenbach;
Carlos Miguel Brenner; Calçados Ci-
ro S. A. Ind. e Com. — Syria Breu-
ner — Diretor." Terminada a leitu-
ra, e, como ninguetn desejasse lazer
uso da palavra, o Sr. nresidente
colocou em votação - pela Assembleia
a aprovação ou não dos novos esta-
tutos. O Dr.. Ramon Georg von Berg
mencionou que se absteria de votar,
por si e como procurador de acionis-
tas, representando 6.978 ações e vo-
tos, em virtude de ter sido arguida
a nulidade - da Assembléia pela Dire-
toria desde o inicio dos trabalhos.
Igualmente declararam que se aba-
teriam de votar, os acionistas: Hen-
rique Fernando Korncitirfer, por si e
corno procurador de acionistas, re-
presentando 464.783 ações e votos;
Renato Fonseca Filho, por si e como
procurador de acionistas, represen-
tando 6.447 ações e votos; Breeno Se-
ntei° Schamanne representando por si.
15.260 açõs-e votos; Dr. Ricardo Ody,
representando por si 450.795 ações e
Plinio Arlindo de Moura, iepre-
sentando por si 4.480 ações e
votos; Antônio Carlos Kroeff, repre-
sentando por si 6.200 ações e votos;
votos; Werner Ricardo ,Bohrer, re-

presentando por si 3.808 ações
e votos; Sigurd Geornot Schinae, re-
presentando por si 2.711 ações e
votos; Beno Bticker, representando
por si 13.806 ações e votos; Aloisio
Egon Schmitz, representando por si
50 ações e votos, somando no conjun-
to 975.318 ações e votos; que essa
abstenção era considerada para toda
a matéria constante da ordem cio
dia; as ações e votos representados
pelos acionistas citados, encontram-
se registrados nos Livros de Presença
números I e II. Com a palavra o
acionista Dr. Carlos Luiz Poisl, de-
clarou que iria apresentar sua de-
claração de voto à assembléia, após
apurado o resultado da votação.
Efetuada a- votação secreta, cum as
abstenções registradas, e apurado o
resultado, verificou-se que foi o se:
guinte, que o presidente da mesa
informou à assembléia: 1.308.858 vo-
tos a favor da aprovação de texto
dos novos; 22.479 votos contrárias à
reforma e 13.880 votos em branco.
Declarou, então o Sr. Presideree que,
em vista à manifestação da assem-
bléia, ficava aprovado o novo texto
dos estatutos, que vai transcrito nes-
ta ata. Em continuação aos traba-
lhos, declarou o Sr. Presidente que\
cabia à assembléia preencher os car-
gos de Diretores integrantes do Cnn-
selho de Administração recém cria-
dos pelos novos estatutos, ainda den-
tro do item 1° da ordem do dia. Por
sugestão do Dr. Hippolyto Brum,
foram apresentados os seguintes no-
mes, para os cargos de diretores
membros do Conselho de Adminis-
tração: Syrio Brenner, Erich Otto
Schmitt, Dr. Ernillo Hauschild, Leo
Rugardo Bender, Valdir Hugo Diefen-
bach, Dr. Roberto •Jaeger e Amo
Kunz. Cor:go não houvesse outra
propoàição, foi a non:sineta posta em
votação pelo "- Sr. Presidente, tendo
recebido aprovação unânime reis que
votaram, com as abstenções dos que
no inicio declararam que se abete-
riam de votar toda i ordem do dia,
e as legais, além de o acionista Se-
nhor Erich Otto Schmitt declarar
que dava seu voto fatorável aos can-
didatos que estavam eleitos Direteres
integrantes do Conselho de Adminis-
tração, exceto a si próprio. Declarou,
então, o Sr. Presiiente que estavam
eleitos Diretores integiantes do Con-
selho de Administraow os ae!enis-
tas: Syrio Brenner, oresueiro rasado,
industrial, residente e dominilado
em Novo Hamburgo (RS), na Aveni-
da Mauricio Cardoso n° 1.014, CPF-
003.817.210 e Carteira de Identidade
da Policia Civil de Porto Alegre rite:
mero 141.131; Erich Otto Schmitt,
brasileiro, casado, 411 ifis4X tal residen-
te e domiciliado em Novo Hamburgo
(RS), na Rua Mariano de Matos nu-
mero 24, apartamento 1.001, CPF-
003.582.660 e Carteira de Identidade
da Policia Civil de Porto Alegre, nu-
mero 218.615; Dr. Emílio Hauechild,
brasileiro, casado, médico, residente e
domiciliado em Novo Hamburgo (RS),
na Rua Joaquim Nabuco numero 566,
CPF-003.576.500 e Carteira de Iden- .
tidecie da Policia Civil de Porto Ale-
gre ri" 135.203; Leo Rugardo Bender,
brasileiro, casado, industrial, residen-
te e domiciliado em Novo tiainturao
(RS), na Rua Pinto Bandeira ri" 16,
apartamento 35, CPF-003.822.21t e
Carteira de Identidade da Policia Ci-
vil de Porto Alegre n° 117.641; Val-
dir Hugo Diefenbach, brasileiro, ca-
sado, industrial, •residente e domici-
liado em Novo Hamburgo tHS), na
Rua Borges do Canto, "esquina Quin-
tino Bocaiúva, CPF-003.590.450 e Car-
teira de Identidade da Paliei:1 Civil
de Porto Alegre n° 247.561: 1)r. Ro-
berto Jaeger, brasileiro, casado, ad-
vogado e industrial, eeidente
e domiciliado em Novo Hamburgo
(RS) na rua Imperatriz Leopoldina
número 268, CPF-004.647.630 e Car-
teira de tneatidade sia Policia Civil
de Porto Alegre número 172.099 e
Amo Kune, brasileiro, casado, indus-
trial, residente domicillad, em Cam-
po Bom (RS), na avenida Brasil nú-
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que a Diretoria convocasse, de logo,
uma A.G.E., enquanto se prosseguis-
se nas conversações na busca de um
denominador comum, já que todos
querem o bem da empresa. Tal alvi-
tre foi recusado pela Diretoria que
alegou só se dispor a convocar Assem-
bléia, conhecida que fosse a ordem
do dia, o que foi tido por justificado,
já que não partia da Diretoria a
idéia da reforma estatutária; VIII —
que, isto posto e considerando ainda
a nenhuma manifeetação da Direto-
ria e do grupo que se diz em seu
apoio, — embora os signatários não
a desapoiem — e presente as dispo-
sições do Decreto-lei 2.627, de 26 de
setembro de 1940, combinado com o
artigo 48, do Decreto número_60.459,
de 15 de março de 1967 (que regula-
mentou o Decreto-lei 73-66, com as
modificações do Decreto-lei 168-87) e
especialmente os artigos 88 e seguin-
tes do Decreto-lei 2.627-40, os sig-
natários, representando capital acio-
nário legalmente suficiente, reque-
rem, a V. Sas. que, na forma do ar-
tigo 89 do Decreto-lei 2.627-40 com-
binado com o art. 12, letra "1", dos

mero 3.133, CPW-003.651.490 • Car-
teira de Identidade. da Policia Civil
de Porto Alegre número 132.140. Em
seguida o senhor presidente comuni-
cou que a assembléia passaria a exa-
minar o item 29 da ordem do dia.
O acionista Fernando Brenner suge-
riu a destituição*, do diretor senhor
Beno Bücker; e conseqüente eleição
de novo diretor, com a denominação
de Diretor Executivo. Solicitou a pa-
lavra o acionista Henrique Mosmann,
dizendo que a assemlaéia cometia um
erro fundamental, tendo em vista que
era proposta a destituição de um di-
retor, sem aeresentação 'de qualquer
motivo a justificar essa atitude, o que
se constituía numa ofensa pessoa/
Irreparáve l ; em vista a isso, abster-
se-ia de votar, retirando-se do recin-
to. O Guilherme Flecker sugeriu
que se eiseesse então um novo dire-
tor o qual tomaria posei, quando o
diretor senhor Beno 13iicker tivesse
seu mandato findo, ao que o presi-
dente da mesa informou não ser pos-
sível; por não me poder eleger um no-
me para um cargo não vago. O acio-
nista Dr. Carlos Luiz Poise usando a
palavra, disse que a ocasião oportuna
para a destituição de um diretor —
salvo razões especiais — seria quando
do término do respectivo mandato.
Como ninguém mais se manifestasse,
o senhor presidente colocou em*vota-
ção a destituição do diretor senhor
Beno Bücker; tendo-se abstido de vo-
tar os acionistas que haviam dada-

'. rado que se absteriam na votação de
toda a ordem do dia, 'e mais os acio-
nistas: Ericei Otto Schalitt, Carlos
Luis Poial e Ivo Bereeh, e. mais o
acionista Dr. Guilherme Becker. Após
a votação secteta e sea apuração ve-
Tile:eu-se e seguinte resultado, que foi
transmitido ao p/enário pelo sr. pre-
sidente: pela destituição: 1.037.810
votos; pela não destituição: 14.060
votos e em branco: 82.985 votos. 'De-
clarou, então, o ar. presidente que a
assembléia, conforme manifestação,
considerava destituído o diretor se-
nhor Beno Bfacker. Em seguida, foi

a restabelecer-se a tralicienal harmo-
nia entre as partes. E, para, os devi-
dos fins, registra-se ainda que 1 —
Após a leitura da Exposição e Justi-
ficativa do grupo convocante o Dr.
Hippolyto Brema leu o texto do pe-
dido de convocação dirigido à Dize-
torie, cujo teor é o seguinte: "Timos.
Senhores Werno Ruth Korn Dilrfer,
Brenno Benicio Schamann e Beno
Bücker, M. Dignos Diretores da No-
vo Hamburgo Companhia de Seguros
Gerais — Av. Pedro Aclama Filho,
número 5.413. V pavimento — Nova
Hamburgo (RS). Ref.: Convocação
de Assemblé ia Geral Extraordinária.
Os anfra-ass'nadoe, actemstas da No-
vo Hamturgo Companhia de Seguros
Gerais, vêm, multe respeitosamente,
perante V. tas., expor e afinal re-
querer: I. — que, é público e notó-
rio, terem os sionatárbe o propósito
lega/ e juste de promoverem uma re-
forma dos Estatutos Sociais e, em ra-
zão disso e por sage.stão de um pro-
cura toe da aelonleas, se reuniram,
em meei de uma oportunidade, com
assa Dizatcria e um oette grupo de
aelonletas que se declara ere apoio a
ela, na objeçãe feita à projetada re-
forma estatafária; qae, apresenta
na primeira reerilão, pelos signatários,
a forma COMO pretendem te-formar
estatuto e ene pontos de vista, em
26-5-72, foi solicitado um praeo até
8-8-72, para resposta, quando foi
apresentada uma contra-proposta
consistente, basicamente no seguinte:
elevação do número de Diretores para
cinco, com eleição de um por grupo,
permanência da gratificação de 15%
no estatuto e instituição de um Con-
selho Consultivo, ao invés de - Admi-
nistrativo; TII — que, tendo os sig-
natários insistido na instituição do
Conselho de Administração e ante a
terminante e expressa recusa da Di-
retoria e dos que se dizem com ela
em apoio em aceitar tal reforma, foi
suspensa a reunito, "tine Me", fican-
do claro haver o grupo signatário
ficado no aguardo de u'a manifesta-
ção da Diretoria, quanto aos Poderes
que entenderia como aceitáveis no
Conselho de Administração, por su-
gestão, aliás, de um aciorneta do gru-
po diverso dos signatários e, decor-
ridos oito dias, nenhuma manifesta-
tão chegoa ao conhecimento dos sig-
natários, donde a ama presunção de
que se hajam desintereseado pela pro-
jetada conciliação; IV — que, os sig-
natários não estão em Oposição
Diretoria nem a desapoiam ou fazem
restrições, sendo apenas certo que fa-
zem juizo de valor a respeito de in-
teresses da Cia. e do seu atual Es-
tatuto e querem reformá-lo, basica-
mente no relativo à gratificação da
Diretoria (15%) que entendem não
deva ser estatutária, mas sim da com-
petência da Assembléia Geral e por
julgarem que, Em sintonia com a evo-
lução ateai e crescimento da socie-
dade se impõe a divisão de responsa-
bilidades e deveres, numa co-partici-
pação de maior número de acionistas
na administração, ficando expresso
que tal propeetto não implica, de for;
ma alguma. eln percepsari de Grati-
ficação pelos Integrantes do Conse-
lho de Administração sue, apenas po-
derão fazer als a um pequeno a/e-
tc:ri? por sessão a que comparecerem;
17 — que não só pelo principio asse-
gurado à, representação das minorias,
mas por que os signatários represen-
tam grande paecela de acionistas e
em conseqUêncla das idéias que es-
posam e querem ver em prática, en-
tendem da maior justiça se faeerem
representar na administração pro-
priamente dita, ou seja, na Direto-
ria, que, então, terá funções mais
executivas; VI — que, Isso não im-
plica em diminuição de quem quer
que seja ou restrições à Diretoria,
mas uma reinvindicação consentânea
com o propósito já expresso e conhe-
cido; VII — que, ao final da reunião
referida no item -III, eue foi a ter-
ceira havida e o segundo adiamento
pedido pelos outros acionistas e a Di-

Estatutos Sociais da Novo Hamburgo
Companhia de Seguros Gerais, con-
voquem uma Assembléia Geral Ex-
traordinária para o dia 27 de junho
de 1972, às 9 horas, em primeira con-
vocação, obedecido o disposto no ar-
tigo 31 dos citados estatutos a já
para a hipótese de não haver o ne-
cessário "quorum" qualificado, em se-
gunda (21) convocação, para o dia
3 de julho de 1972, às 9 horas e, em
terceira (V), aos mesmos efeitos e
circunstancias, para o dia 10 de ju-
lho de 1972, às 9 horas, todas na sede
da Novoseguro e com a seguinte: Or-
dem do Dia — 19 — Alteração e re-
forma dos Estatutos Sociais da Com-
panhia; 29 — Renovação parcial da
Diretoria e conseqüente preenchimen-
to de vaga; 39 — Outros assuntos de
interesse geral da sociedade. Novo
Hamburgo (RS); 15 de junho de 1972.
Syrio Brenner, Leo Rugardo Bender,
Dr. Emito Hauschild, Dr. Ilippolyto
Brune, Fernando Brenner, Dr. Rober-
to Jaegea, Calçados Ciro S.A.-- In-
dústria e Comércio — Carlos Miguel
Brenner — Diretor, Carlos Miguel
Brenner, Valdir Hugo Diefenbach,
Curtume Bender Schuck S.A. — Leo
Rugardo Bender — Diretor, Erich
Otto Schmitt." 2 — se abstiveram de
votar, além dos mencionados nesta
ata, a nominata dos membros dire-
tores do Conselho de Administração
os acionistas Dr. Carlos Luiz Poisl e
Ivo Beroth; 3 — após a votação da
reforma dos estatutos e sua aprova-
ção, o acionista Dr. Carlos Luiz Poial
entregou ao presidente da mesa a sua
declaração de voto. E, como nada
inale houvesse a tratar, o senta Pre-
sidente, agradecendo a presença e a
participação dos acionistas, registrou
que os debates se realizarem num
clima e em termos elevados e encer-
rou a presente assembléia geral ex-
traordinária, da qual eu, Aloisio Egon
Schmitz, lavrei a presente ata, que.
após lida, aprovada e achada confor-
me, vai devidamente assinada. Após
a leitura da ata pelos acionistas' pre-
sentes, foi constatada a omissão da
expressão "dias" no artigo 9 dos es-
tatutos, cuja redação correta é a se-
guinte: "Art. 99 — A investidura dos
membros da Diretoria far-se-á pela
assinatura do competente termo de
posse, lavrado em livro próprio, den-
tro de trinta (30) dias da eleição,
preenchidos os requisitos legais e seus
mandatos findarão-to dia em que os
novos Diretores, eleitos • estatutaria-
mente, tomarem posse."

Scherer — pp. Armasdo Edwino Mein
— pp. Arnttdo Schmtdt — pp. Atuo
Mohr	 pp. Ateeibio Becker.
pp. Benno Schuck. — pp. Brunon
Mohr.	 pp. Calçados Ciro S.A. In- 1

dústria e Comércio; pp. Carlos
Darcy Welasheimer. — pp. Carlos •
Passini. — pp. Carlos Timm. --
Carmelita Moog.	 pp. Dalso Theo-1
baldo Weissheirner. — pp. Darcy;
Nestor Schneider. pp. Dano Stra:s- •
sburger. — pp. Dello Lino Saiu- ,•
mann. — pp. Edgar Hauschild. pp.
Edgar Streb.	 pp. Elaine Cramer.

pp. Ernillo Ildefcm,so Kayser. —
ma Ernesto Kinn. — pp. Erni Edgar
Bohrer.— pp. Eurico Lanz. pp.
Feliciano Lautert de Seuza.
Frederico- Guilherme Lenhardt.
pp. Germano Dienstmann. 	 pp.
Guilherme Helmuth Grenz. 	 pp.
Doutor Günter Heinz Gerhard Schin-
ke. pp. Gustavo Heldt. — pp.
Harieth Brenner Sperb. — pp. Hel-
muth Konrath. pp. Helmuth Streb,
pelo espólio, ateima Streb. — PP . •Plaga Malinowski. 	 pp. Ildetmso
Buis.	 pp. use Mein. — pp. Irene
Belga Braugner. pp. Irma Martins
Adens. pp. Ivo Erra, Elos. pp..
Ivo Luiz Lampert. — pp. Ivo Rei-
nítido Schneider. — pp. Ivo Reina/do
Stumpf. pp. João Albano Kehl. —
pp. João Passini e — pp. Jorge Ger-
mano Roth. — pp. José Alfredo-
Knaut. pp. José Fernandes Nos-
chang. — pp.. José Arnaide Haus-
child. — pp. José Koch. — pia Julio
Guilherme Welasheimer. — pp. Julio
Luiz Steigieder. pp. Leonardo Wal-
clamar Kronbauer.	 pp. Magdalena
Bernsintáller. — pp. Max Cassei. —
pp. Miguel Guilherme Bica. —
Milton Ernesto R,hoden. — pp. Nes-
tor Egon R,enck. — pp. Nicolau An-
selmo Wecker. pp. Oracy Hermes
Sarmento. — pp. Oscar Arlindo Ven-
ter. — pp. Oscar Kunz Filho. — pp.
Oscar Vetter, pelo espólio, Wilma P.
Vetter. pp. Oswaldo Rateei, —
pp. Oswino Emulo Heldt. — pp. Os-e
wino Uebel. — pp. Otto Bender. —
pp. Otto FaUer. 	 pp. Paulo Leu&
Schuck. pp. Reinaldo Jacob Kon-
eath. --pp. Reinaldo %%Ubaldo Be-
cker. — pp. Rubens Mala. — pp.'
Rubi Jacob Blos. — pp. Samuel Ren-
ck. — pp. Silvio Ribas. — pp. The-
no Emillo Schütz. — pp. Urbano He-
lio' Becker. — pp. Vera Emma Ritter.

pp. Vera Regina Hack, represen-
tada par sua mãe, Maria Ceias Fer-
nandes. — pp. Victor Hugo Kunz. —
PP. Walberto TJebel. — pp. Weide-
mar Oscar Schmidt. — pp. Waldo-
Miro Engel. — pp. Walter Iserhard.

pp. Willy Becker. — pp. Lia Iria
Wingert de Souza. — pp. Felipe Al-.
bento Schweitzer. — Fernando Breu-
ner. — As. Fernando Branner. —
As. Syrio Brenner. — pp. Alfredo
Dieder. — pp. Amo Gaido Schmitt.
- pp. Amo Kirsch.	 pp. Dora
Gerda Korndõrfer. — pp. Elsie Jane-
Scherer. — pp. — Dr. Emilio Haus-
chid — pp. Emalo Dreger	 pp.Geny Hack. pp. Helio Kase:, —
pp. Iris Siebel, — pp.--João Frederico
Schnelder. — pp. Pedro ?aula Mo-
raes. — Carlos Migue/ Brenner. —
As. Carlos Miguel Brenner
pp. Alo1s Ivo Strimitzer. pp. Moo-
sio Daniel Schmitt. - — pp. Arni/doBrandenburger. — pp. Arrio Kunz.

	

pp. Benno Hugo Hack.	 pp.
Bruno Gothardo Pleck.	 Bruno
Weide Schmitt. — pp. Edgar evo
Müller.	 pp. Edwino Brandenhur-
ger. — pp. Ernesto Schier. — pp.
Henrique Weld/e Filho.	 pp. Irma
Hentz aperte	 pp. Jorge Momber-
ger. — pp Noemia Lucena Pacheco,
inventariante espólio de''Oscar Pa- .•
checo. — pp. Raul Paulo Andiglieri.
- pp. Rubem Sperb. •— pp. Tony
Brandenburger Jung. — pp. Waler
Dioni Lampert. — Ivo Maximiliano
atar:lazer. — As. Ivo Maximiliano 't
Strirnitzer. — As. Neuton IticIr. —
As. 'Leo Rugardo Bender. 	 pp. Adão
Walter Schuck.	 pp. Arthur José
aineeriasenta,	 pp. Bruno Leuek,h.eirj

colocada a palavra livre para a apre-
sentação de candidato para o -preen-
chimento da vaga ora criada, agora
com a deneminação de Diretor Exe-
cutivo, tendo o acionista Carlos Mi-
guel Brenner sugerido o nome do
acionista, Dr. Alex Franco Jung para
tal vaga. Como ninguém mais se ma-
nifestasse, foi a proposta cclocada em
votação secreta, recebendo o seguinte
resultado: 1.261.210 votos a favor eia
eleição, não havendo votas em branco
ou nulos, tendo se abstido de votar
as, acioniseas. Carlos Luis Poial, Dr.
Guilherme Berker, Ivo Seroas e mais
os que • hacnomente declat aram que
se absteriam de vota- toesa a matéria
da ordem do dia. Declarou, então o
senhor presidente, em face da deli-
beração da Assembléia Geral Extra-
ordinária que estava eleito para Dl-
relor axe ut.e.o o Dr. Alex Franco
Jung, brasileiro, casado, advogado e
funcionário público federai, residente
e domiciliado em Porte Aigere (RS),
na rua Com. Caminha número 250,
apartamento 903, CPF-000.827.240 e
Carteira de Identidade da Policia Ci-

. vil de Porto Alegre número 56.710,
esclarecendo que as alteraeaes votadas
na presente assembléia teriam vigên-
cia a partir de Rua aprovação pela
Superintendencla de Seguros Privados
e sua publicação no Dicirzo Oficial da
tinido, nos termos das rimos estatu-
tos e da legislação vigente. Em con-
tinuação aos trabalhos, o senhor pre-
sidente disse que, nos termos do edi-
tal, passaria a assembléia a deliberarsobre o item a da ordem do dia. Con-
cedeu a oseavat livre, para serem tra-
tados eventuais assuntos de interesse
geral da sociedade. O acionista se-
nhor Pedro Cardoso, actlit: que se re-gistrasse em ata a sua solicitação pes-
soal à Direteria da Empresa, no_ sen-
tido le que seja retirado; no fora lo-
cal, a ação anninatórla ajuizada con-
tra o grupo de acioniefae que convo-
oou a pee.senie asSembléise eepie vietesseneateda, foi alvitradne

Novo Hamburgo, 21 de Julho de
1972. — Dr. Roberto Jaeger, Presi-
dente da Mesa. — Aloisio Egon
Schmitz, Secretário da Mesa. a- PP.
A/bano Eduardo Henkel pp. Alber-
to Albano Kern — pp. Alfredo José
Diehl — pp. Alfredo mareiska —.Pa-Alorvicía Mina Scherer — pp. Anai-
s UNIU eff ia, ~mia Maria
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turno Bender Schuck S.A. - pp.
Elton Miguel Bender. - pp. Siegbert

t Balt. - pp. Vilma Tereza Scherer.
, - Leo Rugardo Bender. - As. Erich
, Otto Schmitt. - pp. Alex Gulherme
Grtin. - pp. Alfredo Francisco

{Schaun. - pp. Alvaro Pereira Mar-
/Uns. - pp. Frederico Oscar Dietschi.
‘ — pp. Georgina Grtin. - pp. Guldo
Carlos Grtin. - pp. Hugo Beno Die-
'fenbach. - pp. João Adriano Wolf.

1

 - pp. João Guilherme Müller. -
pp. Mario Lehn. - pp. Tito Diets-
chi. - pp. Walter Haas. - Valdir
Hugo Dlefenbach. - As. Valdir Hugo
Diefenbach.

Os abaixo assinados, firmam a pre-
sente, com a ressalva da nulidade in-
vocada, especialmente a falta de cum-
primento ao disposto no g 4.° do
Artigo 88 da Lei número 2.627, de
1940, bem como no "Esclarecimento
aos Acionistas", prestado pela Dire-
toria, acima transcrito. ,-• pp. Celso
Delmar Streb. - pp. Helena Streb.
.- ,pp. Suzana von Berg. - Doutor
Ramon Georg von Berg. - Ass. Dou-
tor Ramon Georg von Berg. - pp.
Affon.so Contieri Filho. - pp. Alba-
zlo Evaristo Fleck. - pp. Alfeu Klein.
-- pp. Almyro Seibert. - pp. Alze-
miro Alziro Ebert. - pp. Antonio
Oswaldo Kieling. - pp. Armindo von
Reisswitz. - pp. Anuo Pois). - pp.
Athanasio Becker. - pp. Avelino
Wichmann. - pp. Benno Barth. -
pp. Bertha Josephina Bohrer. - PP.
Bertholdo Hauser. - pp. Doutor
Breno Kehl. - pp. Bruno Born. -
pp. Bruno Folz. - pp. Bruno Mario
Campani. - pp. Carlos Alberto Man-
ouso. - pp. Carlos Guilherme Ber-
ner. - p. Carlos Oscar Beller. -
pp. Carlos Momberger Sobrinho. -
pp. Carlos Urbano Leão. - pp. Celso
Afonso Soares Pereira. - pp. Da-
miano Fedell Laitano. - pp. Delmar
Dexheimer. - pp. Delmar Edmundo
Zwetsch. - pp. Divo Nilson Sperb.
- pp. Donar Hennemann. - pp.
Dulce Hargot Plet,sch. - pp. Edith
Irma Becker Bender. - pp. Edmun-
do Erwino von Berg. - pp. Edmundo
laey. - pp. Egon Scheffel. - pp.
Ellsabet Christmann. - pp. Elly
Emma Sperb. - pp. Elka Michel. -
pp. EmIllo Gabriel Korndilifer. -
pp. Erailio Guilherme Lutz. - pp.
Emmen Brenner. - pp. Enno Krae-
mer. - pp. Ercilio • Rodrigues da
Rosa. - pp. Etto Albano Christmann.
- pp. Doutor Eugênio Aderna. -
pp. Francisco Py Dias. - pp. Frede-

rico Alonso Bernd. - pp. Frieda
Thereza Karohl. - pp. Gastão Be-
cker. - pp. Guilherme Carlos Lud-
wig. - pp. Honorio Laudério Sander.
- pp. Lide Hoffmann. - pp. Irene
Olschowsky. - pp. João Albino Bren-
ner. - pp. João Carlos Klein. -
pp. João Crippa Lima. - pp. João
Gebran Cury. - pp. João Luiz Sch-
midt. - pp. João Mazzucco. - pp.
João Zanettin. - pp. José Luiz Alies.
- pp. Julieta Gerhardt. - pp. Julio
Otto Schmidt. - pp. Doutor Leo Bre-
no Adams. - pp. Lydio Rodrigues
Louzada. - pp. Manfredo Mathias
Kõrbes. - pp. Manira Correa Enes.
- pp. Maria Hortência Sporhr. -
pp. Marianne KorndÕrfer. - pp.
Mario Edgar Müller. - pp. Martha
Korndõrfer Grovernann. - pp. 1Vloy-
sés Nelson Mosmann. - 13p. Nair
Silveira Cardoso pp. Nestor Becker
pp.• Oscar Burziaff pp. Oscar Müller.
- pp. Oscar Sperb. - pp. Oscar Thdr.
- pp. Oswin Willy Moinberger.- pp.
Otto Edmundo Blauth. - pp. Otto
Venter. - pp. Paulo Adolpho Saile.
- pp. Balsa Kryvoruchka. - pp.
Raymundo Lanius. - pp. Renato
Osvino Joner. - pp. Renita Einsfeld.
- pp. Reinaldo Fredolino Lochmitt:
- pp. Reynaldo von Reisswitz. -
pp. Ricardo Guilherme !Juiz Kreut-
zer. - pp. Richard Ulrich Kreutzer,
pp. Ricardo Guilherme Luiz Kreutzer.
- pp. Rodolfo Trott. - pp. Roberto
Contieri. - pp. Rosa- Maria Meine.
- pp. Rubem Ernani Blauth. -
pp. Rular Affonso Laitano. - pp.
Theophilo Heidrich. - pp. Thusnel-
da Lipp. - pp. Vicente Kieling -
pp. Victor Rycembel. - pp. Vir-
gilio Bruno Hõher. - pp. Waldemar
Winter. - pp. Walter Iluso Hei-

- pp. Walter Merino
Delgado. - pp. Wera Siebel.
- pp.-"Bertholdo Diéter. - pp. Pli-
nto Arlindo de Moura. - Henrique
Fernando Korndõrfer. - As. Hen-
rique Fernando Kárndôrfer. - As.
Werno Ruth Korndõrfer. - Ass. Beno
Bücker. - As. Dreno Bedel° Saha-
mann.

Estes os acionistas que assinaram a
presente ata. Doutor Roberto
Jaeger, Presidente da Mesa.

Declaramos, para os devidos fins,
que a presente é cópia fiel da ata
original lavrada no Livro de Atas das
Assembléias Gerais da Sociedade, nu-
mero II, a fôlhas, de 20 a 53.

Novo Hamburgo (RS), 21 de julho
de 1972. - Doutor Roberto Jaeger,
Presidente da Mesa. - Alotsto Egon
Schmitz, Secretário da Mesa.
(N.° 6855-B - 7-12-72. - Cr$ 1.760,00)
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SERVIÇO FEDERAL
DE HABITAÇÃO E URBANISMO

PORTARIA N. 156, DE 17 DE
. NOVEMBRO DE 1972

' Delegar " poderee ao servidor requi-
sitado, Engenheiro . Raul Hirt Sera,
Delegado Estadual do Paraná, para
representar esta Autarquia no ato da
assinatura do Convênio celebrado en-
tre a Superintendência do 'Desenvol-
vimento da Região Sul (SUDESUL),
a Fundação de Assistência aos Muni-
cípios do Estado do Paraná — 	
(FAMEPAR) e o SERPHAU, este úl-
timo na qualidade de interveniente,
visando a implantação do Centro Re-
gional de Treinamento em Adminis-
•tração Municipal (CERTAM) . (PR):

PORTaBIA N° 157, DE 21 DE
NO17E1153E0 DE 1972

•
eespensar o servidor requisitado, E-

conomista Marcello Poggi Nogueira
de Sá, da Função Gratificada de As-
sistente de Assuntos Econômicos e
Financeiros, da Divisão Técnica, sím-
bolo 4-F da Tabela aprovada para o
antigo Serviço Nacional dos' Municí-
pios — SENAM, pelo Decreto 	
n° 52.104, de 11 de junho de 1963.

PORTARIA N° 158, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1972

Fazer cessar os efeitos do -item 11
da Portaria n° 236, de 19 de novembro
de 1971, referente ao Membro do Gru-
po Permanente da Comissão *Consul-
tiva do SERFHAU, Arquiteto Heitor
Ferreira de Souza; Fixar em 	
Cr$ 378,00 (trezentos , e setenta e oito
cruzeiros) . o disposto no item 3,- letra

•c da RC n* 18-70 do Conselho cie
Administração do Banco Nacional da
Habitação. .

PORTARIA No 159, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1972

Delegar ao Engenheiro Sergio Vla-
alinho Guimarães, Delegado Estadual
deste SERFHAU em Salvador-BA, os
poderes competentes para' representar
esta Autarquia no ato cia assinatura
do Termo de Aditamento Contratual
de Locação'de Salas, daquela Delega-
cia, com a firma Fernando Ballalai
Alves Junior.

• PORTARIA No 160, DE -30 DE
NOVEMBRO DE -1972

FaZer cessar os efeitos 'da Portaria
n° 81, de 24 de junhb de 1971.

PORTARIA N° 161, DE 30 DE
NOVEMBRO DE 1972

Tornar sem efeito a Portaria 	
no 157, de 21 de nevernbro de 1972.

PORTARIA N° 162, DE 1° DE
' DEZEMBRO DE 1972

Desiknar o servidor requisitado,
Técnico de Administração, Raymundo
Nonnato Moraes de Albuquerque, pa-
ra exercer a Função Gratificada de
Delegado Estadual Símbolo 2-F, da
Tabela aprovada para o antigo Ser-
viço Nacional dos Municípios —....
SENAM, pelo Decreto n° 52.104, de 11
de junho de ,1963; Recitar' o referido
servidor ria cidade de Belém, no Es-
tado do Pará; Fazer cessar, em con-
sequência, os efeitos da Portaria....
n° 154, de 14 de novembro de 1972;
e determinar que os efeitos do pre-
dente ato sejam contados a partir da
data da publicação no Diário Oficial
da União.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS•CONTRA AS SECAS

PORTARIA N° 1.000-DP. DE 27 DE
NOVEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral' do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria....
ri' 85. de 8.4.68, publicada no Diário
Oficial de 17 subsequente, resolve;

Aposentar, de acordo com o artigo
176, item III, combinado com o arti-
go 181, da Lei n.° 1.711, de 28-10-52
o servidor Belermino Moura, Artífi-
ce de Manutenção, uivei 6, matricula
no 2.276.768, do Quadro de Pessoal —
Parte • Permanente — do DNOCS, lo-
tado na 4° Diretoria Regional, deste
Departamento — José Lins Albuquer-
que.

PORTARIA* N° 1.013-DF, DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras, Contra as Secas;
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item eeye do
art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria....
n° 85, de-8.4.68,- do Sr. Ministro de
Estado do Interior, publicada no
Diário Oficial de 17 sebsequente, re-
solve:	 -	 -

'Aposentar, de cardo-com o artigo
101. item. In, combinado com o ar-
tigo 102, item I, letra a da-Consti-
tuição Federal, o servidor Armando
da Silva Oliveira Guimarães, Agente
Social, uivei 10-A, matriculo 	
n.° 1.820.158, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanenthe — do DNOCS, lo-
tado na 4.• Diretoria Regional deste
Departamento. — José Lins. Albuquer-
que.

- •	 "
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO
PORTÁRIAS 'DE 28 DE NOVEMBRO

DE 1972 '
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Obras de Saneamento,
usando dae atribuições que ihe con-
fere o item XXV, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto no
1.487, de 7 de novembro de 1962, re-
solve:

N° 264 — Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 15° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, . do
Quadro de Pessoal deste Departamen-
to, Harry Amorim 'Costa, para, em
nome do DNOS, assinar Convênio
com a Prefeitura Municipal de Pe-
lotas — RS, tendo em vista a exe-
cução das obras de aterro do braço
morto do Arroio Santa Bárbara, na
cidade de Pelotas.

N° 265 — Delegar, competência ao
Engenheiro Chefe do 12° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal deste Departa-
mento, Miguel Argello Ferrão, para,
em nome do DNOS, assinar Convênio

•com a Prefeitura Municipal de Cru-
zeiro — SP, destinado à execução ce

rerviçOs de dragagem no Rio Parai.
ba do Sul, no trecho que atravessa,
o referido Município.

N° 266 — .Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 13 0 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento , do
Quadro de Pessoal , deste Departa-
tnento, Espedito Fausto Dacheux Pe.
reira, para em nome do DNOS, as-
sinar Convênio com a Prefeitura Mu- -
nicipal de Paranagna — 'PR, desti-
nado à execução de serviços de dra-
gagem em cursos d'água • daquele
município — Carlos.Krebs Filho.,

PORTARIA N° 278, DE 29 DE • '
NOVEMBRO DE 1972 .

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXV, do 'artigo 78, do Re-,
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero' 1.487, de 7 de , novembro- de
1962, resolve:

Delegar competência ao Diretor da
Divisão de Administração, (címbalo
2-C, Francisco Rodolfo Valença do
Régo Barros, e em suas faltas e lin-,
pedimentos, o seu substituto eventual.
o Chefe do Serviço de Orçamento,
símbolo 1-F, Celso Barreto de Minei-,
da, para funcionar como -Ordenauor
de Despesas na Administração Cen-
tral. — Carlos Krebs Filho.

PORTARIA No 279; DE 30 DE'
.	 NOVEMBRO DE 1972
1 O Diretor-Geral do 'Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições' que the cerre
fere o item XXV, do artigo 78, do Re-
giMento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.437, de 7 de ;novembro de .
1962, e tendo em vista o que consta •
do Processo n° 4.193-72, resolve:
-Delegar competência. ao Diretor da *‘

Divisão de Saneamento e Valoriza-
ção Rural, Geraldo Antonio Pergher,
para em -nome do DNOS, essinar
Convênio_ coxa o Goverrio do Estado
de Alagoas, visando estabelecer , se
participações financeiras deste De-1
partamento e do Estado para um r
programa de execução de serviços cie
dragagem por parte do DNOS nas
bacias dos rios Boacica, 'Piauí, Perue
caba, Marituba. Camaragipe e Mun-
daú, no Estado de Alagoas. (Pro-
cesso no 15.760-72) Rio de Janeiro,
em-30 de novembro de 1972. — Car-
los Krebs FRU).

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇA0 E CULTURA

• INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

Contra-o que entre si fazem o -Ins-
tituto Nacional do Cinema e Jar-
dro de Alcântara Avellar para a
realização de dia! limes sobre os te-
mas "Símbolos Nacionais", "Segu-
rança Nacional" e "Caxias".

Cláusula 1 -- Preâmbulo

' 1. Fundamento do Contrato:- O
presente Contrato decorre das atri-
buições do Instituto Nacional do Ci-
nema, doravante denominado INC.

! previstas no item IX do art. 4. do
Decreto-lei número 43, de 18 de no-
vembro de 1966, do Orçamento, do
despacho do -Senhor Presidente do
INC, exarado em fls. 5v./18/09/72, no

, Processo 00233-72, e a adjudicação dl-
• -reta tem fundamento na parte final

da letra "cl" do parágrafo 2.° do
. • ! art.:- 126 do Decreto-lei na 200-67.

1 2. Contratantes: Instituto Nacio-
` nal do' Cinema, INC. representado, no
! Ato pelo seu Presidente substituto,

t 'Carlos Gulroarães de Matos Júnior e
• o Sr. Jardro de Alcântara 'Avellar,

doravante denominado- "Realizador".
3. Loca/ e Data: Lavrado e assi-

nado no Estado da Guaalabara no
Gabinete da Presidência do INC, sito

à Rua Mayrinck Veiga número 28, 2.°
andar, no dia 18 de outubro de 1972:
4. Características do "Realizador":

O realizador apresentou ao I.N.C.
"curriculm vitae", arquivado no De-
partameato do Filme Educativo, o
qual o credenciou à produção de que
trata o presente' termo. O "Realiza-
dor" apresentou, no ato, certificado
de reeerVista, título de eleitor, Car-
tão do Ministério da Fazenda C.I.C.
n.° 001727157 'e carteira cie identi-
dade.

• Cláusula I/ — Do _objeto
1. O presente Contrato tem por

objetivo a realização de dia! limes,
conforme terna acima descrito, set-
viços esses que compreendem a cria-
ção cia idéia, redação do texto (intro-
dução e quadros) e fornecimento dos
desenhos (mínimo de 30 e máximo
de 40) a serem filmados.

Cldusula III — Das obrigações
'	 e Direitos

1. O ."R,ealizadoi" compromete-se
a fazer a revisão dos textos e a se-
guir à risca as" Normas para produ-
ção de diafilmes", que recebeu por
ocasião de firmar o presente termo,
as quais ficam fazendo parte inte:.
grante deste Contrato, para todos os
efeitos legais.-

2. Fica estabelecido Mie (75
filmes de que trata o presente oon-

trata são de inteira e exclusiva pro-
priedade co Instituto Nacional do Ci-
nema, que, poderá a qualquer mo-
mento; e a seu, inteiro e absoluto
critério intervir em qualquer fase da
sua realização, para providências ou
decisões, seja quais forem que con-
siderar necessárias:
• Cldusula. IV -- Do pagamento

1. O INC pagará ao "Realizador"
a importância- cie Cr$ 9.000,00 (nove
mil cruzefros) 'pela entrega do traba-
lho, - constante de . textos e quadros,
pagamento esse ,que será feito em
duas parcelas iguais sendo:

a) Cr$ 4.500,00 (quatro mil e qui-
nhentos cruzeiros) quando da entre-
ga e aprovação dos textos ou dos
desenhos; e	 '	 .

b) Cr$ 4.500,00—(quatro mil e qul-
nhentes cruzeiros) após aprovação da
parte restante 'do trabalho.

e
2. O INC fará os - aludidos paga-

mentos mediante ordem bancária, na
conta corrente n.° 31.239-2 Ag. Tijuca,
aberta pela "Realizador" numa das
Agencies do Banco do Braell S.A.,
de ecoado cem o DeereM n ° 68.086,
de 25 de mato de 1971 e Portaria
GB, na 135, de 28-5-71 do Ministério

•da Fazenda.

.	 -

Cláusula V —"Dos prazos e das
• penalidades

1. O prazo máximo para apre-
sentação de todo o trabalho concluí-1
do é de 4 (quatro) meses por título,
a contas da data deste Contrato-,
Este prazo é improrrogável, ficando
o "Realizador" sujeito á multa de 1%
(iltine 'Por cento), calculado sobre O'
valor total desse Contrato,, por dia de
atraso na entrega do trabalho,, sem
prejuízo das sanções previstas abaixo.

2. Se dentro de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data em que de-
veria' ter sido entregue o trabalho, 1
eido -cumprir o "Realizador" o esti-
pulado, fica ele obrigado à devolução
da Le (primeira) parcela recebida
acrescida da multa já referida, inde-
pendentemente das sanções abaixo
ditas.

3. Peio -inadlinplemento idas obri- -
gações assumidas, fica o i "Realiza-
dor" sujeito às penalidades previstas •
nos itens II e III do art. 136 do já
citado Decreto-lei 200. reservando-se ,
ao INC o direito de impor eao "Rea-
lizador" a suspensão do direito de li-
citar pelo prazo de 1 (um) ano ou,
elternativamente, declará-lo iniclôneo
para licitar na esfera da Administra-
ção Federal, face à cominação pre-
vista no citado item LII.	 •	 .

Cldusula VI — Do empenho -
1. A despesa decorrente •, do pre-

sente Contrato, firmado para um pra-
!,0 imerorrogável de 4 (Quatro) me-
ses, no valor global de Cr$ : 9.000,00
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(nove mil .cruzeiros), correrá à' conta
do Elemento Or9amentária 4.2.6.0.4
,- Produção de Filmes e Diafilraes, e

' foi deduzida "do crédito, próprio, em
- favor de dardro de Alcántara Avaliar,

conforme .Empenho Ordinário DAD
,200 na 831, de 23-10-1972.
k Cláusula VII - Do Foro e Selo

1. Fica eleito o Foro . Federal do
gstado da Guanabara Para dirimir
OliblEilliar dúvidas que possam decor-
rer da execução do presente Contrato,
que está isento de selo "ex vi" do dis-
posto na alínea "f"- do art. 28 da
Lei n.° 4.505, de 30-1144.	 .

E, por estarem aoordes foi lavrado
p Presente Contsato, para firmeza e
'alidade do que ficou estipulado, em
8 (cinoo) vias de igual teor e valor,
ha presença de duas testemunhas.

Em 18 de outubro de 1972. - Car-
los Guimarães de Mattos Júnior, Pre-
iidente Substituto. - Jardro de Al-
cântara Avellar, Realizador.
• Testemunhas: Gilberto N.. Mendes.

,s- Fernanda Pacheco.
(N.° 006734B - 4-12-72 - Cr$ 165,00)

CONTRATO N° 08-72
(Contrato que entre se fazem o Ini-

titulo Nacional do Cinema e Ger-
mano Seidl Vidal para a realização
de diafilme (s) sobre o (A tema
(O "Participação do Brasil na Guer-
ra".

,
Cláusula I - Predmubulo

1- 1: Fundamento do Contrato: O pre-
sente Contrato decorre das atribuições
do Instituto Nacional do Cinema, do-
ravante denominado INC, previstas no

t
itern IX do art. 4* do Decreto-lei nú-
mero 43, de 18-11-66, do Orçamento
do despacho do Sr, Presidente do INC
exarado em fls. 7v-27-4-72, no Proc.
2724-70, e a adjudicação direta tem
fundamento na parte final da letra

` "d" do parágrafo 2° do Art. 126 do
Decreto-lei n° 200-67.	 -

2. Contratantes: Instituto Nacional
'do Cinema, INC, representado no Ato
pelo seu Presidente, Armando . Tróia
e o Cr. (a) Germano Seidl Vidal, do-
ravante denominado (a) "Realizador"

3. Local e Data: Lavrado e aasina-
do no Estado da Guanabara, no Ga-
binete da Presidência do INC, sito a

, Rua Mayrink Veiga no 28, 2° andar.
no dia 24 de julho de 1972.

4. Características do "Realizador"
(A): O realizador apresentou ao INC
"curriculunt vitae" arquivado no De-
partamento do Filme Educativo, o
qual o credenciou à produção de que
trata o presente termo. O "Realiza-
dor" (A) apresentou, no Ato, certifl-
ficado de reservista, título de eleitor,
,Cartão do Ministério da Fazenda CIC
n° 011240307 e carteira dia identidade.

- Cláusula 11 - Do Objeto
1. O presente Contrato tem por ob-

jetivo a realização de diafilme (s),
'conforme terna acima descrito, servi-
ços esses que compreendem a criação
, da idéia, redação do texto (introdu-
ção e quadros e fornecimento das (os)
fotos (mínimo de 30 e máximo de 40)
a serem filmado (as),,
i Cláusula III - Das Obrigações e
1	

Direitos
O "Realizador" (A) compromete-se

a fazer a revisão do texto e a seguir
. à risca ao "Normas para Produção de!

Diafilmes", que recebeu por ocasião
1 de firmar o presente termo, as quais
ficam fazendo parte integrante das-

, te Contrato, para todos os efeitos le-
gais.

2. Fica estabelecido que o (s) dia
filme (s) de que trata o presente Con-
trato e (são) de inteira e exclusiva
propriedade do Instituto Nacional do
Cinema, que, poderá a qualquer me

-mento, e a seu inteiro e absoluto
critério intervir 'em qualquer fase de
sua realização, para as•aaaaacia s o,

, decisões, seja quais forem que con
¡lidera: neceasárlasa

Odusula IV - Do Pagamento,

1. O INC pagará, ao "Realizador"
(A) 'a Importância de 2.500,00 (doia
ml] 8 quinhentos cruzeiros) pela en-
trega do trabalho, constante de tala
to (a) e quadros, pagamento esse que
será feito em duas parcelas iguala,
sendo:

a) Cr$ 1.250,00 (um mil duzentos e
cinqüenta cruzeiros) quando da entre-
ga ,e aprovação do texto (s) ou do (s)
fotos;

b) Cr$ 1.250,00 (um mil duzentos e
cinqüenta cruzeiros após aprovação
da parte restante do trabalho.

2: O INC fará. os aludidos paga-
mentos mediante ordem bancária, na
conta-corrente no 410705 - 31001-00,
aberta pelo "Realizador" (A) numa
das Agências do Banco do Brasil S.A:
de acordo com o Decreto n° 68.688,
de 25.5.71 e Portaria GB, n° 185; de
28.5.71 do Ministério da Fazenda.

Cláusula V- - Dos Prazos e das
Penalidades

1. O pino máximo para apreses
tação de todo o trabalho ooncluldo
de 4 (quatro) meses, por titulo, a
contar da data deste Contrato. Este
prazo é improrrogável, ficando o "Rea-
lizador" (A) sujeito à multa de 1%
(um por cento), calculado sobre o va-
lor total desse Comtrato, por dia de
atraso na entrega do trabalho, sem
prejuízo das sanções previstas abaixo.

2. Se dentro de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data era que de-
veria ter sido entregue o Trabalho,
não cumprir o , "Realizador" (A), o
estipulado, fica ele obrigado à devo-
lução da 1, (primeira) parcela rece-
bida acrescida da multa já a aferida,
Independentemente das sanções abai-
xo ditas.

3. Pelo inadimplemento das obriga-
ções assumidas, fica o (a) "Realiza-
dor" (A) sujeito (a) às penalidades
previstas nos ateus' II e III do Art.
136 do já citado Decreto-lei 200, re-
servando-se ao INC o direito de Im-
por ao "Realizador" (A), a suspensão
do direito de licitar, pelo prazo de 1
(um) ano ou, alternativamente, de-
clará-lo inidôneo para licitar na es-
fera da Administração Federal, face
à cominação prevista no citado item

•
Cláusula VI -.Do Empenho

1. A despesa decorrente do presen-
te Contrato firamdo-para um prazo
improrrogável de 4 (quatro? meses,
no valor global de Cr$ 2.500,00 (deis
Mil e quinhentos cruzeiros), correrá
à conta do Elemento Orçamentário
4.2.6.0-04 -- Produção de Filmes Dia-
filmes, e foi deduzida do crédito pró-
prio, em favor de Germano Seidl Vidal
conforme Empenho Ordinário DAD
200 n° 601, de 27-7-1972. -

Cláusula VIII - Do Foro e Selo
1. Fica eleito o Foro Federal do

Estado ' da Guanabara para dirimir
quaisquer dúvidas que possam decor-
rer da execução do presente Contra-
to, que está isento de selo ez vi do
disposto na alínea "f" do Art. 28 da
Lei no 4.505 de 30-11-64.

E, por estarem acordes foi lavrado
o presente Contrato, para firmeza e
validbde do que ficou estipulado, em
4 (quatro) vias de igual teor e valor,
na presença de duas teestemunhas.

Em 24 de julho de 1972. - Arman-
do Troia, Presidente - Germano
Seidl Vida?, Produtor.

Testemunhas: Hélio Furtado do
Amaral - Ana Maria Falaschi.
(N° 6.735-B - 4-12-72 --Cr$ 147,00)

CONTRATO N° 13-72
toContra que entre si fazem o Insti-

tuto Nacional do Cinema .e José
Augusto Faria do Amaral para a
realização de dia/lime(s) -sobre
o(s) tema(a) "A Literatura Teatral'
I" e "A Literatura Teatral 11".
Cláusula - Preâmbulo - 1. Fun-

damento do Contrato: O presente

apreses-  o credenciou à produção de que
trata o presente termo. O '"Realiza-
dor" (A) apresentou, no Ato, certifi-
cado de reservista, título de eleitor,
Cartão do Ministério da Fazenda
C.I.C. n° 023147387 e carteira de
identidade.

Cláusula II -. Do Objeto
	 -

1. O presente Contrato tem por ab-
Jetta° a realização de diafilme(s),
conforme tema acima descrito, servi-
ços esses que compreendem a criação
da idéia, redação do texto (introdu-
ção e quadro e fornecimento das(os)
fotos (mínimo de 30 e máximo de 40)
a serem filrnados(as).

Cláusula III - Das Obrigações e
Direitos

1. O "Realizador" (A) comprome-
te-se a fazer a revisão do texto e a
seguir à risca ao "Normas -para pro-
dução de diafilmes", que recebeu, por
ocasião de firmar o presente termo,
as quais ficam fazendo parte inte-
grante deste Contrato, para todos os
efeitos legais.

2. Fica estabelecido que o(s)-. dia-
filme(s) de que trata o presente Con-
trato é (são) de inteira e exclusiva
propriedade do Instituto Nacional do
Cinema, que, poderá a qualquer mo-
mento, e a seu inteiro e absoluta cri-
tério intervir em qualquer fase da sua
realização, para providências ou deci-
sões, seja quais forem que considerar
necessárias.	 -

Cláusula IV - Do Pagamento
1..0 INC pagará ao "Realizador"

(A) a importância de Cr$ 5.000,00
'(cinco mil cruzeiros) pela entrega do
trabalho, constante de texto(s) e
quadros, pagamento esse que será
feito em duas parcelas Iguais, sendo:

a) Cr$ 2.500,00 (dois mil e qui-
nhentos cruzeiros) quando da entre-
ga e aprovação do texto(s) ou do(s)
fotos; e

b) Cr$ 2.500,00 (dois mil e qui-
nhentos cruzeiros) após aprovação- da
Parte restante do trabalho.

2. O INC fará os aludidos paga-
mentos' mediante ordem bancária, na
conta-corrente ri° 57.711.450-6 Ag.
Centro aberta pelo "Realizador" (A)
numa das Agências do Banco do Bra-
sil S.A.; de acordo com o Decreto no
68.688, de 25.5.71 e Portaria GB, aa-
mero 185, de 28.5.71 do Ministério da
Fazenda.

Cláusula V - Dos Prazos e das'
• Penalidades

1. O prazo máximo para apresen-
tação de-todo o trabalho concluído é
de 4 (quatro) meses, por titulo, a con-
tar da data deste Contrato. Este pra-
zo é improrrogavel, ficando o "Reali-
zador" (A) sujeito á multa de 1%
(um por cento), calculado sobre o va-
lor total desse Contrato, por dia de
atraso na entrega do trabalho, sem,
prejuízo das sanções previstas abaixo:.

2. Se dentro de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data em que de-
veria ter sido entregue o trabalho,
não cumprir o "Realizador" '(A) o es-
tipulado, noa ele Obrigado à devolu-
ção da P (primeira) parcela recebi-
da acrescida da multa já referida, in-
dependentemente das sanções abaixo
ditas.	 •

3. Pelo inadimplemento das obriga-
ções assumidas, fica o(a) "Realiza-
dor" (A) sujeito(a) ás penaildades
previstas nos itens II e III do artigo
136 do já citado Decreto-lei 200, re-
servando-se ao INC o direito de im-
por ao "Realizador" (A) a suspensão
do direito de licitar pelo prazo de 1
(um) ano nu, alternativamente, de-
clará-lo lnideneo para licitar na es-
fera da Administração Federal, face
à, cominação prevista po citado item

Cláusula VI Do Empenho
1. A despesa decorrente do presen-

te Contrato, firmado para um prazo
improrrogável de 4 (quatro) meses,
no valor global de Cr$ 5.000,00 (cin-
co mil cruzeiros), correrá à conta do
Elemento Orçamentário 4,2.6.0, - 04
- Produção de Filmes e Diafilmes e
foi deduzida do crédito próprio, era
favor de José Augusto Faria do Ama-
ra?, conforme Empenho Ordinário
DAD 200 no 570, de 19.7.1972.

Cláusula VIII - Do Foro e Selo
1. Fica eleito o Foro Federal do Es-

tado da Guanabara para dirimir
quaisquer devidas que possam decor-
rer da execução do presente Contrato,
que esta isento de selo "ex vi" do dis-
posto na alínea "1" do artigo 28 da
Lei n° 4.505, de 30.11.64,

E, por estarem acordes foi lavrado
o presente Contrato, para firmeza e
validade do que ficou estipulado, era
4 (Outro) vias de igual teor e valor,
na presença de duas testemlinhas.

Em 13 de julho de 1972. - Arman-
do Traia - José Augusto Faria do
Amaral.

Testemunhas: Gilberta N. Mendes
- Fernanda Pacheco.

(N° 006.736-B - 4.12.1972 	 	 •
Cr$ 165,00).

CONTRATO N° 15-72 .
Contrato que entre si fazem o Insti-

tuto 'Nacional do Cinema e Glactys
Nunes mesquita, para a realização '
de dia/lime(s) sobre o(s) terna(s),
"Nosso Aparelho Digestivo".

Cláusula I .a.• Preâmbulo
1. Fundamento do Contrato: O pra-

sente Contrato decorre das atribuições
do Instituto Nacional do Cinema, do-
ravante denominado INC, previstas no
Item IX do Art. 40 do Decreto-lei nú-
mero 43, de 18.11.68, do Orçamento,
do despacho do Sr. Presidente do
INC, exarado em fls. 37 v. 28.4.72,
no Proc. 00598-71, e a adjudicação di-
reta tem fundamento na parte final
da letra d do parágrafo 2° do art. 128
do Decreto-lei n° 200-67.

2. Contratantes: Instituto Nacional
do Cinema, INC, representado no Ato
pelo seu Presidente, Armando Tróia
e o Sr.(a) Gladys Nunes Mesquita,
doravante denominado(a) "Realiza-
dor"(a).

3. Local e Data: Lavrado e assina-
do no Estado da Guanabara, no Ga-
binete da Presidência do INC, sito a
Rua Mayrink Veiga, no 23, 2° andar,
no dia 21 de julho de 1972.

4. Características do "Realiza-
dor(a): O realizador apresentou AO

INC "curriculum viste", arquivado no
Departamento do Filme Educativo. o
qual o credenciou à produção de que
trata o presente termo. O "Realiza-
dor"(a) apresentou, no Ato, certifica-
do de reservista, titulo de eleitor. Cara
tão do Ministério da Fazenda C.I.Cs
n° 045720687 e carteira de identidades

Cláusula 11 - Do Objeto

Contrato decorre das atribuições dà
Inabitado Nacional cio Caserna, dora•
vante denominado 'INC, previstas no
item IX do artigo 40 do Decreto-lei
n• 43, de 18 de novembro da 1966, do
Orçamento, do despacho do Sr. Pre-
sidente do INC, exarado em fls. llv
28.4.72, no Proc. n° 1.009-71, e a ad-
judicaçao direta tem fundamento na
parte final da letra '6" do parágrafo
2° do artigo 126 do Decreto-lei núme-
ro 200-67.

2. Contratantes: Instituto Nacional
do Cinema, INC, representado no Ato
pelo seu Presidente, Armando Tinia e
o Sr. (a) José Augusto Faria do Ama-
ria doravante denominado(a) "Reali-
zador" (A).

3. Local e Data: Lavrado e assina-
do no Estado da Guanabara, no Ga-
binete da Presidência do laTC, sito à
Rua Mayrink Veiga no 28, 20 andar,
no dia 13 de julho de 1972.

4. Características do "Realizador"
(A): O realizador apresentou ao INC
"curriculum vitae", arquivado no De-
partamento do Filme Educativo, o

1. O presente Contrato tem por ob-
jetivo a realização de diafilme(s);
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conforme tema acima descrito, servi-
ços esses que compreendem a criação
da idéia, redação do texto (introdução
e quadros e forrnecimento das(os) de-
senhos (mínimo de 30 e máximo de
40) a serem filmados(as).

Cláusula III - Das Obrigações e
Direitos

O "Realizador"(a) compromete-se a
fazer a revisão do texto e a seguir a
risca ao "Normas para Produção de
Diafilmes", que recebeu por ocasião
de firmar õ presente termo, as quais
ficam fazendo parte integrante deste
Contrato, para todos os efeitos legais.

2. Fica estabelecido que o(s) diafil-
me(s) de que trata o presente Contra-
to é(são) de inteira e exclusiva pro-
priedade do Instituto Nacional do Ci-
nema, que, pdclerá a qualquer mo-
mento, e a seu inteiro e absoluto cri-
tério intervir em qualquer fase da sua
realização para providências eu deci-
sões, seja quais forem que considerar
necessárias.

Cláusula IV - Do Pagamento

1. O INC pagará ao "Realiza.
dor"(a) a importância de Cr$ 3.000,0b
(três mil cruzeiros) pela entrega a.,
trabalho, constante de texto(s) e
quadros, pagamento esse que será
feito em duas parcelas iguais, sendo.,
a) Cr$ 1.500,00 (hum mil e qui-

nhentos cruzeiros) quando da entrega
e aprovação do texto(s) ou do(s) de
senhos; e

b) Cr$ 1.500,00 (hum mil e qui-
nhentos cruzeiros) após aprovação da
parte restante do trabalho.

2. - O INC fará os aludidos paga
mentos mediante ordem bancaria, Ha
conta-corrente p. 85.669-X Ag. Tira-
dentes, aberta pelo "Realizador"(a)
numa das Agências do Banco do Bra-
sil S. A., de acordo com o Decreto
n° 68.686, de 25.5.71 e Portaria GB,
n° 185, de 28.5.71 do Ministério cia
Fazenda.

Cláusula V - Dos Prazos e das
Penalidades

1. O prazo máximo para apresenta-
ção de todo o trabalho concluído e de
4 (quatro) meses, por titulo, a contar
da data deste Contrato. Este prazo è
improrroável, ficando o "Realiza-
dor"(a) sujeito a multa de 1% (um
por cento), calculado sobre o valor to-
tal desse Contrato, por dia de atraso
na entrega do trabalho, sem prejul-
zo das sanções previstas abaixo.

2. Se dentro de 30 (trinta) dias.
contados a partir ca data em que de-
veria ter sido entregue o trabalho,
não cumprir o "Realizador"(a) o es-
tipulado, fica ele obrigado à devolu-
ção da 1' (primeira) parcela recebida
acrescida da multa já referida, inde-
pendentemente das sanções abaixo dl-

,	 tas.	 .	 .

3. Pelo inadimplemento das ebr,-
gações assumidas, fica o(a) "Realiza-
dor"(a) sujeito(a) ás penalidades
previstas nos itens Il e III cio Ari.
136 do já citado Decreto-lei 200, re-
servando-se ao INC o direito de im-
por ao "Realizador" (ai a suspensão
do direito de licitar, pelo prazo de 1
(um) ano ou, alternativamente, de-
clará-lo InIclôneo para licitar na esfe-
ra da Administração Federal, face á'
cominação prevista no citado item III.

Cláusula VI - Do Empenho •
1. A despesa decorrente do presen-

te .Contrato, firmado para um prazo
improrrogável de 4 (quatro) meses, no
valor 'global de Cr$ 3.000,00 (três mil
cruzeiros), correrá à conta do Elemen-
to Orçamentário 4.2.6.0 - 04 - Pro-
dução de Filmes e Diafilmes e foi' de-
duzida do crédito próprio, em favor de
Gladys Nunes Mesquita, conforme
Empenho Ordinário DAD 200 no 595,
de 25.7.1972.

Cláusula VIII - Do Foro e Selo

1. Fica eleito o Foro Federal do Es-
tado da Guanabara para dirimir
quaisquer dúvidas que possam decor-
rer da execução do presente Contrato,

que está isento de selo ex-vi do dis-
posto na alínea "f" do Art. 28 da
Lei no 4.505 de 30.11.64.

E, por estarem acordes foi lavrado
o presente Contrato, para firmeza e
validade do que ficou estipulado, em 4
(quatro) vias de igual teor e valor, na
presença de duas testemunhas.

Em, 21 de julho de 1972. - Ar-
mando Troia, Presidente - lado
Nunes Mesquita, Produtor.

Testemunhas: Gilberta N. Mendes
- Fernanda Pacheco.

Obs.: O Realizador assinou o con-
trato no dia 9.10.72.
(N° 6.737-B - 4.12.72 - Cr$ 165,00).
Contrato .que entre si fazem o Ins-
.tituto .Cacional do Cinema e Ivan
Adauto do Costa para a realiza-
ção dê diafilme (s) sobre o is)
tema (s) Evolução Intelectual"
"Os Grandes Conflitos Internacio-
nais - A Guerra de 1914-18" e "O
Mundo Contemporáneo",

Cláusula I - preâmbulo
1.Fundamento do Contrato: O. pre-

sente Contrato decorre das atribui-
ções do Instituto Nacional do Ci-
nema, doravante denominado INC,
previstas no item IX do Art. 4.° do
Decreto-lei n. 43, de 18.11.66, do
Orçamento, do despacho do Sr.
Presidente do INC, exarado em fls.
8v4-28-4-1972, no Proc. 1.016-72, e a
adjudicação direta tem fundamento
na parte final da letra d do pará-
grafo 2.° do Art. 126 do Decreto-lei
n.O .200-67.

2. Contratantes: Instituto Nacional
do Cinema, iNC, representado no Ate
pelo seu Presidente, Armando Tróia
e o Sr. (a) Ivan Adauto da Costa,
doravante denominado (a) "Realiza-
dor" (A).

3. Locai e Data: Lavrado e assi-
sado no Estado da Guanabara, no
Gabinete da Presidência do INC,
sito a Rua Mayrink Veiga n° 28, 2°
andar, no dia 13 cip julho de 1972.

4. Caracterzsticas do "Realizador"
(A): O realieador apresentou ao
INC "currieulum vitae", arquivado
no Departamento do Filme Educa-
tivo, o qual o credenciou à produção
de que trata o presentp termo: O
"Realizador" (A) apresentou, no Ato
certificado de reservista, título de
eleitor, Cartão do Ministério da Fa-
zenda C.I.C. n.° 010749467 e car-
teira . de identidade.

Cláusula II_ - Do Oblato
1. O presente Contrato tem por

objetivo a realização de diafilme (s)
conforme tema acima descrito, ser-
viços esses que compreendem a cria-
ção da idsia, redação do texto (in-
trodução . quadros e fornecimento
das (os) de.senhos (mínimo cl, 30 e
máximo da 401 a serem filmados (as)
Cláusula III - Das Obrigações e

Direitos

O "Realizador" (A) compromete-
se a fazer a revisão do texto e a se-
guir à risca ao "Normas para Produ-
ção de Diafilmes", que recebeu por
ocasião de firmar o presente têrmo,
as quais ficam fazendo parte Inte-
grante deste Contrato, para todos os
efeitos legais.

2. Fica estabelecido que o (s) dia-
filme (s) de que trata o presente
Contrato é (são) de inteira e exclu-
siva propriedade do Instituto Na-
cional do Cinema, que, poderá 	 a
qualquer memento,  a seu inteiro

abosoluto critério intervir em qual-
quer fase da sua realização, para
providências ou decisões, seja quais
forem que considerar necessárias.

Cláusula 1V - do Pagamento
1, O INO pagará ao "Realizador"

(A) a importância de Cr$ 9.000;00
"nove mil cruzeiros) pela entrega do
trabalho, constante de texto (s) e
quadros, pagamento esse que será'
feito em duas parcelas iguais, sendo:

a) Cr$ 4.5(4,00' (quatro mil e qui-
nhentos armeiros) quando da entre-
ga e aprovação do texto (s) ou do
(a) desenhos; e

b) Cr$ 4.500,00 (quatro mil e qui-
nhentos 'cruzeiros) aptas aprovação
da parte restante do trabalho.

2. O INC fará os aludidos paga-
mentos Mediante ordem bancária,
na conta-corrente DEPOF número
4.480.760-0 Ag. Centro, aberta pelo
"Realizador" (A) numa das Agências
do Banco do Brasil S. A., de acordo
com o Decreto n.° 68.686, de 25.5.71,
e Portaria GB n.° 185, de 28-5-1971,
do Ministério da Fazenda.

Cláusula V - Dos Prazos e das
Penalidades

1. O prazo máximo para apresen-
tação de todo o trabalho concluído
é de 4 (quatro) meses, por título, a
contar da data deste Contrato. Este
prazo é improrrogável, ficando o
"Realizador" (A) sujeito à multa de
1% -(um por cento), calculado sobre
o valor total desse Contrato, por dia
de atraso na entrega do trabalho,
sem prejuízo das sanções previstas
abaixo.

2. Se dentro de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data em que
deveria te: sido entregue o trabalho,
não cumprir o "Realizador" (A) e
estipulado, fica ele obrigado à devo-
lução da 1.° tprimeira) parcela rece-
bida acrescida da multa já refe-
rida, independenteraente das sanções
abaixo ditas.

3. Pelo 4 nadimplemento das obri-
gações assumidas, fica o (a) "Rea-
lizador" (A) sujeito (a) às penali-
dades previstas nos itens II e II
do Art. 136 do já citado Decreto-lei
n.• 200, reservando-se ao INC o di-
reito de impnr ao "Realizador" (A)
a suspensão, do direito de licitar pe-
lo prazo' de 1 (um) anos ou, alter-
nativamente, declará-lo iniclôneo pa-
ra licitar na esfera da Administra-
ção Federal, face à cominação pre-
vista no citado item III.

Cláusula VI - Do Empenho
1. A desoesas decorrente do pre-

sente Contrato, firmado para um
prazo improrrogável de 4 (quatro)
meses, no . valor global de Cr$ ...
9.000,00 (nuove mil cruzeiros), cor-'
rerá à conta do Elemento Orçamen-
tário 4.2.8.0 - 04 - Produção de
filmes e diafilmes e foi deduzida do
crédito próprio, em favor de Ivan
Adauto da Costa, conforme Empenho
Ordinário DAD 200 n.° 567, de 19
de julho de 1972.

Cláusula VIII - Do Foro e Selo
1. Fica eleito o Foro Federal do

Estado da Guanabara para dirimir
quaisquer dúvidas que possam de-
correr da execução do presente Con-
trato, que está isento de selo ex-v2
do disposto na alína "f" do Art. 28
da Lei n.° 4.505 de 30.11.64.

E, por estarem acordes foi lavrado
o presente Contrato, para firmeza e
validade do que ficou estipulado, em
4 (quatro) vias de igual teor e va-
lor, na presença de duas testemu-
nhas.	 -

Em 13 de julho de 1972. - Ar-
mando Tróia - Presidente. - Ivan
Adauto da Costa - Produtor.

Testemunhas: - Gilberta N. Men-
des - Fernanda Pacheco.
(N.° 6.738-B - 4-12-72 - Cr$ 147,00)

CONTRATO 02-72
Contrato que entre si fazem o Insti-

tuto Nacional do Cinema e Totem
Filmes Ltda. para a produção pela
segunda contratante de um filme
documentário, de acordo com as es-
pecificações e condições abaixo:
Aos 18 dias do mês de outubro de

mil novecentos e setenta e dois, o
"Instituto Nacional do Cinema", dc-
ravante denominado "Instituto", re-
presentado, no ato, pelo seu Presiden-
te Substituto, Carlos Guimarães de
Matos Júnior e Totem Filmes (itda., a
seguir chamada de "Produtora", re-
presentada pelo Senhor Paulo Rober-
to Martins, firmam o presente con-
trato de acordo com as • condiçeõs
abaixo:

Cláusula I - Do Ob.feto

1. Visa o presente contrato a pro-
dução, pela segunda contratante, de
um filme de curta-metragem, em co-
res, de 35 mm, de 10 a 15 -ninutoé.
"Paraty".

Cláusula II - Das Obrigações

1. A "Produtora" obriga-se:
a) a apresentar, para aprovação pe-

lo "Instituto", .0 esboço do argumen-
to estrutural do filme;
•b) a apresentar, no prazo estabele-

cido na cláusula própria, o copião do
filme referido, para apreciação por
uma Comissão técnica do Departa-
mento do Filme Educativo;

c) entregar os negativos imagem-
som e a primeira cópia, no prazo a .
ser aqui estabelecido, devendo promo-
ver, antes da mixagem do filme, a
aprovação, pelo "Instituto" da narra-
ção 'do filme;

d) fazer constar dos créditos do
filme os seguintes dizeres:

Ministério da Educação e Cultura
Instituto Nacional do Cinema

Departamento do Filme Educativo
Apresenta....
e) a ser única responsável pelo pa-

gamento de honorários, pela assesso-
ria do filme ao Sr. Edgard Jacintho
da Silva.

2. O "Instituto" obriga-se:
• a) a dar assistência técnica, que for
solicitada, de modo que o documen-
tário enseje finalidade cultural ou
educacional e existência estética;

b) a pagar, pela produção do iiiine,
à "Produtora" a importância de .,.
Cr$ 54,961,50 (cinqüenta e quatro mil
novecentos e sessenta e um cruzeiros
e cinqüenta centavos) a serem entre-
gues da seguinte forma:

1) a primeira parcela, ou seja 30%
(trinta por cento) do valor total da
produção, na aprovação da estrutura
do filme;

2) a segunda, ou seja 30% (trinta
por cento) na apresentação do Copião
e aprovação do mesmo pelo DFE;

3) os restantes 40% (quarenta por
cento), contra entrega e aprovação
pelo INC (DFE), dos negativos ima-
gem-som•e da primeira cópia.

Cláusula ZII - Dos Prazos
1. O prazo máximo concedido pa-

ra a produção do filme define-se da
seguinte forma, improrrogavelmente:

a) a de 4 (quatro) meses, a con-
tar da data da assinatura deste con-
trato, para a entrega do copião.

b) de 3 (três) meses, a contar da
data da entrega do copião, para a
apresentação dos negativos ina•em-
som e da primeira cópia.

Cláusula IV - Das Penalidades
1. Fica a "Produtora" sujeita a

uma multa de 1% (um por cento),
calculado sobre o valor total 1a pro-
dução. por dia de atraso na apre-
sentação do copião ou na entrega do
filme pronto.

2. Se o atraso para a entrega do
copia° atingir a 30 (trinta) dias, fi-
ca a "Produtora" obrigada a devol-
ver a primeira parcela recebida,
acrescida da multa acima seferida,
independentemente das sanções ilidi-
ais que lhe possam ser impostas e
sem prejuízo das sanções a que esta-
rá sujeita, face- ao disposto nos itens
II , e III do Art. 136, do Decreto-lei
no 200-67.

3. Será adotado o mesmo riterio
indicado acima se o atraso verificar-
sé na entrega do filme pronto, devol-
vendo a "Produtora" todas as impor-
tâncias recebidas anteriormente.

Cláusula V - Dos Direitos

1. Fica estabelecido que o filme
"Paraty", é de inteira propriedade do
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PARCELAS PERTENCENTES AOS MUNICIPIOS

• Divulgaçáo af 1.081,

PREÇO: 1Cr$ 0,38

A VENDA

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves re 1

Agenda Is

Ministério da Fazenda

Atende-li a pedidos pelo Serviço ás Reembõlzo Pcista. I

" Em Brasilia •

Na sede do D.I.N,
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"Instituto", que poderá a qualquer
momento e a seu inteiro e absoluto
critério, intervir em qualquer fase de
sua realização, para providências ou
decisões que forem consideradas ne-
cessárias.

2. Os negativos originais serão,
também, de propriedade do "Institu-
to", que poderá tirar quantas cópias
de 16 ou 35mm julgar necessárias,
para distribuição gratuita a estabele-
cimentos escolares e congêneres.

3. Terão direito de acesso aos ne-
gativos do filme as Secretarias de

•
Educação e Cultura dos atados e os
Centros Universitários, para tirarem
quantas cópias julgar necessárias
difusão gratuita do documentário,
correndo, todavia, as despesas às. suas
expensas.

Cláusula VI — Do Empenho
1. A despesa do presente contra-

to, na importância de Cr$ 54.961,50
(cinquenta e quatro mil novecentos
e sessenta e um cruzeiros e cinqüen-
ta centavos), correrá à conta do Ele-
mento Orçamentário 4.2.6.0.04 —

Projeto 1.004-72 do °içamento vi-
gente; de cujo o crédito foi deduzido,
conforme Empenho n° 828, de 20.10
de 1972, DAD 200, em favor de To-
tem Filmes Ltda.

Cláusula VII — Selo e Foro
•

1. Este contrato está isento de se-
lo, nos termos da legislação vigente,
ficando eleito o Foro Federal do Es-
tado da Guanabara, para dirimir
quaisquer dúvidas que possam surgir
na execução deste contrato.

E por estarem acordes, foi lavrada
o presente contrato, em 6 (seis) vias
de igual teor e valor, para firmaza
e validade do que ficou estipulado,
que vai assinado pelas partes contra-
tantes, na presença de duas leste.
munhas.

Em 18 de outubro de 1972. — c:ar-
los Guimardes de Matos Júnior, El e-.
sidente Substituto. — Paulo Roberto
Martins, p/Totem Filmes Ltda.

Testemunhas: Gilberto N. Mendes
— Therezinha V. Cavalcante.
(N° 6.739-B — 4.12.72 — Cr$ 160,00)

EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA .

EDUCAÇÃO .E CULTURA

ESCOLA	 .
PAULISTA DE MEDICINA •

EDITAL
Concurso para provimento de cargo

de Professor Adjunto do Departamen-
to de Mediicna da Escola Paulista de

'Medicina.
De ordem do Senhor Diretor, Pro-

fessor Doutor Horácio Kneese de
e nos termos do artigo 3° do

Decreto-lei n.° 465, de 11 de fevereiro
de 1969, faço público que estão aber-
tas na Divisão do Pessoal da Escola
'paulista de Medicina, à Rua Botuca-
ttl n° 720, as inscrições ao concurso de
títulos para provimento de 2 (duas)
vagas de Professor Adjunto' do Depar-
tamento de Medicina, pelo prazo de
30 dias, a contar da publicação deste
edital.

Nos termos dos artigos- 3° e 5° do
citado decreto-lei, poderão inscrever-
se no concurso os professores assis-
tentes e os portadores do título de
doutor obtido em curso credenciado.

A inscrição será feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruído com
os documentos seguintes:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física
1) mental e de idoneidade moral.

III — Prova de estar em dia Com
as obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor;
V — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com o
cargo em concurso, em 3 vias;

VI — Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII — Atestado de antecedentes
fornecido pela Polícia.

O processamento do concurso obe-
decerá o Regimento Interno da Escola
Paulista de Medicina e as normas a-
provadas pela Resolução n° 1, de....
19.3.71, da Congregação.

São Paulo, 14 de novembro de 1972.
— Yaeko Inoue, Diretora da Divisão
do Pessoal. — Horácio Kneese de
Mello, Diretor.

MINISTÉRIO
1)0 PLANEJAMENTO '*E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
EDITAL DE CONCURSO FUMO

O Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico comunica que et-

Deão abertas, no período de 14 de
dezembro a 29 de dezembro as Discri-
ções para o Concurso Público para a
classe admissional das carreiras de
Engenheiro (4 vagas), Economista (5
vagas) e Contador (4 vagas).

Os interessados deverão, por •xasiao
da inscrição, apresentar os seguintes
documentos e condições:

a) Comprovação de nacionalidade
brasileira;

b) Comprovação de quitação com as
obrigações militares;

c) Título de eleitor;
á) Cartão do CPF;.
e) Comprovação da habilitação le-

gal para o desempenho do cargo: car-
teira do CRC, CREP, CREA;

I) Idade entre 18 e 25 anos até a
data da Inscrição;

g) Atestado de Bons Antecedentes
fornecido pelas autoridades policiais
da localidade onde o candidato tenha
residido nos últimos 10 (cies) unos;

h) Comprovação de pleno gozo dos
direitos políticos (obtido na Zona E-
leitoral do candidato);

1) Duas fotografias 3x4;
f) Comprovação de depósito de....

Cr$ 100,00 referente à taxa de inscri-
ção, em favor da Pontifícia Universi-
dade Católiga do Rio de Janeiro —
Concurso BNDE, no Banco União Co-
mercial S.A. em uma de suas agên-
cias abaixo relacionadas:

GB — Rua Marquês de São V1•
dente, 209 — Gávea

SP — Praça XV de Novembro, 338
DF — Avenida W-3, Quadra 502-A,

lote 6-8, Setor Sul, Plano Piloto

Obs.: Para os itens .e, g e h serão
aceitos protocolos que serão obrigato-
riamente substituídos pelos documen-
tos até 1.3.73.

Postos de Inscrição:	 •
Guanabara, — Rua Marques le

Vicente, 209 (Ala Cardeal Frigs
Prédio da Amizade) 	 •

Horário: De 10 às 18 horas.
São Paulo: Escritório do BNDE
Avenida São Luiz, 50 — 25° andar
Brasília: Representação do BNDE
Setor Bancário Sul — Conjunto I

— Bloco E — Edifício BNDE
O concurso constará de emule*

psicológicos e de conhecimentos, am-
bos eliminatórios, a serem realizados
em datas a serem posteriormente di-
vulgadas. A classificação dos aprova-
dos será feita pelos resultados dos
exames de conhecimentos.

Todas as provas serão realizadas
nas instalações da PUC — Rio de
Janeiro-GB.

O prazo de validade deste concurso
será de 6 (seis) meses, podendo ser
prorrogado a critério do Presidente
do Banco.

No ato da inscrição os candidatos
receberão os programas referentes às
provas-do concurso bem como outros
esclarecimentos julgados oportunos.

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

MILITAR

Decreo-Lel a* 1.003, de 21-10-1969

DIVULGAÇÃO N• 1.122

Pegar Cr$ 1,50

A VENDA

NA GUANABARA

Enio de Veadas: Avenida ROdriguez Alves, 1

Agencia 1, Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de 'Reembolso Postal

EM BRASÍLIA

• Na rede do DIN

mear
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL
NUM/R100

Com Indicaçto da data da publicação
"Diário Oficiar e do Volume da

IçQlçção das Leis**

ALFABÉTICO-REMISSTVO

Pela ONdC422 aliabética dos assuntos

LEGISLAÇÃO REVOGADX

Diplomas legais ou seus dis2ositivos
samente alterados, revogados, derrogad
declarados nulos, caducos, sem efeito
insubsistentes pela legislacto Rublicado, 1,2_
ano a que se refert Witatew

1967
DIVULGAÇÃO 1k1* 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N° 1.152,

PREÇO: Cr$ 20.00

1969
DIVULGAÇÃO N' 1.184

PREÇO: Cr$ 25,00

1970
DIVULGAÇÃO N• 1.202

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA
Na Guanabara

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda
'Agência	 Palácio da Justiça, 30 pavimento

Corredor D — Sala 311

atem:te-se a Pedidos pelo Serviço de Reemboln Radar
Em BraÁa

Na sede do DIN

	4ffienew~~~11E1111.1~111~96~~n--

PREÇO PESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50


